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A cidade é uma complexa criação da sociedade, 
cristaliza os processos sociais, a sua configuração física vai 
reflectindo a mudança desses processos, conservando o seu 
testemunho, e adquirindo, por essa via, carácter próprio que 
enraíza e constrói a identidade dos seus habitantes, estimula 
e organiza os modos de vida e os comportamentos colectivos 




                                                
1 PEREIRA, Luz Valente – Reabilitar o urbano ou como restituir a cidade à estima pública. 1987. 
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Este trabalho começa por estudar a cidade na arquitectura, abordando os temas 
que mais se adequam à promoção de uma cidade. Analisa em seguida o caso de 
estudo, a cidade de Montemor-o-Velho, tentando perceber as suas carências e 
potencialidades. Para culminar do trabalho apresenta-se uma estratégia global, assente 
em diversas propostas gerais e em quatro mais específicas, com desenho de nível 
territorial, que promova a vila e a torne mais atractiva, mais habitada e mais vivida, 






This work begins by studying the city in architecture, through the themes that 
best fit the promotion of a city. Then discusses the case study, the city of Montemor-o-
Velho, trying to understand its needs and potential. The climax becomes presenting a 
comprehensive strategy, based on several broad proposals and four more specific, with 
territorial level design, which promotes the town and make it more attractive, more 
experienced and more inhabited, building real living geographies, which are products 
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Ao longo do curso de Arquitectura vão-se questionando os estereótipos, a 
cultura dominante e vai-se construindo uma nova cultura de matriz arquitectónica, 
unificadora, pois reflexiva do pensamento próprio. Passa-se do teste à discussão, ao 
questionar próprio de quem quer ter para si um saber verdadeiro. Deste modo, a 
aprendizagem vai-se sedimentando, não em camadas, mas num aglomerado de inter-
relações que nunca aceita um novo facto sem antes o rever naquilo que já se testou.  
É por isso que, nesta tese, se procurou uma sistematização da aprendizagem 
dos seis anos do curso, da casa à cidade, onde a curiosidade sempre motivou a 
reflexão.  
 
Havendo a convicção de que o arquitecto trabalha para servir as pessoas, a 
comunidade, e para melhorar a sua qualidade de vida, reflectindo, reutilizando e 
construindo, foi desde logo ponto assente que a reflexão desta tese incidiria sobre a 
comunidade que nos é mais próxima. Montemor-o-Velho constitui um caso de estudo 
rico pois verificou-se, durante muito tempo, um certo marasmo em que a vila caiu, 
degradando-se a urbe e a polis, cujos efeitos ainda hoje se fazem sentir, especialmente 
no sentimento de muito baixa auto-estima da comunidade. Apesar disso, desde há dez 
anos que se desenvolve uma luta contínua, no gabinete técnico da Câmara Municipal, 
para dar motivos de orgulho aos cidadãos e exceder as suas expectativas, com a obra 
que diariamente se vai erguendo e, aos poucos, vai construindo uma verdadeira 
cidade: o lugar da cidadania.  
Também o tema em que Montemor se presta a inserir é de relevância como 
investigação e contexto. Os arquitectos prestam-se regularmente a estudar as 
transformações das cidades em grandes cidades, magalópoles, e todos os nomes que se  
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vão dando a algo que caminha cada vez mais para a indefinição. Em paralelo 
constatam-se os seus efeitos aos mais diversos níveis, desde o social ao ecológico. No 
entanto em Portugal apenas existem duas grandes cidades, Lisboa e Porto, e nenhuma 
delas se compara ao tamanho e complexidade das grandes cidades mundiais. A 
maioria das cidades em Portugal tem uma dimensão média e características muito 
próprias, que condicionam um modo de interagir com as demais, o modo de vida dos 
cidadãos e até a sua própria acepção de cidade. Torna-se importante chamar ao debate 
a realidade que existe em Portugal, quebrando o desfasamento entre o existente e o 
discutido. Este caso de estudo é também interessante pelo facto de se prestar à análise 
e compreensão das redes de cidades, particularmente das de dimensão média ou muito 
pequena. Note-se a importância do eixo urbano Coimbra - Figueira-da-Foz, onde se 
insere Montemor-o-Velho, sendo o único do país no sentido transversal – Nascente-
Poente – motivando a inter-relação litoral-interior. Em tempos idos era necessária a 
auto-suficiência da cidade que, conforme a sua riqueza, conseguia oferecer melhores 
ou piores condições aos seus habitantes. Hoje em dia, com a globalização mais 
presente do que nunca, e com o avanço tecnológico que permite os meios de 
comunicação mais rápidos de sempre, o importante é a cooperação entre as cidades, 
pois nem todas precisam de ter tudo; precisam, sim de oferecer serviços, qualidades ou 
valências em troca daqueles que necessitam. 
Este trabalho visa clarificar as condições e potenciar uma pequena cidade 
média. Com as propostas apresentadas de projecto urbano, de sentido estratégico, 
pretende-se construir atractividade, qualidade de vida, e pôr em evidência os 
potenciais que existem em Montemor.  
Para tal, analisa-se o existente, quer em termos teóricos, quer em termos 
territoriais e, em seguida, colocam-se as questões que se intuíram no início, das 
motivações para esta tese, e ainda as que foram surgindo no decorrer da investigação. 
Coloca-se à partida a necessidade de analisar o material existente. Por um 
lado, a interpretação dos documentos publicados acerca da cidade na arquitectura, 
desde os textos fundadores, aos documentos mais recentes, que exprimam o novo 
urbanismo, as preocupações que vão surgindo à medida que os tempos, as 
necessidades e os consumos se alteram. Nos documentos recentes inclui-se também o 
reconhecimento das economias criativas, como estratégia já reconhecida 
internacionalmente para gerar competitividade e afirmação urbana no mercado global 
e nas redes de cidades.  
Em seguida, aproxima-se o foco sobre o caso de estudo – Montemor-o-Velho 
– para intervir de forma consciente. Analisando esta vila na hierarquia de aglomerados 
urbanos, permite-se uma compreensão das conexões possíveis a estabelecer com as 
suas congéneres, em níveis acima e abaixo desta, de modo a tirar o melhor partido da 
cooperação entre cidades. As suas características morfológicas, climáticas, bem como 
a sua fauna e flora autóctones, determinam potenciais capacidades produtoras e 
turísticas, geradoras de riqueza. Cada vez mais o turismo natural, de apreciação de  
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paisagem, de caminhada, ou até outro tipo de desportos mais lúdicos, pedagógicos ou 
radicais é preferencialmente efectuado em meios naturais favoráveis. A caracterização 
inclui também o retrato social e económico da vila, pela importância de conhecer 
quem são as pessoas que a habitam, e portanto, a quem e de que modo se destinarão as 
intervenções futuras. O arquitecto opera conhecendo os horizontes da população, e 
expandindo-os quando necessário, revelando as potencialidades latentes, quer 
humanas, quer territoriais. Neste sentido o trabalho do arquitecto é sempre 
interventivo e formativo e deve ser optimista. Depois, sequenciam-se os aspectos mais 
marcantes da história da vila. Alguns acontecimentos que aqui se deram foram 
cruciais para a definição da nacionalidade, concorrendo para a defesa à cidade de 
Coimbra, que era então capital do Reino Portucalense, mas também nos pactos de paz. 
Foi palco inclusivamente uma história de paixão e morte associadas – Pedro e Inês –, 
retratada por Luís Vaz de Camões e torna-se fundamental a preservação destas 
memórias, salvaguardando a identidade da vila. Também há a necessidade de 
caracterizar os projectos recentes e/ou em curso é o meio mais eficaz de avaliar o 
rumo que a vila toma, especialmente tendo esta a importância de ser sede de concelho, 
disponibilizando os seus serviços a uma população mais alargada. Com esta 
caracterização reforça-se também o trabalho contínuo enunciado acima, que tem sido 
efectuado de há dez anos a esta parte. 
Analisa-se em seguida o estado da arte. Os projectos concluídos mais 
recentemente mostram alguns desses efeitos, que deverão ser avaliados, verificando se 
os resultados obtidos correspondem aos esperados, se surgiram condicionantes novas 
que alteram a eficácia do projecto e, se for o caso, dever-se á revê-lo, tomando em 
consideração a alteração contínua da sociedade. São também analisados os projectos 
em desenvolvimento de modo a perceber o tipo de apostas que se fazem actualmente 
para promover o desenvolvimento de Montemor-o-Velho. 
Chega-se assim ao trabalho de raiz, onde se exploram questões colocadas ao 
longo do estudo. Porque é que Montemor revela tão baixa auto-estima? Porque é que 
os cidadãos não aderem às iniciativas? Estarão elas desadequadas aos seus interesses? 
Estará a população satisfeita com a vila que tem? É possível melhorá-la? Esta vila 
necessitará de se conectar com as adjacentes ou deverá procurar atrair a população 
vizinha para si? É possível oferecer algo de diferente e único, que motive uma 
paragem indispensável na vila? 
Partindo destas questão e sobretudo fazendo uso de um pensamento crítico, 
racional e poético ao mesmo tempo, propõem-se diversas intervenções, cujos efeitos 
convergem para uma mesma estratégia, radicadas num lugar específico.  
Com propostas gerais avalia-se o existente e o caminho a que conduzem os 
projectos em curso, sugerindo estratégias de intervenção, e especialmente de 
convergência. Integrar e ordenar, interagir e cooperar, motivar novas valências e 
diversificar a oferta de atracção, e por fim elevar e divulgar, parecem ser os pontos a  
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privilegiar, nos quais Montemor deve apostar para obter retorno naquilo que tem feito 
até agora e naquilo que se vai propor no âmbito deste trabalho. 
Esta estratégia concretiza-se em lugares específicos, não ao sabor de manchas 
desfasadas da realidade. Como diz o geógrafo Álvaro Domingues, faz parte da 
formação e do desenvolvimento do arquitecto, a capacidade de saltar e avançar nas 
diferentes escalas de abordagem do projecto, do global ao particular, do território ao 
pormenor construtivo, afirmando um pendor “generalista” e estratégico do trabalho 
do arquitecto.2 
Os quatro subtemas finais: “Um lugar na rede, um lugar de convergência”; 
“Qualidade de vida”; “Turismo”; e “Investigação e Desenvolvimento”, são as 
concretizações de um pensamento estratégico de matriz urbana território. Propõem-se 
ligações, áreas reservadas, edifícios, refuncionalização de edifícios, usos, vivências. 
Todas as ideias para Montemor são aqui trabalhadas e desenhadas no lugar. O turismo, 
o espaço agrícola, a paisagem, … objectivam-se no território e com a arquitectura 
convertem-se os sonhos em coisas reais. Este é, no meu modo de ver, o meio mais 


















                                                
2 DOMINGUES, Álvaro - Cidade e Democracia : 30 anos de transformação urbana em Portugal. 
2006.  


















1 – Cidade, espaço público e cidadania 
 
As cidades continuam a ser o grande íman demográfico dos nossos tempos, 
porque facilitam o trabalho e são o motor do nosso desenvolvimento cultural. 
As cidades são centros de comunicação, aprendizagem e empreendimentos 
comerciais complexos. Estas abrigam grandes concentrações de famílias, 
concentram e condensam grande energia física, intelectual e criativa. São 
lugares de actividades e funções muito diversificadas. É fantástica a sua 
combinação de idades, raças, culturas e actividades, a mistura de 
comunidade e anonimato, de familiaridade e de surpresa.3 
 
 
“Cidade” é uma palavra que entrou na língua portuguesa apenas no século 
XIII, e actualmente a definição que consta nos dicionários é a seguinte:  
“Aglomeração urbana de certa importância, localizada numa área 
geográfica circunscrita e que tem numerosas casas, próximas entre si, 
destinadas à moradia e/ou actividades culturais, mercantis, industriais, e a 
outras não relacionadas directamente com a exploração do solo”.4  
Embora esta definição pareça desactualizada, especialmente quando alude à 
“área circunscrita”, a verdade é que por mais que se procure definir o significado de 
cidade, este estará sempre incompleto e inalcançável, pois a cidade muda lenta e 
progressivamente, mas sem nunca parar. Nunca há uma fase de estabilização para a 
pensar e a definir em concreto. Dia a dia nada parece mudar, mas rapidamente tudo 
está diferente. 
As cidades foram, desde as épocas mais remotas, o meio mais civilizado de 
viver, o expoente máximo da cultura de um povo.   
                                                
3 Rogers, Richard; Gumuedjian, Philip – Cidades para um pequeno planeta.1997. p. 1/15. 
4 Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa [dir.] Antônio Houaiss, Mauro de Salles Villar, Francisco 
Manoel de Mello Franco. Lisboa : Círculo de Leitores, 2002-2003. ISBN: 9724228738 (Vol. 2). p. 926. 








Todas as grandes civilizações antigas, desde o Antigo Egipto, aos Gregos, aos 
Romanos, aos Persas, etc., consideraram a cidade como local privilegiado para a vida, 
para a troca de bens, de informação, para o negócio organizado, para a discussão 
pública e a filosofia. Por mais poderosas que sejam, todas as cidades acabam por ruir 
após um período de poder, estabilidade e fertilidade. Desmoronando-se o equilíbrio 
entre cidadãos e poder, entre produção e consumo ou sobre-explorando os recursos, a 
cidade torna-se vulnerável, sujeita a ataques externos e acaba por ruir.  
À medida que, na Europa, as cidades se erguiam e refaziam as suas muralhas, 
tendo em consideração a acentuada perda de população, não deixa de ser curioso 
perceber que, ao contrário da civilização grega, que associava a cidade à cultura e à 
democracia, na Europa da Idade Média as cidades eram identificadas pela sua pertença 
religiosa, o que manifestamente foi motivo para concentração do conhecimento apenas 
na classe eclesiástica, oprimindo o pensamento e retardando a inovação. 
Com o renascimento comercial e urbano, na Idade Média, surgiu uma nova 
classe social, a burguesia, que se libertou do feudalismo e que optou por viver nas 
cidades protegidas por muralhas, ou seja, nos “burgos”, influenciando mudanças na 
cidade. Por um lado, eles próprios construíam cidade, erguendo os seus comércios e 
habitações, por outro lado, após a Revolução Industrial, houve um êxodo rural da 
população em direcção às cidades. A mão-de-obra, sendo excessiva, foi bastante 
maltratada, especialmente nas condições de habitação. Segundo Peter Hall5 as 
habitações destas cidades não tinham qualquer higiene, os esgotos circulavam a céu 
aberto, uma família de quinze pessoas vivia apenas em duas divisões. Deste modo as 
cidades rapidamente se tornaram impraticáveis, até que o movimento Moderno de 
Arquitectura começasse a reflectir sobre isto e a propor mudanças. Com cidades tão 
poluídas e sujas a camada mais abastada, novamente a burguesia começa uma nova 
expansão da cidade, construindo casas de campo. 
Já no século XX houve mudanças radicais nas cidades, especialmente nas que 
foram palco das duas Guerras Mundiais ou de Guerras Civis.  
Serve esta resumida história das cidades para evidenciar que sempre foi nestas 
que se desenvolveu a educação e a massa crítica, ou seja, tudo o necessário para o 
crescimento, para o desenvolvimento e para a cultura, aquilo que se entende como o 
nível supremo de existência do homem. “A cultura é o modo avançado de se estar no 
Mundo, ou seja a capacidade de se dialogar com ele.”6 
 
As cidades têm 3 ingredientes básicos: os sítios, as redes e o espírito 
cosmopolita.7 Para que uma cidade se constitua agradável são necessários factores  
                                                
5 HALL, Peter – Cidades do amanhã : uma história intelectual do planejamento e do projeto 
urbanos no século XX. 2007.  
6 FERREIRA, Virgílio. - Conta-corrente. 1982-1983 
7 FERRÃO, João - Intervir na cidade: Complexidade, Visão e Rumo in Portas, Nuno; et. al - Políticas 
Urbanas. Tendências Estratégias e Oportunidades. 2007.p. 218 




Montemor-o-Velho: interpretar e relançar. – Pensamento Estratégico 
 
28 
como a mobilidade, a oferta de equipamentos e serviços articulados, e o cuidado sobre 
o património e identidade urbana. Os sociólogos identificam ainda, segundo João 
Ferrão8, a referenciação a uma identidade urbana pela capacidade de cada um gostar 
do sítio, do bairro e da cidade onde mora, como factor de prazer na cidade. 
Nesta sequência, e segundo o mesmo autor, para desenhar uma cidade com 
qualidades, deve preferir-se estruturar a cidade “em rede”, de modo a valorizar as 
acessibilidades e a multiculturalidade dos modos de vida, das idades, do género e dos 
grupos sociais; valorizar os equipamentos de conforto urbano; proteger, modernizar e 
valorizar o património e as identidades locais; e garantir a equidade na distribuição 
desses equipamentos e serviços.9 
O filósofo Daniel Innerarity10 interpreta o espaço público como o lugar onde 
os problemas são assinalados e interpretados, onde as tensões são experimentadas e o 
conflito se converte em debate. É nesta razão que reside a importância da qualidade do 
espaço público. A terra a que se chama casa deve dar a segurança necessária para criar 
o sentimento de pertença a cada um e a todos, respeitando tanto a sua unidade de 
comunidade, como as suas diferenças individuais e de grupos sociais. 
O espaço público na actualidade não se processa apenas no espaço físico da 
praça, mas muito além dele, incluindo também os meios de comunicação como a 
internet, os jornais, a televisão. O que interessa neste discurso não é criar um 
saudosismo em relação àquilo que já não existe, mas cooperar num novo modo de 
agregar a sociedade, sem que tudo se dissolva no ar em milhões de bits.  
Em qualquer momento as sociedades avançam e recuam, conquistam e cedem, 
e estes movimentos têm expressão no desenho da cidade. As negociações, os festejos, 
sempre que aumentam de intensidade voltam à praça. É preciso que o espaço esteja 
preparado para os receber, porque a sociedade não se conforma quando se sente 
oprimida. 
Sem espaço público, a política reduz-se ao exercício de uma dominação 
estratégica ou à aplicação de uma técnica puramente instrumental de 
configuração das relações sociais. (…) Por outro lado, sempre que se 
argumenta com precisão constrói-se o espaço público, esse artifício delicado 
e frágil sem o qual não poderíamos reflectir acerca de nós próprios e 
seríamos incapazes de saber o que somos, quais e quanto somos, quais são os 
nossos verdadeiros interesses e a quê podemos aspirar.11 
Se o espaço físico público for suficientemente qualificado e oferecer áreas 
diversificadas conforme os usos, reduzem-se os excluídos da sociedade. 
  
                                                
8 FERRÃO, João - Intervir na cidade: Complexidade, Visão e Rumo in Portas, Nuno; et. al - Políticas 
Urbanas. Tendências Estratégias e Oportunidades. 2007.p. 218 
9 GUERRA, Isabel – Tensões do Urbanismo Quotidiano in: Portas, Nuno; et al; - Políticas Urbanas. 
Tendências, Estratégias e Oportunidades.2007. p.241 
10 INNERARITY, Daniel – O Novo Espaço Público. 2010. p. 10 e 20. 
11 ibidem, p.53 
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A ideia de espaço público está sempre ligada aos valores da cidadania e do 
respeito pelo diferente. A cidade é uma particular encenação das sociedades12 porque 
aqui se representa a tolerância em relação ao outro, que é sempre diferente do próprio. 
Todas as cidades têm muito em comum, independentemente do seu tamanho. 
No entanto, uma cidade média mantém algumas características de aldeia: observem-se 
os comportamentos das pessoas, por exemplo. Também os sociólogos definiram a 
cidade sempre como um local para os estranhos13 Também a escola de Chicago definia 
como características de cidade a heterogeneidade, a espessura e o grande tamanho. 
Demonstra-se deste modo que o protótipo de um citadino é o estranho. A cidade é o 
local onde convivem desconhecidos e nem por isso passam a ser conhecidos; a 
proximidade física não é motivo para uma proximidade social. 
Compreende-se porque é que a cidade foi sempre uma promessa utópica de 
emancipação económica e política, o espaço próprio das liberdades cívicas: 
do ponto de vista civilizatório era um espaço de auto-governo; do ponto de 
vista social era um lugar de integração; e, do ponto de vista cultural, tornava 
possível ao indivíduo libertar-se das coacções do clã familiar e das 
regulações sociais das comunidades locais.14  
No entanto, o que define a cidade é muito mais do que o agregado de 
indivíduos diferentes ou o balanço e equilíbrio entre as suas diferenças. A cidade 
constitui uma entidade coesa porque existem bens colectivos que importa a todos 
preservar, existem oportunidades e riscos comuns que unem a sociedade. A 
urbanidade não é mais do que a capacidade de viver com os diferentes, sem que essas 
diferenças pareçam ameaçadoras.15 
A ideia de risco na cidade é muito presente, em contraponto aos seus valores. 
Nas aldeias todos se conhecem, e emitem a sua opinião acerca de tudo, na cidade a 
privacidade de cada um está assegurada, pois a atitude é diferente. Cada um é livre de 
fazer o que entende, regido apenas pelas leis e pelos seus valores morais, não sendo 
julgado a cada momento, mas também não recebendo os elogios daquilo que fez de 
bem. Ou seja, a cidade é muda, metida consigo própria em ambos os sentidos, daí se 
atribuir também à cidade os sentimentos de medo, solidão e incerteza do futuro. Esta 
representa algo de estranho, misto, ameaçador e incontível e no entanto foi nela que 
residiram desde sempre as esperanças para uma vida melhor. 
Segundo Burgess e Park,  
(…) a cidade é um espaço de individualização ao qual devemos a maior 
produtividade económica e cultural, mas é também um cenário em que 
marcaram encontro todas as patologias da sociedade moderna. Para que a 
urbanidade se realize tem que haver integração social sem a qual a 
tolerância estará sempre a um passo de se transformar em preconceito e 
segregação.16 
  
                                                
12 INNERARITY, Daniel – O Novo Espaço Público. 2010.  p.108 
13 Cfr: ibidem.  p.109. 
14 Cfr: ibidem. p.111. 
15 Cfr: ibidem  p.134 
16 apud Burgess e Park cit. por INNERARITY, Daniel – O Novo Espaço Público. 2010. p. 119. 
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A consciência da ligação das pessoas ao local que habitam manifesta-se 
sobretudo quando a cidade se modifica. Há algum tempo atrás as mudanças eram 
desenvolvidas num longo período de tempo, por partes, sempre numa linha contínua; 
hoje as tecnologias permitem uma nova rapidez, que a cidade, a sua forma física e, em 
consequência, também a sociedade, são impelidas a mudanças cada vez mais rápidas. 
Pelo lado inverso também a cidade muda em função da rapidez das alterações na 
sociedade e do modo como as pessoas se apropriam dos espaços. Neste processo 
ocorre uma escalada contínua e acelerada, onde ninguém tem tempo de se habituar ao 
novo espaço, a vivê-lo, a senti-lo como seu, a reconhecê-lo e a saber interpretá-lo. 
Assim acontece o fenómeno da desresponsabilização: quem não se identifica com o 
espaço que habita, não o sente como seu e portanto, não procura defendê-lo e 
preservá-lo. A sociedade torna-se alheia ao espaço, alienando-se dele. 
O impacto deste acontecimento vai aumentando na medida em que, 
diminuindo a vitalidade dos espaços públicos – quando se desempenham todas as 
actividades da vida diária em contentores fechados, vigiados, assépticos e com 
temperatura amena, também se desenraíza o hábito de participar activamente na vida 
urbana. As ruas naturalmente vigiadas pelo constante movimento de pessoas, tornam-
se inseguras, de nada servindo o reforço policial.  
À medida que este processo se espalha por toda a cidade o domínio do 
espaço público multifuncional sai de cena (…); desaparece a cidadania – a 
noção da responsabilidade compartilhada por um ambiente.17 
Richard Rogers18 demonstra ainda que a democracia encontra a sua expressão 
física na vitalidade das suas ruas, já que partilhar espaços públicos depõe preconceitos 
e impele ao reconhecimento de responsabilidades comuns, unindo as comunidades. 
Inversamente uma cidadania activa e uma vida urbana estimulante revelam-se 
essenciais para uma cidade e uma boa identidade cívica.  
 
Hoje em dia, pelo menos no que respeita à sociedade ocidental, pode-se 
afirmar todas as pessoas são urbanas, embora nem todas vivam em cidades: onde quer 
que alguém viva, terá sempre acesso aos meios mais cosmopolitas. Chega-se a prever 
até que dentro de algumas dezenas de anos não haverá ninguém que viva num espaço 
rural: a forma urbana ter-se-á universalizado.  
Situa-se aqui o futuro das cidades estudado por arquitectos, sociólogos, 
filósofos, geógrafos. Metapolis, megapólis, conurbações urbanas, global city, tudo são 
as formas que se encontram para definir algumas cidades actuais e o futuro das que se 
impuserem. 
Do mesmo modo que num ser vivo os órgãos crescem, adaptam-se, 
transformam-se, também na cidade os seus órgãos, as suas arquitecturas,  
  
                                                
17 ROGERS, Richard - Cidades para um Pequeno Planeta. 2001. p. 1/10 
18 Cfr: ibidem 
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crescem, adaptam-se e transformam-se em interacção constante com um meio 
natural ou social que pré-estabelece o âmbito da mesma mudança.19 
E uma das transformações que se encontra presente é o contínuo espraiar ao 
longo do território, sem regras nem fronteiras que a delimitem. 
[Antes] a cidade era uma ilha de civilização no meio da natureza. Agora é 
impossível distinguir a cidade e o campo nas modernas “paisagens 
urbanizadas”, nas nossas “entre-cidades.”20 
 
Como consequência o tecido urbano transformou-se em peri-urbano, e a 
cidade dissolve-se na mesma proporção em que a mobilidade aumenta.21. As funções 
de centralidade foram relocalizadas para as periferias, onde as acessibilidades são 
rápidas e confortáveis, mas onde não há urbanidade e a que é construída é sempre 
artificial. São exemplo os aeroportos, os centros multimodais de transporte, a maioria 
das indústrias, mesmo que esta não produza inconvenientes para a cidade, ou os 
centros comerciais. Nestes locais trabalham diariamente muitas pessoas, mas nunca é 
formada urbanidade ou há, sequer, a tentativa de a construir artificialmente.  
Com estas alocações a cidade perde o seu centro para passar a ter muitos, com 
implicações na sua forma, na sua expressão territorial. Este tipo de cidades 
caracteriza-se por um modelo de urbanização de baixa densidade, um arquipélago 
urbano sem cidade, uma sucessão aleatória de aglomerados. Os espaços periurbanos já 
não são propriamente espaços periféricos, mas construíram centralidades alternativas. 
Percebe-se agora que o centro pode ser tão móvel como os seus representantes, sejam 
económicos, administrativos ou comerciais. 
A partir daqui percebe-se que o conceito de cidade já não assenta nas pessoas, 
nos cidadãos, mas assenta nas regiões onde se implantam os diversos centros e nos 
poderes que lhes estão associados. Com efeito, os verdadeiros habitantes da cidade 
estão reduzidos a um número muito restrito. O mais normal actualmente é que se viva 
num local, se trabalhe noutro e até que se façam compras num terceiro, o que 
compromete a ideia de cidadão. Este indivíduo não trabalha activamente a construção 
de uma cidadania, não discute os problemas da sua cidade, não sente interesse em 
contribuir para a melhorar. 
É neste momento que o filósofo interroga:  
Se a própria ideia de espaço público surgiu com a cidade, o fim da cidade 
será também o fim da possibilidade desse espaço?22  
É verdade que para criar afecto com a sua cidade a sociedade precisa de 
espaços públicos. É neles que se expressa a vida comum, o lazer, a confraternização, a 
percepção das diferenças e o respeito pelas mesmas. Quando desaparecem da vida 
comum espaços como passeios, museus, parques, salas de espectáculos, praças,  
  
                                                
19 SOLÀ-MORALES, Ignasi – Territorios. 2002. p.83 Tradução livre da autora para Português. 
20 apud SIEVERTS, 1998, cit. por INNERARITY, Daniel – O Novo Espaço Público. 2010. p.12. 
21 INNERARITY, Daniel – O Novo Espaço Público. 2010. p. 127 
22 INNERARITY, Daniel – O Novo Espaço Público. 2010. p.124. 
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desaparecem também as formas de sociabilidade que harmonizavam as diversas partes 
da sociedade.  
É neste contexto que a democracia é fundamental, pois a qualidade dos 
espaços públicos é um direito global, dos mais ricos aos mais carenciados. Se se 
alargar o estatuto às redes de cidades dever-se-ia ter o direito de dispor das mesmas 
condições de infra-estruturas, acessibilidades, qualidade de espaço público, em 
qualquer cidade, apesar das diferentes condições geográficas 
Já as cidades médias correm para os mesmos problemas e virtudes das que 
foram analisadas até agora, mas actualmente têm especificidades diferentes. 
As cidades médias, enquanto o são, podem ter bastante influência na 
cooperação com as grandes, como parte de conurbações, ou coordenando-se entre si, 
construindo uma rede que oferece aos cidadãos todos os serviços de que necessitam, 
tanto directamente (como equipamentos, comércio, serviços, etc.), como 
indirectamente (produção, emprego). Como diz Portas,23 as cidades médias 
desempenham papéis de equilíbrio do sistema urbano, face à tendência hegemónica de 
crescimento das grandes metrópoles. As cidades intermédias foram assim classificadas 
pela crescente dimensão de outras, mais influentes, que esvaziaram o território em 
redor. Deste modo extremaram-se a densidade, a oferta de emprego, as diferentes 
funções, contra a pequenez, a baixa diversidade e o periferismo. Para isto também 
contribuíram as mudanças económicas, no que respeita aos processos de produção, 
distribuição e consumo, que levaram a uma adaptação do território em sua função. Por 
exemplo, as infra-estruturas relacionadas com estas actividades localizam-se 
preferencialmente junto a nós da rede viária principal, onde os solos são normalmente 
mais baratos, mas a infra-estruturação de redes, electricidades, e esgotos não existe, o 
que leva a um maior dispêndio a cargo dos municípios. Junta-se a isto a falta de 
transportes colectivos, porque as redes existentes não cobrem esses lugares, o que 
promove o uso do transporte privado, com todas as consequências que isso acarreta. 
Como elucida Teresa Sá Marques,24 as cidades médias e as redes de cidades 
podem reestruturar-se para construir uma nova organização territorial. Deve ser feita 
uma reflexão nas várias escalas, combinando espaço, tempo, comunicações, modos de 
vida, e redes de territórios, para que se ultrapasse a questão da “massa crítica” e da 
racionalização dos serviços. Esta autora complementa ainda com a convicção de que, 
atribuindo às cidades médias um papel decisivo na estruturação e organização 
regional, e permitindo a concepção de projectos de impacto regional, gera-se o 
desenvolvimento de um quadro de participação activa em termos locais e regionais. 
Para intervir na cidade há três conceitos que são fundamentais: estratégia, 
participação e governação. A socióloga Isabel Guerra define muito claramente a acção  
  
                                                
23 PORTAS, Nuno; et. al - Políticas Urbanas: tendências Estratégias e Oportunidades 2007. p.56 
24 MARQUES, Teresa Sá – Portugal Urbano: Mosaicos, Polaridades, Relacionamentos e 
Governança, in DOMINGUES, Álvaro - Cidade e Democracia : 30 anos de transformação urbana 
em Portugal. 2006. p. 81 




Montemor-o-Velho: interpretar e relançar. – Pensamento Estratégico 
 
38 
na cidade, que deve ter sempre em conta todos os factores intervenientes de forma 
holística, não se limitando a analisar e solucionar partes: 
Agir sobre o espaço é agir sobre a sociedade. (…)Não há questões urbanas, 
questões económicas e questões sociais. Há sim questões de 
desenvolvimento.25 
Portanto a acção no espaço público é tanto mais bem sucedida quanto a 
mesma acção contenha em si mesma propósitos urbanísticos, sociais, económicos, e 
outros, conforme sejam oportunos. 
 
O crescimento das cidades baseou-se no mote da expansão territorial que, 
apesar de alguns aspectos positivos, revelou-se um predador do território, com graves 
consequências sociais, económicas e ambientais. Deste modo as estratégias pensadas 
foram cada vez mais no sentido de densificar para estruturar o povoamento, consolidar 
eixos de expansão através de especialização funcional, qualificar a cidade 
actualizando antigos espaços para novas necessidades, articular ocupações 
“marginais” com requalificação urbana e assumir expansões recentes como referência 
formal.26 
Na primeira estratégia convém esclarecer que densidade não é a mesma coisa 
que intensidade de uso local, pois estes conceitos podem diferir muito um do outro e 
solicitam à cidade diferentes respostas. Fundamenta-se esta estratégia com base na 
sustentabilidade ambiental e na execução financeira. 
A segunda estratégia apresentada por Portas27 consiste em revitalizar o centro, 
incluindo a melhoria do desenho do espaço público, ao mesmo tempo que se promove 
o policentrismo. O antigo centro está actualmente desertificado, inseguro e sem 
actividade, comercial ou social; já o policentrismo é importante na actualidade, pois 
não se apaga a vida que uma cidade foi ganhando ao criar esses centros, mas deve-se 
orientá-la da melhor forma. Se hoje as acções e as vivências estão espalhadas no 
espaço, o sistema viário deve corresponder à procura dos diferentes espaços, 
interligando-os associados a um tema de intervenção, para que se tornem 
complementares e não opositores. 
Reencontrar o equilíbrio territorial passa também por diversificar e misturar as 
actividades. Por exemplo, sabendo que os equipamentos públicos e/ ou comerciais 
criam muitas vezes novos núcleos de centralidade, estes devem integrar-se novamente 
na cidade existente, de modo a trazer os habitantes a fazerem as suas actividades 
diárias dentro da cidade e não nos seus arredores. Outro exemplo consiste em 
misturar, dentro do bom-senso, as actividades urbanas no desenho e regulação dos 
planos e na sua gestão. 
  
                                                
25 GUERRA, Isabel – Tensões do Urbanismo Quotidiano in: Portas, Nunoet. al; - Políticas urbanas: 
Tendências, Estratégias e Oportunidades. 2007. p. 238 e 240 
26 Cfr: PORTAS, Nuno; et al; - Políticas Urbanas: Tendências, estratégias e oportunidades. 2007. p. 
240 
27 ibidem. p. 98 
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O espaço colectivo deve ser o elemento de amarração e de suporte dos novos 
equipamentos e espaços híbridos, sendo fundamental para a sua coexistência. 
Uma estratégia possível no sentido de não acentuar a fractura já existente na 
cidade, nem subestimar as diferenças será a de reforçar as ligações os 
atravessamentos como espaços qualificados e simbolicamente acentuados.28 
Por fim há uma estratégia fundamental: a de regular o imobiliário, para que os 
interesses económicos não se sobreponham aos interesses sociais. São necessárias 
medidas de maior prudência quanto à delimitação do solo edificável, quanto ao rigor 
nas condições de licenciamento em função da infra-estrutura existente ou a assumir; 
quanto às iniciativas de unidades de execução que internalizem os custos de 
urbanização.29 
 
Para melhorar a cidade atende-se à vontade política e ao saber técnico, mas 
esquece-se frequentemente a parte interessada: o cidadão. Com a participação prevista 
por lei as atitudes não se modificaram muito, sendo necessário contrariar a apatia do 
cidadão em relação ao seu próprio espaço, interessando-o pela cidade. 
A participação no desenvolvimento das cidades, na forma que os novos 
projectos irão tomar e o modo como irão estruturar a vida dos cidadãos, favorece o seu 
empenho na construção de uma cidade melhor. A tomada em consideração das suas 
opiniões e expectativas, a explicação do propósito do projecto é de vital importância 
para o sucesso e aceitação do mesmo. A participação legitima projectos de longo 
prazo, linhas de orientação ou opções de nível transversal. Para isto é necessária uma 
coordenação administrativa mais apurada, que tenha em conta as reivindicações dos 
cidadãos, sabendo gerir os recursos disponíveis.30 
Perceber a riqueza do conhecimento e das ideias contidas no conceito de 
cidadania é a chave para resolver os problemas urbanos. O aproveitamento 
desta riqueza não só impulsiona os urbanistas a visitar ideias antes 
impensáveis, mas atende ao objectivo essencial de garantia aos cidadãos que 
as suas ideias e conhecimento constituem parte integrante da solução. Esta 
atitude é muito mais do que a participação e consulta, é cooperação. E a 
atitude de cooperação reduz a tensão.31 
 
O conceito de Governação define “todas as formas de regulação social dos 
assuntos colectivos em que o interesse público tem primazia sobre o sujeito.”32 
Na governação funcionam os princípios de cooperação entre diversos sectores 
da sociedade, quer no trabalho, quer nas responsabilidades. Todas as entidades em 
palco têm os seus interesses tidos em conta, compatibilizados da melhor forma 
possível, e todas têm que estar dispostas a levar o projecto a bom porto, caso contrário 
as consequências são igualmente distribuídas pelos intervenientes. A governação  
  
                                                
28 PORTAS, Nuno; et al; - Políticas Urbanas: Tendências, estratégias e oportunidades. 2007. p 103 
29 ibidem. p 107 
30 GUERRA, Isabel – Tensões do Urbanismo Quotidiano in: Portas, Nuno; et. al; - Políticas urbanas: 
Tendências, Estratégias e Oportunidades. 2007. p. 240 
31 ANSON, Brian  cit por: ROGERS, Richard - Cidades para um Pequeno Planeta. 2001. p. 4/108. 
32 INNERARITY, Daniel – O Novo Espaço Público. 2010. p. 237 




Quadro 1 – Evolução das teorias de governo desde os anos 50 aos finais do anos 90, de acordo com 
Jann 
 









Estado mínimo  
Anos 70 
Estado activador 
Fim dos anos 90 























































DO MANAGEMENT… À GOVERNAÇÃO 
Transferência de responsabilidades Partilha de responsabilidades 
Atribuição de prestações Activação de prestações 
Privatização (outsourcing) Auto-responsabilidade 
Contratos (curto prazo) Cooperação (longo prazo) 
Dinheiro e competência como incentivos Integração de instrumentos de governo (mercado, 
comunidade, hierarquia) 
Relações de intercâmbio económico Diálogo social e democrático 
Optimização vertical Integração horizontal 
Orientação para o cliente Compromisso cívico 
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privilegia o modo de atingir os objectivos, através de envolvimento de parceiros da 
sociedade civil e procura criar ou aproveitar oportunidades, que se revelam na 
incorporação de recursos materiais, de “know-how”, ou de vontades.33  
Nos quadros apresentados Jann explica como se foram operando os métodos 
de intervenção ao longo das décadas do século XX, que levaram ao reposicionamento 
político e à estruturação do modelo de governação. Em seguida apresenta as 
diferenças entre a gestão e a governação, que auxiliam à sua compreensão. 
 
                                                
33 PORTAS, Nuno; et. al; - Políticas urbanas: Tendências, Estratégias e Oportunidades. 2007.p.195 










2 – Cidade sustentável 
 
Sustentabilidade pressupõe o conceito de respeito, quer pelo meio ambiente, 
quer pelos que sucederão a esta geração, em prol da sobrevivência da espécie nas 
melhores condições possíveis. O relatório das Nações Unidas “Our Common Future” 
alerta exactamente para a tão necessária sustentabilidade:  
atender às nossas necessidades actuais sem comprometer as futuras gerações 
e dirigir activamente o nosso desenvolvimento em favor da maioria do mundo 
– os mais pobres.34 
O objectivo é deixar o mundo melhor do que como se encontrou. A 
sustentabilidade pode também ser vista como uma medida de eficiência, se se tiverem 
em conta critérios complexos, amplos e de longo prazo. 
Apesar de as cidades terem sido sempre o motor das civilizações, são também 
elas o maior agente de destruição do ecossistema e a maior ameaça à sobrevivência da 
população.35 À medida que crescem, as cidades vão-se destruindo, num processo 
autofágico. Como soluções, a arquitectura, o urbanismo e o planeamento, apresentam 
um papel dominante, evoluindo ainda mais para tornar sustentáveis e civilizados os 
ambientes das cidades, pois conjugam no planeamento urbano as preocupações de 
ecologia urbana, economia e sociologia. 
No que respeita à arquitectura e ao urbanismo há medidas directivas que 
promovem a sustentabilidade da cidade, como o estudo de impacto social e ambiental 
de cada novo empreendimento e a sua densificação. O modelo da cidade densa, além 
da oportunidade social, traz vantagens ecológicas. Se o seu planeamento for pensado 
tendo em vista um aumento da eficiência energética, um menor consumo de recursos e 
um menor nível de poluição e uma contenção da expansão, resulta  
(…)uma cidade densa e socialmente diversificada onde as actividades 
económicas e sociais se sobreponham e onde as comunidades sejam 
concentradas em torno das unidades de vizinhança.36 
 
Concretamente alguns aspectos podem melhorar a qualidade de vida na 
cidade, se esta for densa: proximidade, espaços públicos, paisagem natural e 
exploração de novas tecnologias urbanas. Por outro lado uma cidade compacta reduz o 
desperdício de energia37, pois junto com a densidade vem a eficiência das redes de  
                                                
34 ROGERS, Richard - Cidades para um Pequeno Planeta. 2001. p.1/5 
35 Segundo ROGERS, em 1900 apenas 1/10 da população mundial vivia em cidades. Em 1997 pela 
primeira vez na história, metade de toda a população mundial vive em cidades e num prazo de trinta anos 
esta proporção poderá até atingir ¾ dos habitantes do planeta. In: ROGERS, Richard - Cidades para um 
Pequeno Planeta. 2001. p. 1/4 
36 WALZER, Michael , cit por: ROGERS, Richard - Cidades para um Pequeno Planeta. 2001. p. 2/33 
37 Richard Rogers sugere alguns exemplos in: ROGERS, Richard - Cidades para um Pequeno Planeta. 
2001. p. 2/50. 
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comunicação, nomeadamente de transportes. Com as comunidades agregadas em 
torno dos núcleos de transportes públicos, facilmente se atinge o local para onde se vai 
a pé ou de bicicleta. Ao contrário, a expansão urbana baseada num modelo de baixa 
densidade apenas agrava o “consumo” de solo, perturbando os equilíbrios ecológicos e 
opondo desenvolvimento de cidade à gestão equilibrada dos recursos naturais. 
  









3 – Urbanismo – problemáticas e objectivos 
 
O Urbanismo é uma área disciplinar que estuda o urbano com uma vertente de 
estudo histórico e outra de urbanização. Esta última traduz-se no acto de transformar 
para tornar um território urbano. Já a urbanologia é a ciência do urbano, estudado nas 
suas várias vertentes. Urbanizar pode ser descrito como aproveitar os territórios, mas 
urbanizar não significa necessariamente edificar e/ou impermeabilizar o solo, servindo 
como exemplo os parques urbanos. 
Junto com estes conceitos tem-se a gestão urbanística que se remete ao fazer 
planos, gerindo os factos. Trata-se de pensar e desenhar a urbanização. Já a gestão 
urbana não tem a ver apenas com o território; tem a ver com a sociedade e os seus 
vários intervenientes.  
 
Michael Walzer classificou o espaço urbano em espaços monofuncionais, 
multifuncionais, e espaços vazios. Os primeiros têm uma única função e representam o 
desejo moderno de autonomia e consumo e os multifuncionais, que lhes sucedem 
temporalmente foram pensados para uma variedade de usos, participantes e 
utilizadores, o que suscita a sensibilização relativamente ao diferente, promovendo 
tolerância, consciência alerta, identidade e respeito mútuo.38 Os espaços vazios têm 
diferentes características conforme sejam resíduos, corredores, ou manchas. Segundo a 
definição de Domingues,39 os “resíduos” correspondem a pequenas fracções de solo, 
cuja situação se define pela construção que o rodeia; os “corredores” definem-se 
sobretudo por unidades de estrutura ecológica e paisagística, que se desenvolvem de 
forma longitudinal integrada, sem “saltos”, com grande valor paisagístico e 
qualificador do próprio ambiente urbano. E por fim, as “manchas” também constituem 
unidades de estrutura ecológica e paisagística, mas diferem dos corredores pois o 
mosaico que os caracteriza revela uma maior complexidade. Para estes espaços vazios 
é necessário dar-lhes sentido e compatibiliza-los  
(…) quer com a defesa dos valores patrimoniais, paisagísticos e ambientais 
pré-existentes, quer com a qualificação de espaços banalizados, que no seu 
conjunto possuem um potencial tão elevado, quanto os problemas e 
disfunções que encerram. Por aqui passará seguramente o futuro da 
qualificação da urbanização difusa.”40 
 
O centro foi desde sempre o local mais importante da cidade, onde tudo 
acontecia. Não havendo os tipos de comunicação que hoje existem, os negócios eram  
                                                
38 Cfr: ROGERS, Richard - Cidades para um Pequeno Planeta. 2001. p. 1/9 
39 ibidem 
40 DOMINGUES, Álvaro - Cidade e Democracia : 30 anos de transformação urbana em Portugal. 
2006.p.36 
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feitos cara a cara, o que constituía também uma segurança para os interessados. Todas 
as funções aqui condensadas conferiam-lhe vitalidade. Para o centro confluíam todas 
as ruas mais importantes. A urbe (espaço físico) e a polis (sociedade) coincidiam no 
centro, que reunia a complexidade máxima de uma cidade, misturando funções e 
acumulando referências simbólicas. Hoje, aquilo que eram os centros da cidade são 
apenas zonas históricas, mas já não coincidem, a maior parte das vezes, com o centro 
ou os centros de actuação da sociedade. O antigo centro sofre actualmente uma 
mutação de conceito, sobretudo motivada pelo modo como a mobilidade afectou a 
sociedade. 
A mobilidade exige infra-estruturas que alteram de sobremaneira o território e 
a paisagem, e influenciam directamente o modo como este é usado. 
As infra-estruturas, sistemas e tecnologias de mobilidade constituem, 
provavelmente, o principal elemento de ruptura com a lógica de crescimento 
e de formação os padrões de aglomeração próprios da cidade histórica.41 
 
Há várias situações que merecem ser referenciadas tal como a “estrada-rua”, a 
“estrada-mercado.” Mais do que um crescimento em mancha de óleo, os efeitos 
negativos deste crescimento são exponenciados, pois não se constrói cidade ao longo 
de um eixo; apenas a construção de uma estrada que, se for movimentada, dá origem à 
agregação de habitações a ladeá-la, com ar de expositores, acompanhadas da função 
de marcação de status, ou implantação de grandes ou pequenas superfícies de venda. 
Assim, o que foi construído para ser estrada e não rua, não responde adequadamente 
aos propósitos que lhe foram adicionados mais tarde, possuindo esta estrada rua, 
normalmente, um perfil transversal muito pobre, sem passeios, e sem iluminação 
adequada, prejudicando a estruturação de urbanidade e de cidadania. 
Por outro lado os traçados da infra-estrutura rodoviária são projectados tendo 
em conta o tráfego automóvel, a velocidade, a segurança, a definição de hierarquias, 
métricas e perfis, que erguem corredores e barreiras em simultâneo. As estradas são 
normalmente geradoras de vazios e de desertificação urbana, formando rupturas de 
escala e de uso e subvertendo por completo a relação convencional entre o edificado e 
a rua. Este tipo de infra-estruturas também ocupa espaço no solo, ainda que esteja 
sobre-elevado, e constrói paisagem, factores que devem ser tidos em conta aquando do 
seu desenho, o qual deve ser executado e discutido por equipas multidisciplinares que 
incluam arquitectos e biólogos. 
Outros elementos associados à mobilidade desenham o seu impacto no 
território, tal como as linhas ferroviárias. Tendo em conta a interdependência entre 
estas e as rodoviárias devem ser promovidas sinergias físicas porque diminuem em 
grande parte as despesas de instalação e promovem a sustentabilidade quer ambiental, 
quer económica.  
                                                
41 DOMINGUES, Álvaro - Cidade e Democracia : 30 anos de transformação urbana em Portugal. 
2006. p. 19. 
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Como consequência desta mobilidade a urbanização começou por sair da 
cintura muralhada das cidades, mas continuava a ser controlada, contínua e densa, 
processo que evoluiu mais tarde para uma urbanização difusa. Segundo Portas42 este 
fenómeno resulta da urbanização periférica das conurbações metropolitanas, nas quais 
deixaram de se notar as fronteiras entre o que era urbano e o que era rural. Hoje todo o 
espaço é híbrido, diferente da paisagem urbana convencional, o que traz algumas 
desvantagens, mas no qual devem ser encontradas as oportunidades que reduzam os 
aspectos negativos. 
Innerarity ao caracterizar as sociedades “centrífugas” alude à fragmentação 
das esferas sociais e campos de decisão e de organização, da política à economia, e 
por isso da cidade. Como consequência a cidade vai-se espraiando para repelir 
mutuamente as diferentes esferas, formando o difuso, que, não sendo rural nem 
urbano, (…) é um terceiro estado de formação muito recente onde o tempo ainda não 
permitiu estabilizar e possibilitar que algum nome mais próprio se lhe chame.43 
Também se utiliza bastante a palavra inglesa “sprawl”, para caracterizar este 
fenómeno, que se traduz literalmente por “espalhar(-se)”, “estender”. Este estender de 
cidade teve as suas razões, que obviamente deveriam ter tido uma previsão de 
consequências e uma prevenção atempada. Um dos seus elementos dominantes 
corresponde à casa unifamiliar em lote próprio, normalmente junto a uma estrada e 
não a uma rua. Este facto explica o quão complicadas resultam as relações entre as 
esferas doméstica e privada e entre as esferas política e social neste contexto.  
Tal como o edifício-montra, a casa posiciona-se face à estrada, expondo-se 
publicamente, através da sua pose, da sua imagética, dos jardins, fontes, 
estátuas, muros e portões.44 
A dispersão vai seguindo algumas linhas comuns como sejam a dispersão por 
concentrações descontínuas, a dispersão linear ao longo de eixos preferenciais, a 
dispersão estruturada a partir da coalescência de antigos assentamentos periurbanos, a 
dispersão por densificação e mistura funcional do território rural, a dispersão ex-
nuovo, entre outros.45 
 
Se por um lado se insiste nas desvantagens deste produto social e urbano, é 
certo que não se lhe pode chamar de “errado”, pois ele foi-se construindo e afirmando; 
simplesmente é bastante diferente da cidade histórica, aquela que os sentidos 
reconheciam como arquétipo de cidade, e acarreta problemas diferentes dos da antiga 
cidade. Como afirma Nuno Portas:  
  
                                                
42 PORTAS, Nuno; et al - Políticas Urbanas: Tendências, Estratégias e Oportunidades. 2007. p.28 
43 INNERARITY, Daniel cit. por: DOMINGUES, Álvaro - Cidade e Democracia : 30 anos de 
transformação urbana em Portugal. 2006. p. 337 
44 DOMINGUES, Álvaro - Cidade e Democracia : 30 anos de transformação urbana em Portugal. 
2006. p. 337 
45 Cfr: ibidem p. 28 
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A negação radical de qualidades ao difuso entre centros, a sua aceitação 
como algo descontrolado, predador e ilegível, construiu uma barreira 
epistemológica para a sua própria compreensão.46 
Como factores positivos podem-se apontar a adaptabilidade, permeabilidade, 
fluidez, flexibilidade, e entre os principais efeitos negativos contam-se a destruição de 
unidades de paisagem, o consumo excessivo de solo, a destruição ou inutilização de 
sistemas biofísicos, gasto de energia e de infra-estruturas elevado. Por outro lado, para 
uma urbanização difusa correm lado a lado a possibilidade idílica de viver junto à 
natureza, mas também a falta de equipamentos públicos e de infra-estruturas básicas.  
Para intervir nestes espaços é necessário ter em conta as dificuldades que se 
levantam ao trabalhar em colaboração inter-municipal, dado que estas zonas abrangem 
normalmente áreas largas pertencentes a diferentes edilidades. Portanto a hipótese 
mais coerente será a de avançar cuidadosamente, como se se interviesse num animal 
vivo e selvagem, monotorizando constantemente as suas reacções como um todo, 
identificando os principais processos e agentes reguladores do uso e transformação do 
território e inserindo na prática os princípios teóricos. 
 
No que diz respeito à evolução urbana em Portugal, os atrasos de 
desenvolvimento foram-se acumulando, tornando-se muito claros durante a época de 
ditadura, pelo que, após o 25 de Abril, se tentou colmatar essas falhas: mobilidade, 
saneamento básico, equipamentos públicos. 
A partir de da década de 90 começaram a aprovar-se os primeiros PDM’s, 
numa fase em que a urbanização já se tinha processado de forma caótica. A 
democracia crescera apenas 5% e a urbanização 69%,47 no entanto o sistema urbano 
manteve a estrutura fundamental, que transitava da década anterior. Para ultrapassar 
este atraso notório, após a entrada na UE, em 1986, os subsídios que chegavam a 
Portugal foram usados em acções de consolidação do sistema de planeamento, 
nomeadamente para os PROT, os PMOT e no início dos Programas Regionais 
Operacionais; em infra-estruturas e mobilidade, sendo apenas apoiada a circulação 
viária, sem atender às necessidades dos transportes ferroviários; em intervenções 
pontuais em zonas críticas como o realojamento, a luta contra a pobreza e a 
reabilitação de zonas degradadas; e na construção de novos equipamentos, desde 
edifícios para ensino médio e superior, a hospitais e estruturas desportivas. Como 
salienta Portas48,  
(…) apesar da descoordenação ao nível local-urbano, estes investimentos 
tiveram uma grande influência na modernização e no reforço da polarização 
de algumas cidades no sistema urbano nacional. 
No âmbito do Quadro Comunitário de Apoio II (QCA II) realizaram-se 
diversos programas de acção, dos quais se salienta o único que teve como preocupação  
                                                
46 PORTAS, Nuno; et. al; - Políticas Urbanas: Tendências, Estratégias e Oportunidades. 2007. p. 49 
47 DOMINGUES, Álvaro - Cidade e Democracia : 30 anos de transformação urbana em Portugal. 
2006. p. 50 
48 PORTAS, Nuno; et. al; - Políticas Urbanas: Tendências, Estratégias e Oportunidades 2007. p.50 
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a integração das cidades médias: o PROSIURB – Programa de consolidação do 
Sistema Urbano Nacional de apoio à execução dos PDM. Este destinava-se ao 
reequilíbrio do sistema urbano nacional, desenvolvendo os centros urbanos, 
exceptuando as AM, que desempenhassem um papel estratégico na organização do 
território.  
Quanto à actualidade subsistem as dificuldades ao nível municipal, uma vez 
que, apesar de os municípios possuírem uma forte legitimação política e competências 
ao nível da gestão e uso do solo, fazendo uso dos seus planos de ordenamento, têm 
pouca capacidade de investimento. É normalmente referida a assimetria em termos de 
legitimação de acções ao nível local e nacional, notando-se falhas no que respeita à 
coordenação entre planos das diferentes hierarquias quer entre local e nacional, quem 
dentro do próprio município entre PDM, PU’s e PP’s.49 
 
Persistem ainda hoje em dia as dificuldades impostas ao planeamento e 
reticências à sua utilização, mas 
o PM se cumpre as suas funções e se responde aos seus objectivos, é 
imprescindível à estruturação da acção política local. Governar com base no 
planeamento é exercer o poder político de forma racional, legítima e 
operacional.50 
 
Os arquitectos têm levado a cabo uma batalha no sentido de alertar a 
mentalidade dos autarcas para a importância do planeamento. Segundo Luz Valente 
Pereira51 existe uma dificuldade em estabelecer o diálogo técnico-político, uma vez 
que existe o preconceito de que planear é encomendar planos. Pelo contrário, planear 
implica uma actividade contínua que permita tomar decisões ajustadas à prossecução 
dos interesses da população e definir como proceder à sua implementação. 
Portanto, face a esta situação o planeamento teve, durante muito tempo 
abordagens distintas por parte dos técnicos e por parte dos políticos: 
Criou-se um modelo de cidade optimizado e universal que os técnicos 
(detentores da ciência do viver) definiam de forma funcionalista e 
determinística e que competia aos políticos (detentores do dinheiro e do 
poder de decidir) executar. Paralelamente os políticos e a administração 
estabeleciam as suas formas de acção e organização na base do apoio às 
forças económicas dominantes, produtoras do desenvolvimento económico, e 
procuravam conter as tensões sociais 52 
 
Os primeiros planos basearam-se num modelo economicista, que, na tentativa 
de se cumprirem, originaram diversos problemas, pois nenhuma das medidas foi 
implementada em pleno. Os países mais pobres, sem capacidade financeira para 
implementar aquele tipo de plano deparam-se com problemas tais como a   
                                                
49 De acordo com DOMINGUES, Álvaro - Cidade e Democracia : 30 anos de transformação urbana 
em Portugal. 2006. p. 70 
50 PEREIRA, Luz Valente – Planeamento Municipal e o exercício da acção política local. 1986. p. 6 
51 ibidem. P.4 
52 ibidem p. 7 
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desorganização do tecidos e das relações sociais; o desenraizamento; a acentuação das 
desigualdades sociais e culturais e a multiplicação dos grupos sociais minoritários, a 
insatisfação com o suposto “progresso” e exigência de qualidade do meio-ambiente, o 
declínio das cidades, a sua fragmentação e gigantismo, multiplicação de áreas 
degradadas e criação de novas áreas esvaziadas de significado e de vivência urbana; a 
acentuação das dificuldades de integração urbano-rural, dos desequilíbrios regionais e 
da rede urbana; o reconhecimento da impossibilidade de crescimento económico 
ilimitado; menos emprego; alienação do trabalho; o desperdício e risco de exaustão 
dos recursos materiais e a subsequente crise energética; e por fim a incapacidade de 
resposta do “Estado-Providência”, centralizado e burocratizado.53 
Após esta avaliação, Pereira enuncia os princípios orientadores para um novo 
tipo de planeamento que previsse a criação de novas formas de poder político, que 
passem pela descentralização territorial do poder central, conferindo mais autonomia 
ao poder local, pela mudança do papel do Estado, tornando-o activo na gestão de 
conflitos, pela socialização da política através da responsabilização de agentes sociais, 
possibilitando formas de acesso progressivas à decisão, pelo controlo e fiscalização 
das acções de transformação e pela reorganização da administração e dos seus 
procedimentos, tornando-os transparentes, abertos, acessíveis e desburocratizados. 
Pereira sugere também dar novo conteúdo às políticas de planeamento, de 
forma a desenvolver e promover as possibilidades de comunicação, solidariedade e 
cooperação entre diferentes culturas. De entre as propostas relevam-se a integração do 
urbano e do rural, do centro e da periferia, do velho e do novo, do económico, do 
social e do cultural; a defesa da identidade de cada lugar, da continuidade da cidade, 
do seu tecido, da importância do simbolismo do espaço; a conservação e reabilitação 
da natureza e do património histórico e construído, defesa do meio ambiente, luta 
contra o desperdício e a exaustão de recursos; e a recuperação da cidade como local de 
civilização, da produção e do comércio, da interacção social e cultural. 
Em termos práticos, Pereira propôs-se enunciar métodos e técnicas adequados 
para realizar um plano, ou seja, para conferir o apoio técnico à decisão política na 
intervenção na comunidade territorializada numa área urbana,54 e divide o processo 
em quatro fases. A primeira centra-se na preparação técnico-política para realizar o 
planeamento; na segunda procede-se a uma comunicação alargada e promoção da 
discussão pública quer da proposta, quer da sua programação/ calendarização; segue-
se a formalização do planeamento e programação preliminares da reabilitação da área 
urbana; e, por fim, inicia-se a acção do planeamento, que deve ser um processo 
contínuo, tal como anteriormente enunciado, e ter uma componente de apoio e 
avaliação às acções desenvolvidas. 
O desenvolvimento, para acontecer, tem que abranger, de modo integrado,  
                                                
53 Cfr: PEREIRA, Luz Valente – Planeamento Municipal e o exercício da acção política local. 1986. 
p. 11 
54 ibidem p.20 
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áreas como a economia, a área cultural, que é a base para construir valores, e a área 
social, que, reflectindo perturbações tal como a falta de saúde social e individual ou a 
destruição do território, manifesta-se no progresso ou regressão económica ou até na 
capacidade de sobrevivência. Os desafios actuais às políticas urbanísticas prendem-se 
com a procura de critérios de qualificação e de estruturação da mancha urbanizada 
extensa; materializam-se também na protecção e valorização de recursos ambientais e 
paisagísticos que convivem no novo território situado fora da cidade velha;55 e em 
muitos casos deve ser levado a cabo um processo de desurbanização, no sentido de 
elevar a qualidade daquilo que se mantém. 
  
                                                
55 Cfr: DOMINGUES, Álvaro - Cidade e Democracia : 30 anos de transformação urbana em 
Portugal. 2006. p. 19 









4 – Reabilitar a cidade: Projecto urbano 
 
A reabilitação urbana é um processo de desenvolvimento local, a construção 
de uma vida colectiva melhor, em que a permanência do passado é legítima, 
na medida em que se mantenha viva e actual, em que a comunidade precise 
dela para se ligar às suas raízes e continuar criando, com base nelas, o seu 
futuro.56 
 
Nuno Portas57 complementa mais tarde com a constatação de que a 
reabilitação passa a ser entendida como a modernização das actividades mais ou 
menos centrais, procurando atrair para a área determinado tipo de contentores, de 
actividades de âmbito comercial, cultural, educativo, revitalizando funções em perda, 
restituindo funções económicas, de animação e de convivialidade. 
Para efectuar uma reabilitação urbana deve ter-se sempre em conta a 
promoção da cidade em questão, de modo a elevar a auto-estima dos cidadãos 
tornando-os parte activa do processo. Após as obras de reabilitação serão os cidadãos 
a permanecer no local e serão eles os responsáveis em manter a boa qualidade do 
espaço público e a não deixar que este regrida ao estado inicial. 
 Numa rede cada vez mais competitiva as cidades necessitam de se auto-
promover, afirmando a sua identidade e as particularidades que a diferenciem das 
demais. Assim,  
(…) as características identitárias de um local, decorrem da forma como a 
população se relaciona com o ecossistema e se apropria do espaço, 
originando padrões de vida específicos que se reflectem na configuração da 
paisagem. Os locais memoráveis são aqueles que traduzem uma interacção 
equilibrada entre o homem e o meio, ostentando uma identidade singular que 
as pessoas reconhecem facilmente. 58  
Portanto,  
(…) cada uma das partes ou zonas da cidade tem um património de conjuntos 
e edifícios, de vazios e percursos, de monumentos e de símbolos, que são 
referências da sua identidade que devem, em parte, ser conservados e 
reconvertidos, para contribuir tanto para se guardar a memória como se dar 
um impulso para a evolução da cidade.59  
Deve ter-se também em atenção que restaurar o aspecto de uma cidade não 
traz de volta a sua qualidade específica. Como diz Innerarity60, a urbanidade é mais 
que a forma da cidade, é um modo de vida, uma atitude, uma cultura cívica que talvez 
se possa realizar noutro cenário, e que provavelmente já não poderá realizar-se senão 
noutro cenário.   
                                                
56 PEREIRA, Luz Valente - Metodologia de Planeamento da reabilitação de áreas urbanas. 1991. p.4 
57 cfr: PORTAS, Nuno – Passado, Presente y Futuros de las Ciudades Patrimonio de la Humanidad, 
in Urbanismo y Conservación de Ciudades Patrimonio de la Humanidad, 1993. p.280-281, cit por 
ALVES, António - O património e a Criatividade de quando dois mundos se encontram. 2009. p. 35 
58 BRANDÃO, Pedro (coord.) Espaço Público e a interdisciplinaridade 2000. p. 79  
59 ibidem  
60 INNERARITY, Daniel – O Novo Espaço Público. 2010. p. 138 
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Para realizar uma acção de reabilitação deve-se procurar trazer de volta a 
estima de que a cidade dispunha, o que revela a fonte do problema, quando existe uma 
área degradada: problema social e qualidade de vida. A reabilitação urbana é originada 
pela vontade de progresso, tendo sempre presente as raízes da comunidade e a sua 
experiência de urbanidade. Estas acções não se fazem de acordo com nenhum estilo, 
mas subjazem a uma ordem e equilíbrio entre público e privado, peão e automóvel, 
verde e construído, tradição e modernidade.  
A falta de qualidade da urbanidade gera desconforto no espaço urbano e isto 
deve-se essencialmente à constante mutação do meio físico, à falta de vitalidade 
funcional da cidade e à falta de apropriação social e cultural do espaço. Deste modo 
Guerra61 sugere vários elementos a privilegiar numa política de cidade: 
 a redefinição política e urbanística relativamente ao estatuto do bairro, 
através de projectos urbanos em áreas circunscritas, e combatendo 
pressão de “lobbies” e a descaracterização do desenho urbano; 
 “coser a cidade” através de espaços de encontro e de ligação, que sirvam 
a vários propósitos e a múltiplas culturas em presença;  
 privilegiar as relações entre os espaços, e qualificar os percursos de 
mobilidade diária, como casa - trabalho - equipamentos de consumo e 
sociais;  
 gerar condições de segurança;  
 promover a gestão participada, em proximidade com os cidadãos;  
 produzir espaço público seguro, confortável, esteticamente cuidado, com 
capacidade de apropriação alargada;  
 preparar a cidade para os ritmos de vida temporais (semana/fim-de-
semana, tempo de lazer/tempo de trabalho) e para cidadãos activos e não 
activos.62 
 
A reabilitação urbana é uma acção de mudança territorial, e social, que só 
aparentemente se limita a “melhorar o que está”. Desencadeia movimentos 
imediatos ou a médio prazo de expulsão da população e de actividades, de 
entrada de novos usos e grupos sociais, de alteração da imagem urbana pela 
introdução de novos edifícios e espaços e/ou da valorização dos já 
existentes.63 
Em suma, a reabilitação urbana tem que se centrar na dimensão social da 
cidade: é esse o seu principal propósito, o qual se objectiva na estruturação do tecido 
urbano existente, ao invés da sua expansão; na promoção de discussão crítica, entre os 
vários agentes sociais da cidade existente; na descentralização da prática de 
planeamento ao nível da freguesia, ou até da rua. 
  
                                                
61 GUERRA, Isabel - Tensões do Urbanismo Quotidiano in: PORTAS, Nuno et. al. – Políticas 
Urbanas: Tendências, estratégias e oportunidades. 2003. p. 241 
62 ibidem  
63 PEREIRA, Luz Valente – A leitura da imagem de uma área urbana como preparação para o 
planeamento / acção da sua reabilitação. 1999. p. 45  








Em Portugal as políticas de regeneração urbana têm ocupado um papel central, 
embora as suas intervenções tenham sido limitadas a temas cuja legitimação social e 
política é mais favorável junto da opinião pública, tais como a revitalização dos 
centros históricos; o urbanismo comercial, tentando inverter a crise do pequeno 
comércio, a repulsa da população residente ou a degradação dos bairros críticos; a 
revitalização dos edifícios e conjuntos que se tornaram obsoletos, particularmente nas 
frentes de água e outros locais de forte valor simbólico; e, ultimamente, a promoção 
do espaço público.64 
  
                                                
64 Cfr: PORTAS, Nuno et. al. – Políticas Urbanas: Tendências, estratégias e oportunidades. 2003. p.80 










5 – Meio rural 
 
A definição do meio rural assenta em critérios demográficos, económicos, 
sociais, culturais e morfológicos e aquilo que define influencia o modo de vida, e a 
paisagem. 
Robinson65 afirma em 1990 que a maioria das pessoas associa o termo “rural” 
à agricultura e ao espaço natural, sendo reportado a populações de áreas de baixa 
densidade populacional, e a pequenos aglomerados. É normalmente difícil definir a 
sua fronteira em relação ao espaço urbano, em parte pela existência, complementa 
Carter66,  
(…) de uma certa continuidade de aglomerados populacionais ao longo de 
uma faixa, pelo carácter evolutivo dos agregados…. em que as cidades se vão 
espraiando desde os seus muros medievais até aos seus dormitórios dos 
tempos presentes. 
De forma mais objectiva e concisa, Kayser67 classifica o espaço rural com 
base num modo particular de utilização do espaço e da vida social, caracterizando-o 
por uma densidade relativamente fraca de habitantes e de construção, fazendo surgir 
uma preponderância de paisagem com cobertura vegetal; uma utilização económica de 
predominância agro-silvo-pastoril; um modo de vida dos habitantes caracterizado pela 
pertença a colectividades de dimensão limitada e pela sua relação particular com o 
espaço; e uma identidade e representação específicas, fortemente conotadas com a 
cultura camponesa. 
Em 1994 a OCDE determina os valores que distinguem as regiões. Caracteriza 
uma região como sendo essencialmente rural, quando mais de 50% da população vive 
em comunidades rurais, ou seja, quando existem mais de 15 hab/m2; classifica uma 
região como relativamente rural quando a percentagem de população a residir em 
comunidades rurais se enquadra entre 15 e 50%; e, quando menos de 15% da 
população vive em comunidades rurais, essa área é classificada como urbana.68  
Em 1997 a DGDR publica informações que demonstram a vulnerabilidade das 
economias rurais, por um lado determinada pela sua dependência relativamente à 
agricultura e por fraca capacidade de adaptação e diversificação do tecido produtivo,  
                                                
65apud  ROBINSON, Guy M. - Conflict and change in the countryside : rural society, economy and 
planning in the developed world. Cit por: BRITES, Ricardo – Lazer no espaço Rural. Associativismo e 
sociabilização em Montemor-o-Velho. 2004. p.39 
66 apud CARTER, Harold. - The study of urban geography. Cit por: BRITES, Ricardo – Lazer no 
espaço Rural. Associativismo e sociabilização em Montemor-o-Velho. 2004.p. 39 
67 apud KAYSER, Bernard - La renaissance rurale : sociologie des campagnes du monde occidental. 
Cit. por BRITES, Ricardo – Lazer no espaço Rural. Associativismo e sociabilização em Montemor-o-
Velho. 2004. p.39 
68 Cfr: ibidem .p. 41 
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por outro pelo afastamento face aos principais centros de iniciativa e inovação; a 
inexistência ou fragilidade de centros urbanos de apoio e dinamização do 
desenvolvimento, quer em matéria de fixação e qualificação da população, quer no 
que se refere ao acolhimento dos agentes económicos; e a dificuldade do tecido sócio-
económico do mundo rural em assimilar activamente o modo de vida da sociedade 
urbana sem sacrificar os seus valores e vantagens específicas. 
A vulnerabilidade das economias rurais reside essencialmente nas mudanças 
ocorridas ao nível da sociedade que habita o espaço rural. Esta é, na sua maior parte, 
população instruída que não pretende sobreviver da actividade agrícola. Por outro lado 
a agricultura e a floresta já não unificam a população rural com o território. Onde 
antes se encontrava uma única dimensão – a agricultura/floresta era trabalhada por 
uma população rural, e ambas coabitavam num espaço determinado –, há agora 
dimensões distintas. Os sistemas de produção actuais são mais produtivos, mas 
ocupam menos território: a produção agrícola intensificou-se e a sua presença no 
território retraiu-se.69  
Em toda a união Europeia cerca de 60% da população vive em zonas rurais 
que abrangem 90 % do território70, facto que só por si demonstra a importância deste 
meio, não apenas para a sustentabilidade, e manutenção em bom estado da natureza, 
mas também directamente para os seres humanos.  
O meio rural não consiste apenas na agricultura e silvicultura, se bem que 
estas continuam a ser os impulsionadores quer da economia, quer dos modos de vida, 
perfeitamente adaptados a esta actividade, quer ainda da gestão dos recursos naturais e 
do espaço rural. 
Desde há pouco mais de uma década que o espaço rural foi sofrendo 
transformações profundas, cujos motivos residem sobretudo nas exigências modernas 
de uma economia competitiva, que originam novos fenómenos de consumo, 
provenientes do meio urbano, ou a televisão e a internet, agora acessível à maior parte 
da população, que mostram outro mundo além do rural, ao qual é possível aceder sem 
sair de casa. As actividades predominantes no meio rural foram desde sempre a 
agricultura, a pesca, a pecuária e a silvicultura, e estas alteraram-se fortemente com a 
introdução de novas tecnologias de apoio, quer seja na maquinaria, que permite fazer 
o mesmo trabalho em menor tempo, e com menos recursos humanos, quer seja o 
próprio controlo de produção, como sejam os fertilizantes no caso da agricultura e 
silvicultura, ou os aceleradores metabólicos no caso da pecuária. Estes progressos 
tiveram sem dúvida a sua expressão no território. Na questão da mão-de-obra, com a 
introdução de maquinaria pesada, apenas os grandes campos passaram a ser vistos  
                                                
69Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro - Documento Fundamental do 
Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro, disponível em: 
https://www.ccdrc.pt/index.php,  
70 Comissão Europeia; Direcção-Geral da Agricultura e Desenvolvimento Rural - A política agrícola 
comum explicada, 2009, disponível em: http://ec.europa.eu/agriculture/capexplained/ 
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como produtivos, pelo que houve um abandono dos minifúndios, que 
progressivamente foram degradando a paisagem, denotando a “selva” que ia 
crescendo, pela falta de cuidados básicos. 
Por outro lado os modos de vida no meio rural, sempre dependentes das 
condições climatéricas e do tempo biológico das culturas e dos animais, alteraram-se. 
É possível lavrar uma terra à hora de maior calor, pois os tractores modernos dispõem 
de ar-condicionado, ou colheitar uma seara intensivamente de noite e de dia, pois há 
boa iluminação, quer nos terrenos, quer nos armazéns, cooperativas, etc. 
Ainda assim o campo é visto como idílico, pitoresco e o meio rural é o sonho 
de qualquer citadino para estabelecer a sua habitação unifamiliar. Hoje em dia é 
perfeitamente possível viver no campo do mesmo modo que se vive na cidade. As 
locomoções físicas ou virtuais estão cada vez mais rápidas e cómodas, pelo que 
ninguém perde a sua urbanidade por viver no campo. Tal como citado anteriormente, 
parece oportuno voltar a frisar que a cidade se dissolve à medida que a mobilidade 
aumenta.71 Os citadinos não procuram o verdadeiro meio rural para viver; desejam 
antes um arredor próximo da cidade, onde já sintam que vivem no campo, sem as 
maçadas das estradas estreitas e serpenteantes. Deste modo a cidade vai-se espraiando, 
englobando todo o mundo rural e criando subúrbios intermináveis, o que obriga a uma 
infra-estruturação caríssima e actualmente paga por todos. 
Constatam-se nas zonas rurais os efeitos notórios da diminuição da população 
e do seu envelhecimento; do aumento do desemprego, do sub-emprego e da exclusão 
social; da degradação dos recursos naturais e do ambiente; do desequilíbrio e 
enfraquecimento do tecido produtivo; da sub-utilização das infra-estruturas existentes; 
da estagnação, quando não regressão, dos centros urbanos das áreas rurais.72 Os 
movimentos migratórios das décadas de 60/70, o processo de litoralização do 
continente e as transformações impostas pela PAC produziram, no seu conjunto, 
reflexos profundos na agricultura e no mundo rural. 
O mundo rural português evoluiu de forma assimétrica, com melhorias 
sensíveis em termos do bem-estar social, nomeadamente equipamentos 
sociais, mas com perda de vitalidade demográfica e económica e de forma 
desequilibrada.73  
 
Analisando esta situação é notória a urgência de medidas de desenvolvimento, 
especialmente porque o contributo das actividades agro-florestais é fundamental para a 
sustentabilidade de muitos territórios (rurais e arredores), seja em termos de produção, 
seja para preservar o ambiente, designadamente os recursos naturais, a paisagem e a 
  
                                                
71 INNERARITY, Daniel – O Novo Espaço Público. Lisboa : Teorema, 2010. p.127 
72 cfr: BRITES, Ricardo – Lazer no espaço Rural. Associativismo e sociabilização em Montemor-o-
Velho. p.43 
73 Ministério da Agricultura, Mar, Ambiente e Ordenamento do Território – Plano Estratégico Nacional 
- Desenvolvimento Rural. Disponível em: 
http://www.proder.pt/PresentationLayer/conteudo.aspx?menuid=428&exmenuid=366   








Tendo em conta que as zonas rurais apresentam normalmente uma frágil 
sustentabilidade económica e social, estas constituem, no entanto, um território de 
oportunidades. Se por um lado podem e devem continuar a ser a base para a fixação de 
actividades económicas, por outro têm a seu favor o seu cariz atractivo como local 
para viver, trabalhar e visitar, não esquecendo, ainda, o papel que têm na preservação 
dos recursos naturais e paisagens de grande valor.  
As medidas de desenvolvimento rural estão enunciadas em vários 
documentos, entre eles, no Plano Estratégico Nacional de Desenvolvimento Rural. 
Segundo estas informações75 a política de desenvolvimento rural foi reforçada para 
ajudar as zonas rurais a dar resposta às questões económicas, sociais e ambientais do 
século XXI. Salienta-se no Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 
(FEADER) a necessidade de estimular o crescimento e a criação de emprego nestas 
zonas. Estão agendadas três linhas de acção, que passam pelo aumento da 
competitividade da agricultura, a melhoria do ambiente através do apoio ao 
ordenamento do território e a promoção da qualidade de vida nas zonas rurais e da 
diversificação das actividades económicas.  
Para que o desenvolvimento rural seja uma realidade, as intervenções terão 
que vir de parte a parte, quer do estado, quer agricultor, expressas em ajudas 
monetárias e de assistência, em formação, na criação de associações de produtores; ou 
expressas, por parte do agricultor, no compromisso de protecção e preservação do 
património rural, na disponibilização de assistência financeira aos agricultores que 
concordem em adaptar as suas práticas agrícolas para modos mais amigos do 
ambiente, promovendo inclusivamente a prática da agricultura biológica, na 
contribuição para as despesas ligadas à preservação da natureza; 
A análise efectuada [para o desenvolvimento do Plano Estratégico Nacional] 
mostra a existência e a importância de potencial humano, biofísico e 
económico com condições para gerar riqueza para o País nos territórios 
rurais.76 
 
Quando se fala em desenvolvimento sustentável, está implicitamente a falar-se 
de respeito. Para desenvolver é necessário que exista competitividade e para isso deve 
fazer-se uso daquilo que o meio rural oferece, tendo em conta o tempo da sua 
reposição, no sentido da sua preservação para as gerações seguintes. Deste modo 
valoriza-se o meio rural económica, social, ambiental e patrimonialmente. 
  
                                                
74 Ministério da Agricultura, Mar, Ambiente e Ordenamento do território – Plano Estratégico Nacional 
- Desenvolvimento Rural. Disponível em: 
http://www.proder.pt/PresentationLayer/conteudo.aspx?menuid=428&exmenuid=366   
75 Comissão Europeia; Direcção-Geral da Agricultura e Desenvolvimento Rural - A política agrícola 
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O Plano Estratégico Nacional resume os objectivos estratégicos e a sua 
cooperação com objectivos transversais, ou seja o aumento da competitividade dos 
sectores agrícola e florestal, tal como já referido, com a promoção da sustentabilidade 
dos espaços rurais e dos recursos naturais e a sua revitalização económica e social. 
Transversalmente deve haver um reforço da coesão territorial e social e uma promoção 
da eficácia da intervenção dos agentes públicos, privados e associativos na gestão 
sectorial e territorial77 
 
Um dos instrumentos de gestão territorial é o Programa Regional de 
Ordenamento do Território que, para o meio rural, define diversas estratégias de 
acção. Para as novas ocupações do solo devem ser tidas em conta a conservação das 
áreas com potencialidades produtivas, a conservação da natureza, biodiversidade e 
ordenamento do espaço rural; devem ser valorizadas as actividades e os 
empreendimentos agro-florestais que se revelarem viáveis e competitivos, bem como 
promovidas e rentabilizadas as actividades territoriais de lazer, como caça, pesca, 
iniciativas desportivas e ambientais. No meio rural é também importante investir em 
energias renováveis, indústria agro-alimentar, hotelaria e restauração, empresas de 
distribuição, prestação de serviços ambientais e agro-rurais, etc.; e favorecer os 
movimentos de visitantes ligados a alojamentos familiares de uso sazonal ou 
temporário, bem como a instalação de novos residentes, permanentes ou temporários, 
sendo especialmente bem-vindos os portadores de ideias de negócios. É da maior 
importância favorecer a articulação dos pequenos aglomerados rurais e do espaço que 
os envolve, com centros urbanos de maior dimensão, de modo a facilitar o acesso a 
equipamentos; e, por último, e sempre que haja condições, criar marcas-território, 
nomeadamente para os “produtos de qualidade reconhecida”, satisfazendo os nichos 
de procura, com produtos da maior qualidade e certificados.78  
  
                                                
77 Cfr: Ministério da Agricultura, Mar, Ambiente e Ordenamento do território – Plano Estratégico 
Nacional - Desenvolvimento Rural. Disponível em: 
http://www.proder.pt/PresentationLayer/conteudo.aspx?menuid=428&exmenuid=366   
78 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro - Documento Fundamental do 
Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro, disponível em: 
https://www.ccdrc.pt/index.php 









6 – Paisagem: Ver por fora, viver por dentro 
 
Paisagem é uma palavra deriva da forma latina “Pagus”, que designa o 
território onde se habita.79 No entanto, chegou ao português por via da forma francesa 
“Paysage”, que por sua vez, surgiu associada à pintura de um determinado tema: a 
representação de um local campestre, bucólico, rústico. Esta correlação é ainda hoje 
muito forte, dado que o senso comum muitas vezes apenas conota a paisagem com a 
imagem de um local silvestre, embora hoje se considerem outras formas de paisagem, 
como a urbana.  
A apreciação da natureza deu-se pela primeira vez no contexto pós-revolução 
industrial. Como já referido a Burguesia, face à insalubridade das cidades dos séculos 
XVIII e XIX, começou a regressar ao campo em passeios de fim-de-semana e mais 
tarde a adquirir uma casa no campo, no sentido de se purificar no contacto com a 
natureza. Desde aí que a natureza começa a ser apreciada, e como tal, entra nos 
valores estéticos da época, através da pintura, da poesia, do romance e da música. 
Sempre que era possível a burguesia investia nos jardins como forma de “domesticar” 
a natureza e até como forma de promoção pessoal. 
 
Mais do que referir um lugar, uma paisagem faz apelo à forma como é vista e 
como é representada; a um modo particular de ver, de olhar para o espaço. De acordo 
com Solà-Morales80 a paisagem natural tem três características que a diferenciam da 
urbana e civil. Em primeiro lugar o autor enuncia o modo de estabelecer os limites 
deste olhar, não sendo somente uma delimitação artificial, mas sim de uma 
determinação casual, subjectiva, fruto de uma decisão que nasce do observador. 
Seguidamente refere a condição superficial, ilustrada pela frase: “Eu sou o que é a 
minha aparência”. É pela via sensível que o sujeito se relaciona como o mundo, 
experimentando-o no espaço e no tempo; mas na paisagem apenas a superfície é 
tangível, o que leva à procura da verdadeira experiência do lugar, penetrando-o e 
sentindo-o. Por último o autor sugere incorporar o tempo e o movimento na 
experiência do espaço. Num século em que a própria mudança acontece de uma forma 
cada vez mais rápida, há uma acção de contínua construção e desconstrução, de 
permanente crescimento e renovação, de mutação e obsolescência, sendo portanto 
impossível a cidade comprometer-se com uma paisagem em exclusivo. Neste 
momento, a inovação é tal forma contínua e acelerada, que os limites físicos entre as 
ruas e os edifícios não são tão importantes, pois na forma de sentir, os limites de uns e 
de outros flutuam, deixam interstícios, tornam-se autónomos. Hoje a cidade, tal  
                                                
79 SOLÀ-MORALES, Ignasi – Territorios. 2002. p. 153 
80 ibidem p. 157 
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como o jardim, convida a deambular, a passear, a coleccionar vistas, enquadramentos. 
Hoje a paisagem é captada em movimento (pois o mundo não pára e tudo é urgente), e 
passa-se da limitada experiência visual, para a multi-sensorial, actuando no tempo. 
Apesar desta evolução o olhar é ainda hoje o mais comum instrumento de 
captação da paisagem, pois a percepção que se tem da arquitectura não é isenta, não 
corresponde à realidade crua. O cérebro encarrega-se de a “carregar” de preconceitos, 
pondo sucessivas “lentes” psicológicas sobre o olhar. Este submete-se cada vez mais à 
influência da técnica fotográfica, pela representação, mais do que a vivência, e pela 
divulgação que a fotografia constrói. Com a cidade sucede o mesmo: através das 
fotografias, que aparentemente mostrariam a realidade isenta, o sujeito não vê apenas 
cidade; recebe indícios que o levam a construir um determinado imaginário. Susan 
Sontag81 investigou a importância do olhar no turismo, e das características implícitas 
ao acto de fotografar e conclui que fotografar é apropriar-se da paisagem, pelo menor 
custo, sem ter sequer o “trabalho” de a memorizar, de a sentir. A autora revela ainda 
que este acto aparentemente tão banal, é profundamente influenciado pelas imagens 
que o turista vê nas publicidades, nos guias e nas reportagens televisivas. No fundo a 
fotografia consiste num processo de substituição da realidade pela imagem, criando 
um ciclo reiterativo, retro-alimentado, promovido pela sociedade do espectáculo82 e o 
universo da economia capitalista.  
 
Com ou sem fotografia a paisagem, sendo apreciada constitui um produto 
vendável, como já definido, especialmente no momento de adquirir uma certa paz, um 
regresso à natureza, num momento de passeio pela cidade histórica. De acordo com 
Richard Rogers83 a paisagem natural tem um papel psicológico importante na cidade e 
pode sustentar uma grande variedade de vida silvestre urbana.  
 
Os espaços naturais são também estruturas territoriais que auxiliam à 
manutenção ou recuperação da sustentabilidade de uma cidade. Durante várias 
décadas o espaço livre/ verde, ainda desempenhou um papel secundário na paisagem 
urbana, como espaço sobrante, ou como espaço negativo (aquilo que não era 
urbanizável ou aquilo que era protegido), mas hoje nota-se maior disponibilidade para 
a aceitação e promoção desses espaços como elementos formadores e regeneradores 
da aglomeração no seu todo. São exemplos de valorização os usos colectivos, como 
parques, matas, jardins, ou como elementos de continuidade entre si; a 
complementaridade e correcção ambiental das infra-estruturas territoriais (auto- 
estradas, vias rápidas) normalmente geradoras de barreiras, que podem ser melhoradas 
através da intervenção paisagística nos nós de acesso, num momento de descida à terra 
  
                                                
81 Sontag, Susan; - On photography. 1979.  
82 Guy Debord criou o conceito da sociedade do espectáculo, que explica em: Debord, Guy - A 
sociedade do espectáculo. 2005. 
83 ROGERS, Richard - Cidades para um Pequeno Planeta. 2001.p. 2/50 
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e à realidade viária mais lenta; ou a criação de novos elementos paisagísticos e 
ecológicos que reaproveitam os vazios, e as permeabilidades da urbanização 
descontínua. 
Solà-Morales, refere que a visão moderna trata de uma construção exterior e 
indirecta, mediatizada.84 Aquilo que se vê, nomeadamente a paisagem, não é apenas o 
reflexo espelhado do real, que está ao dispor; é, mais do que isso, uma construção com 
base na cultura de quem observa, na sua educação, na sua formação, nos seus 
estereótipos e preconceitos. A realidade que os olhos captam é transmitida ao cérebro 
e apreendida já mediada por meio da sua influência.  
É de referir ainda a importância da imagem na vida quotidiana, constituindo 
um sistema de significação no qual o sujeito se move. Este encontra-se de tal forma 
submetido à omnipresença da imagem que prefere-a a qualquer outra fonte de 
informação, daí uma cidade ser conhecida pela sua “imagem de marca”, que 
normalmente se refere à sua paisagem. 
 
Como objecto de arte os fotógrafos preferem frequentemente os espaços 
vazios. São os “terrain vague” de que fala Solà-Morales que parecem converter-se em 
fascinantes pontos de atenção, para poder referir-se à cidade.85 Este autor atenta sobre 
a grande questão dos espaços vazios, sobre a sua carência de significado e de 
identidade, não sendo sequer possível traduzir com exactidão a essência de um 
“terrain vague”, a começar pelas dualidades que a expressão adquire.  
São territórios deixados pelo somatório das construções e das suas razões. 
Potencialmente existem tantas possibilidades de valorização, como as que 
são induzidas para qualificar os estragos.86  
Nesta situação o papel da arquitectura é problemático. (…) A intervenção na 
cidade existente, nos espaços residuais, nos seus interstícios já não pode ser 
confortável nem eficaz como se postula no modelo eficiente da tradição 
iluminista do movimento moderno. (…)Só uma arquitectura do dualismo da 
diferença, da descontinuidade, instalada na continuidade do tempo pode fazer 
frente à agressão angustiante da razão tecnológica, de universalismo 
telemático, do totalitarismo cibernético, do terror igualitário e 
homogeneizador.87 
 
No sentido de a avaliar, para posterior intervenção, Luz Valente Pereira 
propõe métodos capazes de ler a paisagem, de a observar criticamente.  
A leitura da imagem de uma área urbana é um método de conhecimento do 
meio urbano a esta escala, tendo por objectivo proceder à sua avaliação e à 
elaboração criativa de soluções para reabilitá-la, desenvolvendo social, 
económica e culturalmente a população nele territorializada, e qualificando o 
seu espaço. 88    
                                                
84 SOLÀ-MORALES, Ignasi – Territorios. 2002. Tradução livre para Português, da autora. p 114. 
85 ibidem p. 181 
86 DOMINGUES, Álvaro - Cidade e Democracia : 30 anos de transformação urbana em Portugal. 
2006. p. 350 
87 SOLÀ-MORALES, Ignasi – Territorios. 2002. Tradução livre para Português, da autora. p. 181 
88 PEREIRA, Luz Valente – A leitura da imagem de uma área urbana como preparação para o 
planeamento / acção da sua reabilitação. 1999.  
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Para realizar este processo considera-se89 necessário procurar obter um retrato 
global, interpretativo e crítico da área, através das suas características estruturais mais 
significativas; definir e localizar os problemas e as potencialidades existentes na área; 
captar o carácter urbano da área e os elementos que a exprimem; perceber a dinâmica 
de transformação em curso na área; e estabelecer, à medida da interpretação e 
avaliação dos resultados da leitura da imagem, hipóteses relativas a objectivos, 
políticas, estratégias, soluções e acções de intervenção para a sua reabilitação. No 
fundo trata-se de uma avaliação SWOT, encontrando os pontos fortes e os fracos, as 
oportunidades e as ameaças, de modo a agir o mais conscientemente possível. 
Realizar este processo de leitura implica desenvolver estudos ao nível da 
morfologia da paisagem, que incluam a representação tridimensional do terreno, para 
que se possam estudar as formas de articulação entre unidades tipológicas de 
paisagem, e que devem ter em conta a formação do tecido urbano, ou o modo como o 
rural passou a urbano. Devem também ser feitos estudos ao nível da história e 
evolução do tecido urbano, pois a persistência de certos usos, ou a aptidão para a 
mudança, definem regras para a ordenação do espaço. São indicadores a malha 
urbana, por constituir uma das mais permanentes marcas do tecido urbano, quer no 
que respeita aos traçados e às suas orientações, quer na geometria que a malha 
desenha; e o tipo de relacionamento que existe entre espaços públicos não lineares e o 
tipo de ocupação do solo, quanto a usos, distinguindo as áreas edificadas, os espaços 
 públicos e os espaços privados exteriores. Neste campo devem ainda ser averiguadas 
as estruturas de carácter urbano, como o mobiliário, o seu estado de conservação e o 
seu desenho; as espécies vegetais existentes e a sua organização por áreas. Por último 
interessa desenvolver o estudo que caracterize socioeconomicamente a população 
residente, tendo em conta a idade, a composição das famílias, a situação activa ou 
inactiva do local. Na estrutura activa deve-se estudar o tipo de unidades funcionais, o 
tipo de clientela e área de influência, as áreas ou eixos de animação e de sossego, a 
eficiência da irrigação do tecido, e a pressão excessiva ou a desertificação, consoante 
se coadune com multi ou mono funcionalidade. Na estrutura social deve ter-se em 
atenção as características da população, no que respeita à presença de diferentes 
grupos sócio-económicos, etários e étnicos, à existência ou não de grupos de risco ou 
marginais. 
Para complementar a leitura deve atender-se à expressão particular da área, no 
que respeita às soluções formais, à paleta de cores, ao ambiente humano, ao ambiente 
das actividades e ao ambiente sonoro e luminoso. Quanto à dinâmica urbana são 
também importantes a aferição de movimentos centrípetos ou centrífugos, da 
existência e do tipo de obras, das características de modernidade ou tradicionalidade 
das actividades, dos contrastes sócio-económicos e etários; e por último mas não 
menos importante, fazer o levantamento de pedidos de licenciamento, projectos e   
                                                
89 cfr. PEREIRA, Luz Valente – A leitura da imagem de uma área urbana como preparação para o 
planeamento / acção da sua reabilitação. 1999.   
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obras em curso e movimentos relativos à instalação de actividades comerciais, de 
serviços e escritórios. 
 
Na passagem da paisagem rural para urbana podem acrescentar-se dois 
fenómenos: o da desertificação do território rural, especialmente o do interior do país, 
e o desaparecimento da agricultura tradicional, ambas provocadas pelo 
envelhecimento da população activa, pelo abandono dos terrenos cultiváveis, pela 
diminuição da importância do auto-consumo, pela incidência da PAC, pela rápida 
mercantilização e globalização dos sistemas de distribuição de bens alimentares e 
pelas dificuldades tradicionalmente associadas à vida rural. Outro dos cenários 
possíveis, resultante destas causas, é uma sofisticação tal da agricultura, que tudo é 
produzido em larga escala, o que aumenta a possibilidade de competitividade, embora, 
na opinião de Domingues90, origine uma crise na paisagem rural, a juntar à já existente 
congénere na paisagem urbana 
  
                                                
90 DOMINGUES, Álvaro - Cidade e Democracia : 30 anos de transformação urbana em Portugal., 
2006. p. 20 










7 – Criatividade e Redes 
 
As redes de cidades por todo o mundo – compartilhando conhecimento, 
tecnologia, serviços e recursos recicláveis, e delineando políticas globais que 
respeitem as culturas locais e implementem objectivos ambientais comuns – 
poderiam proporcionar a estrutura e a energia para uma mudança real. (…) 
O nosso objectivo deve ser a aquisição de um novo e dinâmico equilíbrio 
entre a sociedade, as cidades e a natureza. Participação, educação e 
sociedade são os três elementos que constituem a força motriz da sociedade 
sustentável.91 
 
A criatividade não é um fenómeno recente. Já no séc. XV e XVI a cidade de 
Florença, ou Paris do início do século XX eram exemplos de cidades criativas, 92 onde 
se concebiam novas teorias, novos conceitos, novas técnicas. Richard Florida 
argumenta até que o desenvolvimento económico dos núcleos urbanos tem por base 
três conceitos fundamentais: tecnologia, talento e tolerância93,  
John Hawkins sintetiza seis características da criatividade: trata-se de um 
elemento básico da vida; um talento universal; é divertida; é competitiva; é 
surpreendente e as pessoas criativas revelam traços comuns de personalidade. Daqui 
resultam pessoas de mente aberta; que gostam de quebrar as regras vigentes; sem 
medo da mudança; que têm um sentido de humor apurado, e que normalmente são 
competitivas e ambiciosas.94 
A partir daqui surgiu a ideia de juntar estas pessoas num mesmo lugar – um 
cluster – de modo a trabalharem em conjunto, partilhando ideias, dúvidas e conquista, 
num ambiente informal, promovendo a descontracção e a ausência de tensão típicas de 
uma grande empresa. Formou-se assim um novo tipo de actividade económica: as 
indústrias criativas. A primeira vez que esta terminologia aparece é no Reino Unido na 
década de 90 do séc. XX, sob a égide de Charles Landry, com o projecto 
governamental “Creative Industries Task Force” e são definidas como actividades cuja 
origem reside na actividade individual, na aptidão, no talento, no potencial de criação 
da riqueza e de emprego através da exploração da propriedade intelectual.  
De acordo com a NESTA (National Endowment for Science, Technology and 
Arts), organismo tutelado pelo Governo Britânico, a criatividade poderá ser   
                                                
91 ROGERS, Richard; Gumuedjian, Philip – Cidades para um pequeno planeta. 1997. p. 5/175 
92 ALVES, António– O património e a Criatividade de quando dois mundos se encontram. 2009.p. 17 
93 apud FLORIDA, Richar, in ALVES, António– O património e a Criatividade de quando dois mundos 
se encontram. 2009. p. 47 
94apud  HAWKINS, JOHN – The creative Economy – How Make Money from Ideas. p.10-15 cit por 
ALVES, António – O património e a Criatividade de quando dois mundos se encontram. 2009. p. 51  




Montemor-o-Velho: interpretar e relançar. – Pensamento Estratégico 
 
90 
encontrada na ciência, na tecnologia, na engenharia, e também, em todos os produtos e 
serviços inovadores.95 
Segundo Hawkins o processo criativo passa por cinco etapas essenciais: 
análise e revisão; incubação; sonho; entusiasmo e confirmação.96, pelo que os agentes 
desta actividade económica são os pensadores, os empreendedores, os free-lancers e 
os assessores especializados. As condições de trabalho mais adequadas passam por 
gabinetes bem equipados tecnologicamente, em fácil conectividade com meio urbano 
de maior escala; mas com condições de conforto, áreas de descontracção, espaços 
calmos propícios a uma dose de diversão, de convívio e de troca de ideias. Este tipo de 
espaços enquadra-se especialmente bem em áreas urbanas de baixa densidade, onde o 
mundo exterior ao cluster não seja caótico, mas seja uma extensão da harmonia criada 
no interior. Um contexto urbano pequeno, detém uma lógica funcional simples e 
favorável a um ambiente envolvente inspirador e libertador. Os criativos necessitam 
ainda de espaços dedicados ao trabalho de equipa, e de espaços para determinados 
trabalhos específicos como salas de montagem e edição multimédia, ou de maquetes, 
ou de modelagem conforme o caso.  
(…) É importante a criação de centros de excelência – vulgo “cluster”s – que 
façam a gestão equilibrada entre a solidão e a sociabilidade, tão necessárias 
ao desenvolvimento da criatividade.97  
 
Em 2009 os Embaixadores Europeus para a Criatividade e Inovação 
publicaram um Manifesto98 que reflectia acerca da necessidade de criatividade e 
inovação por parte da Europa. Afirmam nesse documento99 que o criativo é alguém 
que imagina algo que não existia antes e procura novas soluções e ser inventivo 
significa introduzir mudança na sociedade e na economia. Estes projectos 
transformam ideias em valor e ligam a criatividade à inovação. As sete ideias 
principais do manifesto são100: 
  
                                                
95 cfr: http://www.nesta.org.uk/ 
96 apud  HAWKINS, JOHN – The creative Economy – How Make Money from Ideas. P.10-15 cit por 
ALVES, António – O património e a Criatividade de quando dois mundos se encontram. 2009. p. 51 
97 ALVES, António– O património e a Criatividade de quando dois mundos se encontram. 2009. p.59 
98 European Ambassadors for Creativity and Innovation - Manifesto: 
create2009.europa.eu/fileadmin/Content/Downloads/PDF/Manifesto/manifesto.en.pdf 
99 “The world is moving to a new rhythm. To be at the forefront of this new world, Europe needs to 
become more creative and innovative. To be creative means to imagine something that didn’t exist before 
and to look for new solutions and forms. To be innovative means to introduce change in society and in the 
economy. Design activities transform ideas into value and link creativity to innovation.” 
100  
1. Nurture creativity in a lifelong learning process where theory and practice go hand in hand.  
2. Make schools and universities places where students and teachers engage in creative thinking and 
learning by doing.  
3. Transform workplaces into learning sites.  
4. Promote a strong, independent and diverse cultural sector that can sustain intercultural dialogue.  
5. Promote scientific research to understand the world, improve people’s lives and stimulate innovation.  
6. Promote design processes, thinking and tools, understanding the needs, emotions, aspirations and 
abilities of users.  
7. Support business innovation that contributes to prosperity and sustainability. 
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1. Fomentar a criatividade na aprendizagem ao longo da vida, onde a teoria e 
a prática se corroborem mutuamente. 
2. Tornar as escolas e universidades em locais onde estudantes e professores 
se envolvam no pensamento criativo e aprendam fazendo. 
3. Transformar locais de trabalho em locais de aprendizagem 
4. Promover um sector cultural forte e independente, capaz de sustentar o 
diálogo intercultural. 
5. Promover a pesquisa científica para entender o mundo, melhorar a 
qualidade de vida das pessoas e estimular a inovação. 
6. Promover projectos, pensamentos e ferramentas de modo a compreender 
as necessidades, sentimentos, aspirações e capacidades dos usuários 
7. Apoiar a inovação empresarial, contribuindo para a prosperidade e a 
sustentabilidade. 
Em suma, estes pontos resumem-se ao investimento no conhecimento, na 
reinvenção da educação, na iniciativa da recompensa, na cultura sustentável, na 
promoção da inovação, no pensamento global e na economia eco-sustentável. 
 
O relatório da Comissão Europeia – The Economy of Culture in Europe101 – 
publicado em 2006, sustenta a teoria da cultura como sector económico. Como 
exemplo cita-se o valor de 654 mil milhões de euros gerados pela economia da cultura 
em 2003. Este valor reveste-se de importância quando comparado com a economia 
associada à indústria automóvel ou às tecnologias da informação e comunicação, que 
geraram respectivamente 271 e 541 mil milhões de euros.  
Segundo este documento não só se cria riqueza, mas também se contribui para 
a inclusão social, uma melhor educação, uma maior auto-estima e sentimento de 
pertença na comunidade, melhorando a cidadania. Além disso a cultura constitui uma 
ferramenta importante na transmissão de valores e promoção dos objectivos de 
interesse público e dos que transcendem a riqueza criativa.102 
Mas as virtudes das indústrias criativas não se ficam pela componente económica. As 
iniciativas e projectos de cariz cultural funcionam como elemento útil e pró-activo de 
prestação de serviços à comunidade e de qualificação e capacitação das populações. 
Ruma-se deste modo em direcção a uma cidadania activa, e à coesão social e 
territorial. Para além do mais a criatividade, como fonte de inovação, deve agir como 
uma abordagem transversal, com o objectivo de re-pensar o desenvolvimento social e 
económico das cidades médias e pequenas, fornecendo-lhes novas oportunidades no 
que respeita à acessibilidade, à vida social, à cultura, e aos modelos económicos 
baseados na criatividade. 103  
                                                
101 KEA European Affairs - The Economy of Culture in Europe. 2006. Disponível em 
www.keanet.eu. 
102 cfr ibidem. p.52 
103 cfr Urbact – Creative Clusters in Low Density Areas. Disponível em 
Creative_Clusters_in_Low_Density_Urban_Areas_brochure  ; 02_-_the_creative_brief, 
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A UNESCO identifica nove sectores no processo de produção cultural: o 
património cultural, a imprensa escrita e a literatura, a música, as artes performativas, 
o áudio e os media, as actividades socioculturais, os desportos e os jogos, o ambiente e 
a natureza; e relativas a estas áreas as funções adequadas no processo de produção 
cultural são a criação, a produção, a distribuição, o consumo e a preservação.104  
 
Em Portugal esta iniciativa é relativamente recente, sendo apoiado pela 
primeira vez pelo ministro da Cultura do XII Governo, António Pinto Ribeiro. Em 
2009 o Ministério da Economia e da Inovação e o Ministério da Cultura aprovaram a 
constituição de um Fundo de Capital de Risco especializado para as Indústrias 
Criativas e Culturais, designado Fundo Capital Criativo,105 o que vem colmatar a falta 
de apoio a um investimento de risco em projectos inovadores 
As iniciativas surgem pela mão da Fundação de Serralves, a norte – o Projecto 
InSerrarlves – e em Lisboa por projectos independentes vocacionados para os 
mercados nacional e internacional.106 
A criatividade é levada a um nível maior, ultrapassando as contingências 
territoriais em que escolhe inserir-se através de um intenso trabalho em rede, usando 
especialmente as novas tecnologias de informação e comunicação.  
De facto as redes são o caminho de fluxos e actualmente é com base neles que 
as cidades crescem e se desenvolvem e que as economias se fundamentam. Já em 
1953 Louis Kahn assumiu esta estratégia quando propôs o plano para Filadélfia, que 
foi desenhado exactamente a partir do movimento de fluxos. 
A cidade não podia estender-se como sistema de espaços gerados pela massa 
construída dos edifícios nem pelos vazios entre si, mas apenas estes últimos 
eram outra coisa mais do que as bordas por onde fluía o tráfego de 
automóveis, de transportes públicos ou de peões.  
A arquitectura que lida com fluxos humanos não se pode preocupar com a 
sua aparência ou com a sua imagem exterior. Ser fluxo significa manipular a 
contingência dos acontecimentos, estabelecer estratégias para a distribuição 
dos indivíduos, bens ou informação.107 
 
                                                
104 ALVES, António– O património e a Criatividade de quando dois mundos se encontram. 2009. p.54 
105 ibidem. p.64 
106 cfr: ibidem p.63 
107 SOLÁ-MORALES, Ignasi de; - Territorios. 2002. Tradução livre para Português, da autora. p. 133 




















1 - Caracterização 
 
1.1 - Caracterização Institucional  
 
Montemor-o-Velho é uma vila portuguesa, sede de concelho com o mesmo 
nome, inserida no distrito de Coimbra, na Região Centro. A freguesia ocupa uma área 
de 25,4 Km2, distribuídos por zonas agrícolas e zonas rurais.108 De acordo com as 
normas europeias de nomenclatura de unidades territoriais (NUT III) insere-se 
também na região do Baixo Mondego. 
O concelho tem uma área de 228,62 km² e 26 214habitantes109; é limitado a 
norte pelo município de Cantanhede, a leste por Coimbra e por Condeixa-a-Nova, a 
sul por Soure e a oeste pela Figueira da Foz. Situa-se a uma altitude média de 5m 
acima do nível médio do mar.110 Os dois principais pólos urbanos da região próxima 
são Coimbra e Figueira da Foz, com alguma especialização no comércio e serviços e 
na investigação; a restante área tem uma forte componente agrícola, destacando-se as 
culturas do arroz e milho, bem como a produção leiteira.111 
A região do Baixo Mondego, constituída pelos concelhos de Cantanhede, 
Coimbra, Condeixa-a-Nova, Figueira da Foz, Mealhada, Mira, Montemor-o-Velho, 
Mortágua, Penacova, Soure, tem um conceito de agrupamento baseado em   
                                                
108 Câmara Municipal de Montemor-o-Velho. Disponível em: http://www.cm-
montemorvelho.pt/concelho_montemor_o_velho.htm  
109 Dados do INE, referentes a 2011. Instituto Nacional de Estatística, disponível em: www.ine.pt. 
110 Cfr: Wikipedia, a Enciclopédia Livre, disponível em http://pt.wikipedia.org/wiki/Montemor-o-Velho 
111 Câmara Municipal de Montemor-o-Velho. Disponível em: http://www.cm-montemorvelho.pt/  
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características territoriais. De acordo com Almeida112 o Baixo Mondego é entendido 
como a porção mais ocidental da bacia hidrográfica do Rio Mondego, aquela que, 
prolongando-se para jusante, se inicia nas proximidades da ponte da Portela, junto a 
Coimbra e passa a cortar unidades da Orla Mesocenozóica Ocidental Portuguesa. 
Além disso apresenta características muito particulares que favorecem o bom 
desempenho agrícola. 
 
A sede de concelho dista 16Km da Figueira da Foz, 25Km de Coimbra, 
145Km do Porto e 225Km de Lisboa.113 As principais vias de comunicação 
rodoviárias que o atravessam são a EN 111 e a A14. O concelho é ainda atravessado 
pela linha do Norte com extensão à Figueira da Foz via Alfarelos e linha da Beira Alta 
(Figueira da Foz - Vilar Formoso), sendo que nenhuma destas ferrovias atravessa a 
vila. 
A vila de Montemor privilegiou desde sempre a sua relação com o rio, 
notando-se actualmente uma inversão da afectividade, demonstrada especialmente na 
carência de ligações. Das duas travessias existentes, apenas uma é favorável ao 
trânsito de pesados, por exclusão da outra, que tem fracos acessos. A ponte das 
Lavandeiras caiu em 2001 e foi refeita sensivelmente no mesmo local, tendo sido 
pensada para ser percorrida também por peões, mas na sua construção as guardas 
laterais, que separam automóveis de peões, foram executadas de modo a impedir o 
acesso destes à zona que lhes diria respeito, o que torna complicado atravessar-la a pé. 
É importante fazer referência à via rápida Coimbra-Arzila, que teria como 
objectivo a ligação a Montemor conectando-se posteriormente à auto-estrada A14. 
Esta obra parou na Arzila, onde existe um Paul de elevada importância ambiental, 
zona classificada como REN. Para o atravessar teriam de ser encontrados modos de o 
ferir o menos possível, ou a via teria de ser desenhada de outra forma, desviando-se do 
Paul. 
Após as obras do Projecto de Aproveitamento Hidro-Agrícola e do 
emparcelamento de terras, as cheias de 2001 danificaram os pavimentos em tout-
venant, de acesso às terras. Os principais foram então asfaltados, e começaram a ser 
usados como acesso à via rápida Coimbra-Arzila.  
A linha ferroviária referida, apesar de próxima, não se encontra facilmente 
acessível. Para a alcançar é necessário atravessar o rio e passar para outro concelho 
(tanto no caso do apeadeiro de Montemor, como no caso da estação de Alfarelos), 
sendo que as vias que ligam os dois concelhos acabam por se tornar “terra-de-
ninguém”, onde nenhum dos concelhos pretende ter responsabilidades. Para alcançar 
as estações que realmente se situam no concelho (Formoselha e Pereira), tem que se  
  
                                                
112 Cit por Almeida, António Campar, et. al. - O "sentir" da população sobre a transformação dos 
campos do Baixo Mondego, disponível em http://hdl.handle.net/10316/12119 
113 Câmara Municipal de Montemor-o-Velho. Disponível em http://www.cm-montemorvelho.pt/ 








Imagem 1:Localização do concelho de Montemor-o-Velho na região Centro 
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atravessar o campo por caminhos agrícolas, agora com um pavimento em bom estado, 
mas cujo perfil não está adaptado a trânsito intensivo, com prejuízo para a qualidade 
dos cereais aí cultivados. Nota-se por isso uma falta de complementaridade entre o 
Plano Rodoviário Nacional e o concelhio. 
 
1.2 - Caracterização Biofísica – solo, clima, fauna e flora. 
 
O concelho é essencialmente plano, havendo diferente apresentação conforme 
se esteja perante zonas rurais ou agrícolas, e dentro destas a paisagem muda em 
função daquilo que é cultivado. Na margem direita do rio são cultivados arroz e milho, 
principalmente, e encontra-se em expansão o cultivo de batata, couve e ervilha; nos 
terrenos do monte, mais arborizados, encontra-se a vinha e o olival, situados nos 
intervalos entre os aglomerados populacionais. 
A vila caracteriza-se por uma planície extensa desde o leito do rio, pela 
margem direita, até ao monte de forma oval, de solo calcário do período Jurássico,114 
desenvolvendo-se em torno de um eixo poente-nascente. Daqui resulta a encosta Sul-
Nascente, mais propícia à ocupação humana. No lado inverso, já na zona baixa, 
apresenta-se o Paul do Taipal.  
Os pauis constituem os últimos vestígios da paisagem de outrora. São zonas húmidas, 
durante bastante tempo consideradas terras inúteis e por isso sujeitas à drenagem para 
posterior utilização agrícola. Actualmente são consideradas zonas ecológicas de 
primordial importância uma vez que acolhem uma grande diversidade biológica, e 
funcionam como reservatório de água, fazendo a depuração da mesma, contribuindo 
para a amenização do clima.115 Este, em particular, possui uma orientação segundo o 
eixo Norte-Sul, com cerca de 1Km.116 Está classificado como Zona de Protecção 
Especial para a Avifauna (ZPE)117 e também como Zona Húmida de Importância 
Internacional designada como Sítio Ramsar 2001. A Zona de Protecçao Especial do 
Paul do Taipal divide-se em duas áreas distintas: a zona Paludosa e a zona envolvente. 
Na primeira destacam-se espécies vegetais como o Caniço, Bunho, Tábuas, Juncos, 
Junças, Salgueiros, Amieiros, Freixos, Ulmeiros, Choupos, Lentilhas-de-água, 
Nenúfares, Lírio-amarelo-dos-pântanos, Espadanas, e Erva-pinheirinha. A zona 
envolvente consta de uma área agrícola e de uma pequena área florestal, onde existem 
espécies características de solos calcários, como a Aroeira, o Zambujeiro e o Aderno. 
Também habitam no paul espécies animais como, o Barbo, o Góbio e o Ruivaco; o  
 
  
                                                
114 Wattpad disponível em: http://www.wattpad.com/882782-agrn-montemor-o-velho?p=2 
115 Câmara Municipal de Montemor-o-Velho. Disponível em: http://www.cm-montemorvelho.pt/ 
116 Câmara Municipal de Montemor-o-Velho. Disponível em: http://www.cm-
montemorvelho.pt/freguesias.asp 
117 Cit Decreto-Lei n.º 384-B/99 de 23 de Setembro, invocado em: http://www.cm-
montemorvelho.pt/paul_taipal.htm 




Imagem 2 Classficação climática de Koppen.  
Quadros 3 e 4: População residente em Montemor-o-Velho. 
  
 MONTEMOR-O-VELHO 
Ambos os sexos 2001(nº) 2010 (nº) Variação (≈%) 
Total  25 201 24 628 -2,27 
0 – 14 anos 3 419 3 127 -8,54 
15 – 24 anos 3 211 2 495 -22,29 
25 – 64 anos 13 243 13 443 1,51 
65 e mais anos 5 327 5 563 4,43 
População residente (Nº), por local de residência 
Local de residência Período de referência dos dados Variação (≈%) 
2001 2011 2001-2011 
Portugal 10 356 117 10 555 853 1,93 
Centro 2 348 397 2 327026 -0,91 
Baixo Mondego 340 309 332 153 -2,39 
Cantanhede 37 910 36 574 -3,52 
Coimbra 148 443 143 052 -3,63 
Condeixa-a-Nova 15 340 17 163 11,89 
Figueira da Foz 62 601 62 124 -0,76 
Mira 12 872 12 363 -3,95 
Montemor-o-Velho 25 478 26 214 2,89 
Penacova 16 725 15 489 -7,39 
Soure 20 940 19 174 -8,43 
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Tritão-de-ventre-laranja e Rã-de focinho-pontiagudo; a Águia-pesqueira , o 
Papa-ratos e o Maçarico-preto; e a lontra.118 
Quanto à paisagem dos campos do Mondego, esta sofreu grandes 
transformações ao longo dos séculos. Desde que aqui se fixou população, o esforço 
maior consistiu no desbravamento dos campos e no desbaste da vegetação, 
principalmente desde os séc. XII a XIV com o arroteamento de terras, a secagem de 
pauis e a introdução, a partir do século XVI, da espécie que definitivamente marcará a 
paisagem, o milho maiz. 
 
Em quase todo o território continental português verifica-se um clima 
Temperado, do Tipo C, dentro do qual se apresenta o Subtipo Cs - Clima temperado 
com Verão seco –, de acordo com a classificação de Köppen-Geiger.119  
A região Centro reflecte o momento de transição, quer entre os climas 
Atlântico e Mediterrânico, quer entre a influência marítima e a continental, ou seja 
entre terras baixas e terras altas. Montemor-o-Velho insere-se numa área vasta de 
propriedades climáticas comuns presente em quase todas as regiões a Norte do sistema 
montanhoso Montejunto-Estrela e nas regiões do litoral oeste do Alentejo e Algarve, 
onde se verifica um clima temperado, com Verão seco e suave.120 
 
 
1.3 - Caracterização social e económica 
 
Todas as questões sociais estão interligadas, pelo que os problemas 
apresentados num campo têm inevitavelmente consequências na sociedade de um 
modo geral, neste caso, dentro dos limites concelhios. 
População:  
A população de Montemor-o-Velho está envelhecida, sobretudo aquela que 
habita no centro histórico, que vai desaparecendo e deixando as casas devolutas. Por 
outro lado notou-se uma perda de população nas camadas mais jovens, entre 2001 e 
2010, dados que se inverteram em 2011. Enquanto de 2001 a 2010 a população de 
Montemor-o-Velho sofreu um decréscimo de aproximadamente 2,3%, os dados de 
2011 revertem o sentido: a população cresce na freguesia de Montemor-o-Velho e no 
concelho em geral. 
Emprego 
Segundo os dados do INE, cerca de 44% dos activos do concelho trabalham 
fora deste, ou seja, o concelho de Montemor-o-Velho apenas garante 
emprego a 56% da sua população activa residente.121  
                                                
118 Câmara Municipal de Montemor-o-Velho. Disponível em: http://www.cm-
montemorvelho.pt/paul_taipal.htm 
119 cfr: Instituto de Meteorologia, disponível em: http://www.meteo.pt/pt/oclima/clima.normais/ 
120 cfr Instituto de Meteorologia, disponível em: http://www.meteo.pt/pt/oclima/clima.normais/ 
121 BRITES, Ricardo – Lazer no espaço Rural. Associativismo e sociabilização em Montemor-o-Velho. 
2004. p. 65 



















Quadro 6: Densidade populacional e rendimento colectável referentes a 2011 e a 2004, 
respectivamente.  
População residente (Nº), por local de residência 
Local de residência Período de referência dos dados Variação (≈%) 
2001 2011 2001-2011 
Montemor-o-Velho (concelho) 25 478 26 214 2,89 
Abrunheira 375 636 69,6 
Arazede 5 956 5 473 -8,11 
Carapinheira 3 093 2 902 -6,17 
Gatões 541 522 -3,51 
Liceia 1 359 1 266 -6,84 
Meãs do Campo 1 716 1 872 9,09 
Montemor-o-Velho (freguesia) 2 853 3 151 10,45 
Pereira 2 241 3 272 46,00 
Santo Varão 1 502 1 969 31,09 
Seixo de Gatões 1 429 1 445 1,12 
Tentúgal 2 275 2 154 -5,32 
Verride 699 612 -12,45 
Vila Nova da Barca 365 291 -20,27 
Ereira 714 649 -9,10 
 População Densidade 
populacional 
Rendimento 
colectável per capita 





2011 2001-2011 2011 2004 
Cantanhede 36 574 -3,52 92,1 52,8 
Coimbra 143 052 -3,63 447,9 209,8 
Condeixa-a-Nova 17 163 11,89 122,6 88,2 
Figueira da Foz 62 124 -0,76 163,9 102,9 
Mira 12 363 -3,95 99,8 55,1 
Montemor-o-Velho 26 214 2,89 114,7 51.4 
Penacova 15 489 -7,39 70,4 33,6 
Soure 19 174 -8,43 72,7 50,6 
Baixo-Mondego 332 153 -2,39 136,9 129,1 
Centro 2 327026 -0,91 81,9 75,6 
Portugal 10 555 853 1,93 114,6  100 
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Existindo uma reduzida proporção de população altamente qualificada em 
Montemor, não é actualmente viável a instalação de um conjunto empresarial de 
relevo, pelo que a variedade e o número de oferta de emprego descem em comparação 
com outros municípios. 
Por outro lado existem factores externos que influenciam directamente a 
economia municipal. Houve uma polarização forte em torno das cidades de Coimbra e 
Figueira da Foz, nomeadamente ao nível da captação de mão-de-obra para actividades 
do sector secundário e terciário, que provocou na vila e no concelho o efeito inverso - 
uma força centrífuga -, por se situar geograficamente a meio da linha que une as 
cidades citadas. Por outro lado, e potenciada pela intervenção do estado no âmbito do 
Projecto de Aproveitamento Hidro-Agrícola,122 desenhou-se uma orientação 
estratégica para o concelho baseada na agricultura e indústria agro-alimentar.   
Economia 
Em relação à economia percebe-se que Montemor-o-Velho não está entre as 
potências produtivas ou de serviços de referência. Esta vila, como pólo sede de 
concelho pode ter bastante movimento de informação, pessoas e bens, uma vez que 
contempla todos os serviços-base, desde escolas, jardins-de-infância, bancos, correios, 
tribunal, câmara municipal, conservatória, vários supermercados, outras lojas dos mais 
variados bens, serviços de saúde, bombeiros, associações recreativas, etc.. Se os 
Serviços têm uma utilização expectável, já o comércio será, talvez, o ponto mais fraco. 
O comércio tradicional foi sendo sucessivamente abandonado e a rua principal, Dr. 
José Galvão, na qual este se processava maioritariamente foi-se desertificando. 
O investimento na educação parece subaproveitado. Sendo a vila rica em 
jovens com capacidades e conhecimentos, aquando do seu regresso das universidades 
onde se formaram, estes deparam-se com a falta de oportunidades de emprego, pelo 
que têm que o procurar noutras zonas do país, não se aproveitando os seus 
conhecimentos em favor do desenvolvimento da própria terra. 
Montemor-o-Velho caracteriza-se essencialmente pelo sector primário, tendo 
captado, ao longo dos séculos quase toda a população para as tarefas agrícolas, que 
exigiam numerosos trabalhadores. Os donos das terras do campo, ou seja, os mais 
abastados da vila, tendo disponível grande quantidade de mão-de-obra a baixo custo, 
nunca promoveram o desenvolvimento industrial. Nas últimas décadas a população, 
cansada de ser explorada pelo trabalho duro do campo, foi aumentando a sua 
escolaridade, no sentido de poder desempenhar outros papéis na sociedade, dedicando-
se nomeadamente às actividades terciárias. Por outro lado surgiram novas máquinas, 
capazes de fazer o mesmo trabalho em menos tempo, o que contribuiu também para a 
desvalorização da mão-de-obra agrícola. Deste modo a actividade económica em 
Montemor passou de uma supremacia das actividades primárias, tais como agricultura 
e pecuária, para um predomínio das actividades terciárias. Não tendo a vila capacidade 
                                                
122 Refere-se nomeadamente ao emparcelamento dos terrenos agrícolas e à canalização de água do rio 
para rega, com pontos de distribuição equidistantes. 














Imagem 5: População residente com ensino superior completo. 
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para dar resposta a tanta procura de emprego nesta área, muitos habitantes acabaram 
por se mudar para a localidade do seu trabalho. Para suprimir esta carência o 
município implementou um parque de negócios, obra iniciada em 2003.  
Quanto a iniciativas para desenvolver o município contam-se as prosaicas 
feiras de promoção turística e cultural, tal como o Festival do Arroz e da Lampreia e a 
Festa Anual. Destacam-se ainda o Citemor, um importante e amplamente reconhecido 
festival de teatro, o encontro anual de Jazz, os concursos de ciclismo e de xadrez, os 
encontros de natação, campeonatos de basquetebol e algumas festas religiosas. No 
entanto o desporto de alta competição é sem dúvida o motivo pelo qual Montemor-o-
Velho é reconhecido, sobretudo nas modalidades de remo e canoagem. 
 
1.4 - História e património 
 
A história de Montemor-o-Velho, sendo bastante conturbada, deixou marcas 
importantes, quer na forma de crescimento da vila, quer nos monumentos, motivo pelo 
qual é importante assinalar os momentos mais importantes. 
O início da povoação de Montemor-o-Velho remonta ao ano de 1900 a. C,123 
sendo uma das mais antigas da Península Ibérica. Em 400 a.C. esta era já chamada 
“Monte Mor sobre o Mondego”124. Como motivos do estabelecimento populacional 
denotam-se dois factores principais. O primeiro tem a ver com a grande fertilidade dos 
campos do Baixo Mondego, campos esses que eram inundados anualmente pelas 
águas do rio. O segundo motivo tem a ver com a defesa da cidade de Coimbra, numa 
época de avanços e recuos nas lutas entre cristãos e muçulmanos pela posse da 
Península Ibérica. Pela sua posição estratégica junto a um rio outrora navegável, 
Montemor estava nas rotas comerciais mais importantes de Portugal, distribuindo 
diversos bens de consumo tanto a partir da Serra da Estrela para a foz, como no 
caminho inverso. Montemor-o-Velho, bem como o seu imponente castelo, tornaram-se 
bastante cobiçados, palcos de várias lutas, e objectos de sucessivas doações. No vale 
do Baixo Mondego, à semelhança do núcleo histórico de Montemor, surgiram também 
as povoações de Pereira e Tentúgal, beneficiando dos mesmos recursos agrícolas e de 
mobilidade. Para viver a importância da realeza e da religião em Montemor foram 
construídos núcleos de edifícios hoje considerados monumentos nacionais. Durante 
todos os séculos passados desde a fundação, os forais de Montemor-o-Velho 
registaram diversas alterações nos limites do concelho, que veio progressivamente a 
diminuir, perdendo freguesias em favor de outros novos concelhos. 
À medida que as guerras acalmavam, a expansão extra-muros foi-se 
desenvolvendo, primeiro com as duas capelas junto ao castelo e em seguida no  
                                                
123 GÓIS, António Correia – Concelho de Montemor-o-Velho. A terra e a gente. 1995. p. 12. 
124 Ibidem 








Imagem 7: Densidade de empresas por município em 2008. 




Imagem 9: Usos da superfície de solo urbano 
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arrabalde, cerca do séc. XII125 foi construída a igreja de S. Martinho (actual matriz). 
Esta zona definiria o início de um dos principais eixos da evolução urbana, uma vez 
que apresentava condições naturais privilegiadas para a fixação humana, 
nomeadamente a suavidade da encosta e a existência de algumas plataformas de 
apreciável dimensão. 
Mais tarde, nos séculos XV e XVI, houve uma nova vaga de construção, ou 
não fosse esta terra empenhada nos Descobrimentos Portugueses, tendo sido palco de 
decisões importantes, e berço de Fernão Mendes Pinto, navegador e escritor. Daqui 
resultaram vários edifícios religiosos e de assistência médica e social como foi o caso 
da igreja e convento de N. S. dos Anjos, igreja de S. Pedro e dos Clérigos, igreja da 
Misericórdia, Hospitais da Misericórdia e de Santa Marta, Casa da Roda; bem como 
edifícios particulares que hoje constituem património da vila e na maior parte dos 
casos, património nacional classificado: casa de D. Isabel de Azevedo, Solar da 
família Pina, Solar da família Chichorro, Celeiro do Duque de Alverca. Note-se que a 
maior parte destas habitações de brasão, ou com celeiros de grande dimensão, sinais 
de prosperidade, se situam ao longo da rua Direita ao Castelo, demonstrando a 
importância que esta teve até meados do século XX. Nessa mesma altura desenvolveu-
se um outro eixo de crescimento, caracterizado por uma arquitectura civil mais pobre, 
mas de características homogéneas, ligando o Convento dos Anjos ao Castelo, 
chamado Rua de S. Miguel, actualmente, Rua de Coimbra. Por esta altura a construção 
teria já alcançado o sopé da colina, desenhando ao longo desta linha uma rua que 
evoluiu para Estrada Nacional e foi mais tarde reclassificada como Rua Dr. José 
Galvão, aquando da construção da alternativa EN 111. 
Foi também no século XVI que o rei D. Manuel I concedeu foral novo ao 
"concelho e termo" de Montemor-o-Velho. Este documento atesta a importância 
sócio-económica da vila, cuja actividade girava em torno da agricultura nos campos 
do Mondego. No entanto esta prosperidade depressa foi abalada, pois no século 
seguinte já se manifestava o início de uma decadência, por um lado relacionada com o 
progressivo assoreamento do rio e, por outro, com a elevação da Figueira da Foz a vila 
em 1771, que provocou a diminuição do termo de Montemor. Só bastante mais tarde a 
modernização do cultivo do arroz, movimentando nas águas que o alagam, Montemor 
foi recuperando a sua importância, baseada neste produto agrícola. Já no século XX o 
desenvolvimento do núcleo urbano fez-se com base em três linhas estruturantes 
fundamentais. Em primeiro lugar é particularmente fácil a identificação da Av. dos 
Bombeiros, que cresceu desde o largo dos Anjos até ao limite administrativo da 
freguesia onde se destaca o edifício do Hospital da Misericórdia, terminado em 1932. 
Paralelamente, no centro histórico, a vila liberta-se de uma barreira física: a Vala 
Nacional limitava o crescimento da vila no sentido sudoeste, pelo que o encanamento 
realizado nos anos 80 resolveu a questão.   
                                                
125 Sistema de Informação Parao Património Arquitectónico, disponível em: 
http://www.monumentos.pt/Monumentos/forms/002_B2.aspx?CoHa=2_B1 
















Imagem 10: Relação territorial entre Coimbra e os castelos construídos para a defenderem. 
 
  




Com o novo traçado da EN 111, proliferaram junto a esta várias habitações 
unifamiliares, desde a década de 70 do séc. XX. 
Por fim, e na sequência da Av. dos Bombeiros afirmou-se um eixo que liga a 
zona de N. Sr.a do Desterro ao cemitério e desenvolve-se até ao Casal Novo do Rio, 
sobretudo ocupado por moradias que se dispõem ao longo da linha de crista. 
 
Quanto ao património edificado é notável a sua riqueza, dada a pequenez da 
vila, nomeadamente em edifícios religiosos.  
Ainda hoje se podem visitar a Igreja de S. Martinho, o Convento e Igreja de 
Nossa Senhora dos Anjos, a Igreja da Misericórdia, tendo havido mais quatro igrejas e 
um convento extinto. Outro, o Convento de S. Luís foi transformado numa quinta - 
Quinta do Taipal, onde hoje se realizam eventos. 
Para além disso ainda existem várias capelas, como a Capela de Nossa 
Senhora da Conceição, a Capela de Nossa Senhora da Paz, a Capela de Nossa Senhora 
do Desterro, a Capela de S. Sebastião/ do Santo Mártir, Capela de Santo António, 
Capela do Hospital de Santa Marta e as Capelas dos Passos126 Outras oito já se 
extinguiram, uma foi refuncionalizada para Mercado e actualmente é Galeria 
Municipal, e outra foi transformada no Teatro Esther de Carvalho. 
 
  
                                                
126 Estas capelas fazem parte do circuito religioso da procissão do Senhor dos Passos, em que cada uma 
representa um mistério do caminho de Cristo até ao calvário. São capelas muito pequenas, muitas vezes 
encastradas em habitações particulares, que apresentam apenas a profundidade necessária para um altar. 










2 - Projectos recentes e em curso – apresentação e análise 
 
Após os momentos históricos grandiosos e marcantes, Montemor-o-Velho 
decaiu na sua expressão social, na sua importância económica e na sua população 
evidenciando urgentes medidas a tomar. 
Em 1994 ocorreu em Montemor-o-Velho um Workshop de Arquitectura, 
durante o qual arquitectos como Alexandre Alves Costa, Sérgio Fernandez, Gonçalo 
Byrne e Domingos Tavares, orientaram diferentes grupos de trabalho, questionando e 
ponderarando as melhores alternativas para o desenvolvimento da vila. Este foi talvez 
o primeiro passo no sentido de recolocar Montemor “no roteiro”, de lhe potenciar uma 
nova importância a nível nacional.  
Em 1994 o arquitecto José António Bandeirinha concluiu o projecto de 
recuperação e restauro do Teatro Ester de Carvalho, classificado como Imóvel de 
Interesse Público desde 1997.127  
Em 1998/1999 o Instituto Português do Património Arquitectónico e a Câmara 
Municipal encomendam ao arquitecto João Mendes Ribeiro uma Casa de Chá para o 
Castelo. A obra, um ícone da arquitectura portuguesa que, após a sua inauguração em 
2001 teve períodos intermitentes de exploração, encontra-se neste momento fechada, 
aparentemente por não haver nenhuma entidade que a explore comercialmente.  
Em 1999 o Programa de Reabilitação de Áreas Urbanas possibilitou a criação 
de um Gabinete Técnico Local.  
“O pretexto de um centro histórico degradado, aliado à importância 
hierárquica da estrutura político-administrativa (…) e a necessidade de encontrar 
novos vectores de desenvolvimento face à evolução do contexto social e económico, 
constituíram também motivos fortes para o apoio da Administração Central através 
do co-financiamento”128.  
Com este projecto foram dados os primeiros passos para a vivência de um 
verdadeiro espaço público em Montemor. Para além do redesenho das vias, da 
pavimentação de ruas e passeios, também se criaram condições para que projectos de 
equipamentos públicos e colectivos pudessem materializar-se. Como exemplos tem-se 
a Galeria Municipal, projecto do GTL, que ocupa o edifício do antigo Mercado 
Municipal. 
Libertámos a Praça da República do atravessamento automóvel porque é ali 
o centro do espaço público, espaço do cidadão e da cidadania. Para 
recuperar a praça tivemos que alterar o sentido de circulação da rua   
                                                
127 cfr.  Desp. Março 1983, Dec. n.º 67/97, DR 301 de 31 Dezembro 1997.disponível em: 
http://www.monumentos.pt/Monumentos/forms/002_B2.aspx?CoHa=2_B1  
128 GTL; FIGUEIRA Miguel (coor.) – Obra pública. Revista In Si(s)tu. Porto. ISSSN 1645-0868. 1 
(2001) p. 87-93. 
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Quadro 6 projectos executados entre 1998 e 2002.  
 
 
                          
Imagens 11 e 12 Teatro Esther de Carvalho, após a recuperação projectada pelo arq. José António 





Imagens 13 e 14: Casa de Chá, localizada no Castelo de Montemor-o-Velho. Projecto da autoria do 
arq. João Mendes Ribeiro; Piscinas Municipais da autoria do arq. Julião Azevedo 
  
Programas Projecto Valor De 
Investimento 
(€) 
FEDER Biblioteca Municipal (refuncionalização de edifício) 1 047 000 
LEADER Galeria Municipal (refuncionalização de edifício) 93 409 
URBCOM e PROCOM Intervenção no Espaço Urbano 3 658 919 
PROSIURB Intervenção no Espaço Urbano 1 481 230 
FEDER Iluminação pública, Esgotos (REDES + ETAR) 2 214 332 
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principal e implementar dois sentidos na rua detrás. Construímos passeios 
onde antes tínhamos valetas e carros mal parados. Na rua detrás, no lugar da 
vala que noutro tempo limitou a Vila, organizámos o estacionamento, os 
acessos viários e as ligações ao exterior. Aqui, a expropriação tornou-se 
inevitável perante a indisponibilidade de um proprietário e o interesse 
público da reconfiguração da forma urbana. A nova forma implicou a 
abertura de outra travessa... A nascente, na envolvente do Convento dos 
Anjos, desenhámos a articulação do Centro Histórico com a parte nova da 
Vila.129 
Após este projecto a Câmara Municipal de Montemor-o-Velho foi distinguida 
com o Prémio Nacional de Arquitectura Alexandre Herculano, na categoria de 
Intervenção em Espaços Públicos, atribuídos pela Associação Nacional de Municípios 
com Centro Histórico.130 
É sensivelmente nesta altura que também se recupera o Solar dos Alarcões 
para Biblioteca Municipal com projecto dos arquitectos Armando Rabaça, Pedro 
Maurício Borges e Paulo Fonseca, e ligeiramente mais tarde começa a construção da 
Piscina Municipal, com projecto dos arquitectos Julião Azevedo.  
Os apoios comunitários e nacionais descrevem-se no quadro ao lado e, em 
termos de equipamentos públicos, Montemor fica assim servido das primeiras 
necessidades.  
Montemor-o-Velho não ficou imune à especulação imobiliária, fruto do 
desenvolvimento económico dos anos 80 e 90 do século passado. Os proprietários de 
terrenos em áreas urbanizáveis, ou até os próprios grupos de construção civil foram 
autorizados a construir habitações, esperando-se um aumento da população que não 
aconteceu, até 2010. 
Actualmente o gabinete técnico de projecto da Câmara Municipal está a 
elaborar vários projectos de especial importância, quer para a vila, quer para o 
município. São estes o Parque de Negócios, o Centro de Alto Rendimento e as Ruas 
da Cultura, o Percurso Pedonal Assistido e a Ciclovia do Mondego, que serão 
apresentados individualmente, embora todos façam parte da mesma estratégia de 
promoção da vila.  
Desde o quadriénio 2005-2009 que está previsto um conjunto de intervenções 
na vila, a realizar entre 2010 e 2013 denominada Operação de Regeneração Urbana da 
Vila de Montemor-o-Velho.131 Há um direccionamento das intervenções de modo a 
fazer comunicar o centro da vila com o rio, materializado nos projectos acima 
referidos. Esta área de regeneração urbana  
(…) é constituída por um eixo perpendicular ao que acompanha todo o sopé 
sul da colina (…),com o objectivo de consolidar a sua posição como   
                                                
129 Miguel Figueira – Projectos, disponível em http://www.miguelfigueira.info/filter/FRENTE-
URBANA-MONTEMOR 
130 BRITES, Ricardo – Lazer no espaço Rural. Associativismo e sociabilização em Montemor-o-Velho. 
2004. p. 119 
131 Cfr ALVES, António – O património e a Criatividade de quando dois mundos se encontram. 2009.p. 
75 




Imagem 15 Habitações devolutas, embora novas 
 
 
Imagem 16: Praça da república após intervenção do GTL, coordenado pelo arq. Miguel Figueira.  
 
Imagens 17 e 18: Projecto de Regeneração Urbana no Centro Histórico. 
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baixa comercial da Vila – ligando a Frente Ribeirinha ao sopé da colina e 
daí ao Castelo.132 
 
 
2.1 - Parque de Negócios 
 
O parque de Negócios de Montemor-o-Velho situa-se à saída de Montemor-o-
Velho, na direcção de Coimbra, junto à estrada Nacional 111, onde esta entronca com 
a auto-estrada A14 e  
(…) destina-se a empresas de serviços e industriais com necessidades 
específicas de condições de trabalho e de imagem. Espaços de restauração, 
bancários, comerciais e de uma creche, contribuem para a melhoria das 
condições de trabalho e permitem uma elevada eficiência na condução dos 
negócios.133 
 
Neste momento existem apenas três edifícios aqui instalados, sendo que 
apenas dois estão ocupados por empreses, sendo uma delas ligada à distribuição de 
medicamentos e outra opera no ramo da metalurgia. Existe ainda outra em fase de 
obra. Nenhum dos serviços de restauração, bancários, comerciais, referidos no sítio da 
câmara Municipal foram iniciados até agora. Existe também um edifício/pavilhão 
desocupado, que nunca chegou a ser terminado. Este destinar-se-ia à empresa Agni, 
que iria produzir pilhas de hidrogénio, num projecto de cooperação entre o MIT 
Portugal e a Universidade de Coimbra. A sua instalação não foi bem sucedida, e hoje 
o edifício encontra-se por acabar, desfeando a paisagem. 
Após o início do empreendimento, em 2003, com os primeiros meses 
dedicados ao abate de árvores e ao movimento de terras, passaram cerca de 4 anos até 
que se começassem a instalar empresas, e ao fim de oito anos apenas três dos 34 lotes 
estão ocupados. As características assinaladas na página on-line da câmara 
referenciam “uma envolvente paisagística e ambiental única”134 que foi em parte 
destruída com a movimentação de terras e o abate de todas as árvores da área do 
parque. 
Note-se que desde há vários anos existe, a nascente do actual parque 
tecnológico, uma empresa de aluguer de gruas, à qual se foram juntando outras cinco, 
ao longo da nacional. Estas não consistem em novos investimentos privados: são 
empresas que apenas mudaram as suas instalações do centro da vila para a periferia, 
ou acrescentaram aqui pólos logísticos, como é o caso do centro de distribuição dos 
CTT.  
                                                
132 ALVES, António – O património e a Criatividade de quando dois mundos se encontram. 2009. p. 75 
133 Câmara Municipal de Montemor-o-Velho, disponível em: http://www.cm-montemorvelho.pt/ 
134Câmara Municipal de Montemor-o-Velho, disponível em: http://www.cm-
montemorvelho.pt/parque_negocios_montemor.htm 




   




Imagem 21: Parque de Negócios de Montemor-o-Velho 
 
  
Imagens 22e 23: Parque de Negócios de Montemor-o-Velho 
 
 
Imagem 24: Edifício destinado à empresa Agni, cuja construção parou a meio.  




 2.1.1 – Mor - Energy 
No Parque de negócios de Montemor-o-Velho será instalada uma parte do 
projecto Mor-Energy, em terrenos disponibilizados gratuitamente pela Câmara 
Municipal e que aqui se denominará de  NanoSpark. 
Numa infra-estrutura de 1.300 m2, desenvolver-se-á um centro de 
desenvolvimento tecnológico e de divulgação técnico-científico na área da energia 
sustentável, com ligações estreitas à universidade, à indústria e à sociedade. 
Adicionalmente impõe-se que o edifício tenha baixo consumo energético e integre 
sistemas de produção de energia.135 
A Associação Centro Atlântico de Nanotecnologia  foi criada em 2008, 
integrada num projecto da Universidade de Aveiro para promover esta região da Beira 
Atlântica, num polo de competitividade ao nível da nanotecnologia. As suas 
competências partem de conhecimentos na área da nanotecnologia, nomeadamente nas 
vertentes de produção de nanoestruturas  
para aplicações electromagnéticas e armazenamento de hidrogénio, 
produção de filmes finos para aplicações em metal duro e componentes 
biomecânicos, caracterização de nanomateriais e projecto e construção de 
reactores para produção de nanocomponentes, entre outras.136 
O pólo de ID&T de Montemor-o-Velho centrará as suas actividades nas áreas 
de energia, estudando e aplicando o processo de armazenamento de hidrogénio e 
células de combustível, a utilização da nanotecnologia para filtragem de água e as 
aplicações da nanotecnologia em papel inteligente. Especificamente terá três áreas de 
actividades: a armazenagem e conversão de energia (hidrogénio, baterias e células de 
combustível); o ambiente (membranas, filtros e catalisadores); e os materiais 
(embalagem de produtos, papel inteligente, tratamento de superfícies e filmes 
finos).137 
Em suma a NanoHighway resulta da cooperação integrada de Instituições do 
Ensino Superior, Câmaras Municipais, Empresas e Hospitais, tendo em vista a 
afirmação nacional na área de nanotecnologia para aplicações em biomedicina, 
materiais, energia e ambiente. O projecto foi objecto de apresentação a entidades 
externas, nomeadamente, CCDR e Coordenadores do Laboratório Ibérico em 
Nanotecnologia e Director do programa MIT-Portugal. Deste modo, foi possível 
conciliar os interesses regionais e delinear o projecto para complementar as 
actividades protagonizadas para o Laboratório Internacional Ibérico de 
Nanotecnologia.   
                                                
135 Universidade de Coimbra – Projectos Inov.C, disponível em: 
http://www.uc.pt/gats/projectos/Ecossistema_INOV_C/Projectos_InovC 
136 Associação da Incubadora do Beira Atlântico Parque - Associação do Centro Atlântico de 
Nanotecnologia. disponível em: 
http://www.aibap.pt/site/index.php?option=com_content&task=view&id=29&Itemid=27 
137 Cfr: Pólo de Competitividade em Nanotecnologia 
do Centro Atlântico – nanoHighway, disponível em: www.aibap.pt/site/images/nanohighway.pdf 









2.2 - Centro de Alto Rendimento 
 
O principal mote deste projecto de programa desportivo foi a revitalização de 
Montemor. Segundo os seus autores, Miguel Figueira e o GEP, o Centro de Alto 
Rendimento, localizado no coração do Baixo Mondego, revitalizará a zona vital de 
Montemor – o campo, harmonizando as relações com a população. 
Este é assumidamente um projecto urbano estruturante, para Montemor e para 
a Região, quer nas escalas de proximidade, dado o impacto na frente ribeirinha do 
Centro Histórico, quer pela expressão territorial pela forma como marca o centro do 
vale do Mondego.138 
Em 2002 lançou-se o concurso em Portugal para a criação de um Centro 
Náutico, adequado aos treinos de remo e canoagem. Esse projecto concretizou-se, mas 
em 2008 ganhou nova amplitude. Desta feita projectou-se a pista para dimensões 
olímpicas adequadas à prática de remo, canoagem, triatlo e natação em águas livres, e 
projectaram-se as infra-estruturas necessárias, que estão em fase final de construção 
neste ano. 
O Centro de Alto rendimento é o expoente máximo da preocupação que tem 
havido em Montemor-o-Velho com o desporto e a qualidade das instalações, 
nomeadamente, captando o nível profissional. Além deste fizeram-se 
melhoramentos no pavilhão municipal e finalmente procedeu-se ao arranjo 
do seu espaço exterior, comunicando com o complexo escolar; construíram-
se as piscinas e desenvolve-se neste momento o projecto da Ciclovia do 
Mondego. 
O projecto do Centro de Alto Rendimento consiste exactamente no Centro 
Náutico, que vai desde Formoselha até Montemor, ligando o “rio novo” ao “rio 
velho”139, na Pista de Atletismo, direccionada para o treino do Triatlo, e numa Pousada 
da Juventude, já na área de transição para o centro histórico, cujo encargo de projecto 
será atribuído por concurso público. 
O relacionamento dos equipamentos desportivos, na área urbana e no vale, 
será sempre apoiado por percursos cicláveis: pela rede urbana na ligação 
com a Piscina e o Pavilhão Municipais, e pela Ciclovia do Mondego no eixo 
do CAR ao longo do Leito Padre Estêvão Cabral.140 
  
                                                
138Rede de Economias da Criatividade, disponível, mediante a aceitação de pedido, em  
https://sites.google.com/site/ruasdaculturacluster/?pli=1 
139 O rio Mondego era conhecido como Basófias, pois corria por novos leitos, sempre que o desejava, 
como se tivesse vontade própria. Em Montemor-o-Velho não era diferente, o rio Mondego cirandava por 
curvas e contracurvas junto à vila, provocando bastantes estragos, sempre que enchia com as chuvas de 
Inverno, motivo pelo qual se construiu um leito artificial, com um traçado ligeiramente diferente, mais 
linear. Este ficou conhecido pelo Rio Novo, em oposição às águas do antigo leito, conhecido desde então 
como o Rio Velho. 
140 Rede de Economias da Criatividade, disponível, mediante a aceitação de pedido, em: 
https://sites.google.com/site/ruasdaculturacluster/?pli=1 










Imagem 26 Foto-Montagem do Centro de Alto rendimento na sua ligação com a vila. Elucida o 
retorno do rio à vida da vila.  
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Tal como referido houve uma alteração de função do centro náutico, 
nomeadamente ao nível da abrangência, uma vez que passa a oferecer novas 
modalidades, e novos serviços, mas também uma especialização dentro de cada 
modalidade, indo ao encontro das características ideais para o treino de cada 
modalidade, e tendo em conta toda a legislação que os equipamentos de treinos 
olímpicos acarretam. 
O projecto passou a prever dois tipos de funcionamento – uso regular e 
eventos – e todas as suas dependências foram pensadas para esta dualidade. Para os 
usos mais alargados tiveram que se estudar vários cenários hipotéticos, sendo o evento 
de escala local ou internacional. Em termos projectuais isto traduziu-se em 
determinadas estruturas efémeras, como é o caso das bancadas. 
Há quatro pontos a serem abordados na caracterização do projecto: o plano de 
água, a ilha, a implantação do edifício e as acessibilidades ao mesmo, e o próprio 
edifício. 
No plano de água existem três áreas funcionais distintas: a entrada/ zona de 
aquecimento, a pista/ zona de prova e arrefecimento/ saída, articuladas com canais de 
ligação, e que se organizam sequencialmente em percurso contínuo com início e fim 
na actual zona de cais. A toda a volta deste plano de água desenha-se uma ciclovia, 
que permite o acompanhamento do treino ou dos atletas em prova. Encontra-se 
também uma barreira vegetal em toda a extensão da pista, com o objectivo de 
controlar os ventos dominantes (NW), uniformizando as condições de prova para 
todos os concorrentes  
A ilha subdivide a pista entre a área de competição e a pista de retorno. Nela 
localizam-se as estruturas de apoio directo às provas e as áreas de público. 
Sendo o cais mantido no mesmo local do projecto anterior, a melhor 
implantação para o edifício seria sem dúvida aí, servindo simultaneamente para 
albergar todo o programa necessário e para porta de entrada/ de boas-vindas. 
Possibilita uma circulação em linha recta desde o parque dos atrelados, até à água, 
passando pelo depósito no hangar, o que facilita a movimentação dos materiais. 
O edifício é formado por uma única nave de grandes dimensões, modulada 
com base no módulo dos hangares, 24x6m, que ocupa toda a frente disponível 
entre a vala que limita os campos a sul e o canal de acesso ao arrefecimento 
a norte. É encerrado com um portão de correr contínuo, que garante 
simultaneamente o acesso ao edifício e ao Centro Náutico. Funciona como 
porta do Centro Náutico, possibilitando o acesso directo a partir de cada um 
dos hangares ou a partir das áreas colectivas.141 
 
Como acessos apresentam-se a via de ligação entre as pontes das Lavandeiras 
e Formoselha, a jusante e a montante respectivamente, pelo lado Norte da pista. As 
entradas que lhes correspondem, estabelecem as respectivas ligações ente os acessos e 
o Centro Náutico. Para a entrada do público, marcou-se o local com uma torre em  
                                                
141 Câmara Municipal de Montemor-o-Velho. Disponível em: http://www.cm-montemorvelho.pt/ 






   
 
 
   
Imagens 27 a 32: Centro Náutico – Centro de Alto Rendimento 
Imagens 33 e 34: Ciclovia do Mondego:  (página seguinte) 
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estrutura metálica cuja altura permitirá o reconhecimento do Centro Náutico no Vale 
do Mondego. 
 
2.3 - Ciclovia do Mondego e Pontes 
 
O rio Mondego foi o motivo preponderante para o estabelecimento de 
população nesta zona baixa, anualmente inundada e fertilizada. É por essa razão que 
existem no Baixo Mondego três centros históricos, com património classificado, todos 
eles no concelho: Pereira, Tentúgal e o próprio Montemor. Actualmente o rio mantém 
o seu percurso, mas a sua utilidade regrediu. Já não serve como transporte de 
mercadorias e não serve como lazer, excepto em pequenos troços junto a algumas 
cidades; apenas se conta com este recurso para a rega dos campos agrícolas. No 
entanto não é esta pequena exaltação que salva o rio do abandono e do desinteresse. A 
agricultura necessita de ser reinventada, mas primeiro que isso, o campo precisa de ser 
readimitido na esfera de preocupações da sociedade. Para isso nada melhor do que 
torná-lo apelativo, local de lazer, diferente dos demais. A ciclovia do Mondego, 
proposta pelos arquitectos Miguel Figueira e Daniel Gameiro, vai buscar o perfil 
transversal dos três centros históricos, liga Coimbra à Figueira usando um percurso de 
lazer, não poluente. Não podia, aliás ser de outra forma. Tendo em conta os campos 
agrícolas com qualidade a preservar, não podia desviar-se para o vale do Mondego o 
trânsito, com a simples finalidade de mostrar o campo numa visão rápida e pouco 
atenta. O campo para ser vivido como local de lazer deve ter o seu tempo de desfrute, 
que só se consegue com circulação lenta. 
 Se antes o rio irrigou os campos e os inundou de vida, dando origem a 
diversas aldeias e vilas, agora estava como que “seco”, morto, afastando as vilas com 
a barreira da água. Hoje a ciclovia pretende voltar a irrigar esses núcleos de vida, 
reuni-los num denominador comum, que é o rio que as originou. Segundo um dos seus 
autores a ciclovia consiste num projecto de reflexão sobre a (re)significação do Vale 
do Mondego; sobre o papel do corredor verde no sistema urbano Coimbra-Montemor-
Figueira; intervindo na diversificação do perfil funcional, na recuperação da 
centralidade do Rio e do sistema Urbano do Vale, e promovendo a reconciliação da 
comunidade com o seu território.142 
Incluído neste a Ciclovia do Mondego, o arquitecto Miguel Figueira em 
conjunto com o GEP de Montemor-o-Velho, projectam as pontes que servem não  
 
                                                










apenas ao centro de alto rendimento, mas a toda a ciclovia, e unem as duas margens na 
significação do rio unificador e não dispersor de vivências.143 
 
 
2.4 - Ruas da Cultura e Rede nacional de Economias Criativas 
 
Em Montemor a tradição de programação cultural já se encontra enraizada nas 
preocupações municipais, bem como o apoio à produção e à residência artística. 
Destacam-se os exemplos do Quarteirão das Artes, do INJAZZ Festival de Jazz em 
Português, do Montemor Medieval do Festival do Arroz e da Lampreia. e, com maior 
destaque o CITEMOR, que  
(…) não consiste apenas numa mostra de espectáculos e não é 
reconhecidamente, apenas mais um festival. Entre outras especificidades, 
participa na produção de novas obras, acolhe as companhias em residência 
de criação e tem uma crescente tendência internacional.144 
 
“Ruas da Cultua” é o nome do projecto de implantação de um “cluster” 
Criativo em Montemor-o-Velho, integrado na Rede Nacional de Economias Criativas. 
Este projecto de âmbito nacional procura sinergias entre as várias cidades que se 
desenvolvem sob o mote das Economias Criativas.  
A associação gestora da Rede Economias da Criatividade engloba os 
municípios de Óbidos, Guimarães, Montemor-o-Velho, Tondela, Montemor-o-Novo, 
Seia e a Fundação Bissaya Barreto e dispõe de um fundo de nove milhões de euros a 
serem utilizados até 2013. Esta Rede assenta em três eixos principais: criatividade, 
empreendedorismo e indústrias criativas, e educação, criando parcerias no sentido 
desenvolver a economia da criatividade. A Rede Nacional de Economias Criativas 
refere-se à cooperação, à especialização temática e obviamente à atracção de 
profissionais criativos e talentosos: 
Traduz-se numa rede urbana cooperando numa base temática na 
implementação de um programa estratégico, visando a valorização de 
recursos territoriais específicos comuns, que beneficiam de reforço de 
complementaridades interurbanas, centradas na criatividade e na atracção 
de talentos.145 
Para se constituir parte desta Rede os municípios deverão integrar ou procurar 
desenvolver dinâmicas materiais ou imateriais ao nível da cultura da criatividade e da 
                                                
143 Miguel Figueira – Projectos, disponível em http://www.miguelfigueira.info/filter/PONTES-VALE-
MONDEGO 
144 Relatório final do Citemor de 2003, cit. por BRITES, Ricardo – Lazer no espaço Rural. 
Associativismo e sociabilização em Montemor-o-Velho. 2004. p. 108. 
145 Câmara Municipal de Óbidos – “Economias Criativas Plano Estratégico” (Documento de 
Trabalho), Óbidos, 2009, cit por: ALVES, António– O património e a Criatividade de quando dois 
mundos se encontram. 2009. p. 18 
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inovação, deverão instalar indústrias criativas através de refuncionalização de áreas 
urbanas tradicionais, e deverão também introduzir na sua lógica empresarial os 
conceitos de pequeno e criativo e de qualidade de vida como marca diferenciadora. É 
importante ainda actuar ao nível das parcerias com instituições de ensino superior, 
complementares às áreas do saber que se irão desenvolver em determinado município, 
o que implica a proximidade de um grande centro urbano, que ofereça a 
complementaridade.  
Nos projectos individuais, Montemor-o-Velho candidatou o “cluster” Ruas de 
Cultura, constituindo um investimento de 1,4 milhões de euros. Este projecto prevê a 
intervenção em diversos espaços da Vila no sentido de criar  
(…) um centro nacional de recursos artísticos, de uma incubadora para 
indústrias criativas de base tecnológica, de ateliês e residências artísticas e 
ainda de uma sala estúdio. 146 
O projecto Ruas de Cultura para além das vertentes assinaladas, relacionadas 
com o potencial criativo que se procura explorar em Montemor, tem também uma 
vertente de regeneração urbana, de igual importância, actuando no perímetro histórico, 
cada vez mais desertificado. É de assinalar o contributo deste projecto para a fixação 
de empresas, ateliers, espaços de animação, contribuindo activamente para a criação 
de emprego e a dinamização da economia local. 
Este projecto teve a sua viabilidade estudada por uma equipa multidisciplinar, 
com elementos técnicos da Câmara Municipal, da Universidade de Coimbra e da 
Fundação Bissaya Barreto e será faseado em três etapas, sendo que a primeira já está 
em andamento, com a  
(…) disponibilização de espaços na zona histórica da Vila, que poderão ser 
utilizados por artistas interessados em ali viver, trabalhar, expor e 
sociabilizar.147  
Nesta primeira fase já se encontram a funcionar equipamentos de natureza 
cultural e desportiva tais como a Biblioteca Municipal Afonso Duarte, o Arquivo 
Municipal de Montemor-o-Velho, a Residência Desportiva da Canoagem e a 
Residência Desportiva do Triatlo (“Casa do Triatlo”). 
Na segunda fase haverá a disponibilização de espaços adequados a indústrias 
criativas de base tecnológica; e por último abrir-se-á uma escola de artes.148 
 
O “cluster” Ruas de Cultura será composto por vários equipamentos que 
funcionarão de forma integrada ao nível do programa e na própria gestão de espaços 
físicos. Estes tomarão lugar em edifícios de interesse patrimonial, construídos nos  
                                                
146Câmara Municipal de Montemor-o-Velho, disponível em: http://www.cm-
montemorvelho.pt/aconteceu_2011/20110120_1.htm 
147 ibidem. p. 83 
148 Cfr. ibidem p. 83 





Imagens 41 e 42: Esquema de funcionamento do Cluster Ruas de Cultura e Esquema de articulação 
entre os diferentes projectos em curso. 
 
 
Imagem 43  Esquema de vivência centrado nas potencialidades do Porjecto Ruas de Cultura 
 
 
Imagem 44 Localização dos edifícios do projecto Ruas de Cultura e dos que interagem com este. 
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séculos XVII, XVIII e XX, em quarteirões contíguos na zona histórica. Aqui 
trabalhar-se-ão a captação de investimentos, de atracção comercial e a produção de 
actividades, serviços e indústrias do sector criativo, nomeadamente as relacionadas 
com as actividades performativas e cénicas, por um lado, e com as de tecnologia 
informática e multimédia, por outro. 
Deste modo os objectivos apontados são em primeiro lugar a atracção de 
artistas, criadores e técnicos ligados a um conjunto complementar de sectores das 
indústrias criativas. De entre as actividades criativas são exemplos o software, o 
design, a multimédia e a arte; nas indústrias culturais destacam-se o cinema, o vídeo e 
edição; e no sector cultural nuclear afirmam-se as artes visuais, as artes e ofícios e as 
artes performativas. Como segundo objectivo aponta-se a criação de espaços de 
produção, que potenciem a socialização e exposição, e que possibilitem a troca 
de experiências, construindo um ambiente propício à criatividade. Em terceiro lugar 
pretende-se fomentar a fixação de ateliês, empresas, habitação e espaços de animação 
nestes quarteirões do centro histórico e em geral, na vila de Montemor. 
 
O programa é constituído por diferentes partes: a incubadora, os ateliers, a 
tecnologia, o estúdio e a residência149, que estão situados em locais diferentes, mas 
sempre próximos e, mais importante, privilegiando o trabalho em complementaridade 
entre si. Nos “clusters” criativos trabalha-se e vive-se do modo mais confortável 
possível, associando trabalho a momentos de pausa e de lazer, sem que isso constitua 
uma quebra na produtividade. Propôs-se, por isso, uma tipologia em open-space, 
privilegiando uma organização da incubadora centrada no aluguer da mesa ou do m2. 
As diversas funções estão distribuídas por vários locais, próximos uns dos outros, mas 
não num mega-edifício, sem contacto directo com o exterior.  
A incubadora terá capacidade para sete micro-empresas, com área reservada a 
“meeting-point”, área administrativa e Centro de Tecnologias Criativas. Tal como é 
ilustrado nas imagens seguintes, a Incubadora ocupa o centro do Núcleo formado 
pelos Recursos, Ateliers, Tecnologia e Estúdio organizados sequencialmente em loop. 
À sua volta encontrar-se-ão os Recursos, que servirão de apoio às actividades (desde 
manipulação de madeiras e metais, electricidade e electrónica até ao têxtil); os Ateliers 
que servem as actividades relacionadas com as tecnologias (centradas nas 
transferências digital/real no domínio material) e servem igualmente a fotografia e 
tecnologias de impressão (serigrafia, gravura...), impressão 3d (prototipagem rápida) 
até às tecnologias de scanerização; a Tecnologia, no domínio da informática, constitui 
suporte de funcionamento dos Ateliers e do Estúdio; e este, por último, actua nas 
transferências digital/ real no domínio imaterial, trabalhando na captação de 
imagem/movimento/som e na scanerização tridimensional em contexto de sala. Em  
                                                
149 Existem documentos de trabalho, apresentados em anexo, que clarificam as opções projectuais e que 
são apresentados em Anexo. 





















Imagens 51 e 52: Exterior e interior da Sala B 
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complemento a Residência ocupa lugar de satélite, mantendo com o Núcleo um 
relacionamento global. 
 
Em termos territoriais a cada célula do projecto corresponde um local de 
trabalho.150 Os Recursos instalar-se-ão nos dois pisos do Celeiro dos Alarcões; os 
Ateliers funcionarão no piso inferior da Cadeia Velha, suportando valências afins do 
Centro de Recursos Tecnológicos; a Tecnologia situar-se-á no piso superior da Casa 
Nunes, no centro das relações entre o Estúdio e os Ateliers, mantendo ainda um 
relacionamento directo com a Incubadora; o Estúdio funcionará na Sala B com áreas 
de apoio no piso inferior da Casa Nunes. Também neste piso instalar-se-ão zonas de 
apoio (I.S.) ao público numa possível utilização para espectáculo. A Incubadora estará 
instalada no piso superior da Cadeia Velha, partilhando o espaço no mesmo modelo de 
planta livre com o Centro de Tecnologias Criativas e, por fim, a Residência situar-se-á 
num edifício do Centro Histórico, a recuperar. Para além dos referidos, também outros 
espaços actuam como satélites do projecto principal, tais como a Biblioteca, os 
logradouros e as capelas 
 
O projecto Ruas de Cultura conta comas parcerias de várias entidades como o 
Departamento de Engenharia Informática da Universidade de Coimbra; o Colégio das 
Artes da Universidade de Coimbra, a CEARTE Centro de Formação Profissional de 
Artesanato; a ARCA Escola Universitária das Artes de Coimbra; a Direcção Regional 
da Cultura do Centro do Ministério da Cultura, o Centro de Iniciação Teatral Esther de 
Carvalho, o Teatro dos Castelos Cooperativa de Serviços Culturais CRL, o RUCI 
Castelos e Muralhas Medievais do Mondego, RUCI Economias Criativas, e a 
Associação MOVER. Também os projectos em curso em Montemor-o-Velho, fruto 
das dinâmicas locais, sem prejuízo do espaço para o seu desenvolvimento próprio, 
articular-se-ão com o “cluster” como Núcleos ou Satélites formando uma rede com 
diferentes níveis de especialização. 
Em conclusão, ao assumir a criatividade como um dos motores de 
desenvolvimento, Montemor constitui-se como um local incontornável para a atracção 
das classes criativas e dos talentos. 
 
  
                                                
150 Rede de Economias da Criatividade, disponível, mediante a aceitação de pedido, em: 
https://sites.google.com/site/ruasdaculturacluster/?pli=1 











Imagem 55: Planta dos edifícios do projecto Ruas de Cultura e funções associadas. 
   
 
  
Nível 1:  
1 –celeiros- sala B - Creative Box 
2 – Celeiro Lucas - Centro de Recursos 
5 – Casa Nunes - Residência 
Nível 2: 
2 – CeleiroLucas - Recursos / Oficinas 
3 – Anexo Cadeia Velha - Ateliers 
4 – Cadeia Velha - Centro de Tecnologia Criativa 
5+ – Casa Nunes - Residência 
7 – Solar dos Alarcões - Sala polivalente 
8 – Capela dos Alarcões 
9 – Capela de Santa Marta. 
Nível 3  
6 – Cadeia Velha - Incubadora 





2.5 - Percurso Pedonal Assistido 
 
 
O Percurso Pedonal Assistido surge como oportunidade de resolução de duas 
contingências. Em primeiro lugar resolve a acessibilidade às habitações na encosta, 
onde vivem maioritariamente idosos, com dificuldades de locomoção. Em segundo 
lugar resolve uma situação recorrente em que o turista começa a sua rota de descoberta 
da vila a partir do castelo, e, ao terminar na cota baixa arrepende-se de ter descido, 
pois o seu meio de transporte está estacionado na cota alta. Outro tipo de turista nem a 
tal ponto chega, abandonando a visita a meio. Incentivado pela ajuda na subida este 
sentirá maior vontade de conhecer a vila, cuja vida revelando ao encontrar as cotas 
mais baixas.- 
 














Imagens 60 e 61:Arruamento do Percurso Pedonal Assistido. Uma das paisagens que pode ser 
observada em Montemor.  
  

















Montemor-o-Velho, enquanto vila e epicentro do Baixo Mondego, apresenta 
um potencial bastante elevado, mas ainda por explorar. Desde o projecto de 
requalificação do espaço público que esta vila foi posta no mapa, com prémios 
atribuídos e reconhecimento geral de qualidade. Desde aí se continuou a apostar no 
desenvolvimento da vila. 
É por este motivo que importa reflectir acerca das necessidades mais 
prementes que Montemor apresenta, destacando-se quatro objectivos principais: a 
integração na rede, o aumento da qualidade de vida da população – o que influenciará 
o fenómeno de retorno à terra –, o favorecimento do turismo, de modo a aumentar as 
receitas, e a investigação e tecnologia, prestando ao mesmo tempo um serviço cultural 
a quem habita e a quem visita. Todos estes objectivos passam por melhorar a 
qualidade do espaço público, onde já se encontram investimentos importantes, pela 
melhoria da auto-estima e o reforço da consciência das qualidades de Montemor, pela 
melhoria da integração na rede de transportes, especialmente os colectivos, e pelo 
aproveitamento do potencial intelectual, entre outros aspectos que se irão abordar em 
seguida, mais aprofundadamente. 
Segundo António Alves esta tendência de desertificação depende ainda  
dos elementos que influenciam e promovem decisivamente a atractividade do 
território, desde os aspectos mais imateriais, relacionados com o ambiente e a 
qualidade de vida, às questões materiais, como a requalificação dos espaços, 
o desenvolvimento de infra-estruturas e acessibilidades e a bolsa de empregos 
disponível.151 
  
                                                
151 ALVES, António – O património e a Criatividade de quando dois mundos se encontram. 2009. p. 69 








Actualmente os fluxos diários em Montemor-o-Velho processam-se nos dois 
sentidos: com a falta de profissionais especializados, a vila oferece emprego a pessoas 
de fora da vila, que regressam à sua casa ao fim do dia e, em sentido oposto, muitos 
dos empregos para os quais a população se especializou existem apenas fora da vila. 
Com este fenómeno, mais cedo ou mais tarde, esses trabalhadores acabam por 
encontrar outro sítio para viver, mais próximo do local de trabalho. Já nos momentos 
de lazer Montemor perde bastante pela parca variedade de oferta, oferecendo os lucros 
que daí poderiam advir às cidades vizinhas Coimbra e Figueira da Foz. 
Montemor tem habitações de baixo custo, tem acessos rápidos às duas cidades 
adjacentes, pese embora possam ser melhorados em termos de diversidade de oferta; 
tem uma relação privilegiada com o campo, que deve ser preservada e estudada; tem 
uma exposição solar favorável/ agradável; oferece e pode oferecer mais formas de 
lazer ligadas ao desporto, à água e à cultura, com monumentos classificados e com 
iguarias gastronómicas também premiadas, que seriam importantes no 
desenvolvimento turístico. 
Segundo as palavras do presidente do município actualmente em funções, 
Montemor tem de apostar na dinâmica ao nível da qualidade de vida, do investimento, 
do conhecimento e do turismo, quer seja ambiental ou desportivo. Para desenvolver 
esta dinâmica é preciso criar, é preciso ter uma ruralidade forte, criativa, com 
produção de emprego e de riqueza, qualificar os produtos de origem primária e tornar 
o rio rentável, desassoreando-o.152 Montemor pode ainda ser o local de excelência para 
produzir cultura. Entre o bulício de Coimbra e da Figueira, tem-se um local 
privilegiado na relação com o campo e na tranquilidade. É, sem dúvida, um lugar 
agradável para viver e trabalhar/ produzir.  
Também o documento do PROT-Centro refere Montemor-o-Velho, 
integrando-o nas preocupações de âmbito supra-municipal. Entre outras conta-se com: 
 A estruturação urbana de Montemor-o-Velho, dando legibilidade ao tecido 
urbano e relevo aos valores culturais e paisagísticos existentes, acautelando 
conflitos entre o quadro biofísico, cultural e a dinâmica construtiva; 
 A valorização de activos naturais e paisagísticos através da implementação 
de uma rede regional de ciclovias e percursos pedonais nomeadamente no 
Baixo Mondego e no triângulo Penacova/ Luso/Coimbra; 
 A melhoria das condições de serviço da rede rodoviária da margem 
esquerda do Mondego nomeadamente com a construção das variantes às EN 
341 e 347153 
 
Esta vontade de reflexão já ocorreu em 1995. O referido workshop de 
arquitectura efectivamente não deu frutos. Apesar de se terem juntado diversos  
                                                
152 Luís Leal in 1ª Conferência Europeia do Baixo Mondego, realizada em Montemor-o-Velho, a 8 de 
Abril de 2011. 
153 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro - Documento Fundamental do 
Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro, disponível em: https://www.ccdrc.pt/index.php 
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arquitectos de renome, e efectivamente terem pensado no modo de evolução mais 
favorável à vila, esse “brainstorming”, por nunca ter tido seguimento, nem aplicação 
prática, não teve quaisquer efeitos na vila. Caso tivesse sido publicado algum 
documento de síntese, ou apenas arquivado para consultas futuras, o workshop teria 
servido como base de trabalho para novas intervenções, como é o caso deste trabalho. 
Não tendo isso acontecido, efectivamente não podem recolher-se frutos das 
conclusões a que chegaram os arquitectos convidados, nem fazer comparações com o 
momento actual, com o modo como a vila evoluiu desde aí. 
Neste capítulo propõem-se objectivos a alcançar, onde se deve intervir, 
explicando em cada caso as suas motivações. Tratam-se de hipóteses de trabalho, 
reflectindo um pensamento estratégico para a vila de Montemor. Se os investimentos 
terão de ser captados por quem de direito, também as avaliações de viabilidade 
económica, ou as programações culturais o serão, entre outras contingências. Se há 
coisas que um arquitecto não pode fazer, o resultado de todas provoca uma 
determinada imagem, reflecte-se na paisagem construída ou natural, campo da 
arquitectura e do urbanismo. É nesta perspectiva de arquitecta que se propõem e 
analisam os temas seguintes. 
 
  









1 – Propostas Gerais 
 
1.1 – Integrar e Ordenar 
 
Montemor-o-Velho pode ser visto como o meio ponto entre Coimbra e 
Figueira, onde se oferece aquilo que nenhuma destas cidades tem: a ruralidade. Além 
disso também podem estabelecer-se conexões e percursos que incluam as ligações às 
praias da Tocha e da Figueira da Foz; ou percursos que liguem Montemor - 
Cantanhede - Coimbra, para passar pelo coração da Gândara, ou, no sentido sul, 
Montemor - Soure, que constitui o modo mais rápido de vir a ligar à auto-estrada nº 1  
Os percursos alternativos a Coimbra - Figueira, normalmente associados a 
rotas culturais ou de lazer são muitas vezes a rota diária entre casa e trabalho. 
Estudando os fluxos actuais das populações pode-se dar-lhes capacidade de 
mobilidade, da forma mais económica e sustentável possível.  
O rio Mondego ainda é visto como uma barreira, um factor de separação e 
exclusão, seja pelos poucos atravessamentos, seja pelos acessos aos mesmos, com os 
problemas já referidos. As pontes pensadas para o seu atravessamento pretendem 
incluir o rio no percurso, numa estratégia de união do rio com as suas margens, tal 
como era pensado até há um século atrás. 
 
A integração de Montemor-o-Velho numa região de conhecimento e de 
tecnologia em desenvolvimento na sub-região do Baixo Mondego pressupõe o 
desenvolvimento de infra-estruturas, competências e ambientes propícios a uma 
estratégia de atracção de recursos humanos qualificados, à fixação de investimento e à 
dinamização do turismo.154 
Para completar o esforço de integração deve também operar-se no sentido da 
simplificação de linguagem, ou seja na uniformização da sinalética, quer de trânsito, 
quer informativa, e na sua redução ao indispensável. Esta medida auxilia na 
cooperação com as localidades próximas, pois apresenta uma maior limpeza da 
paisagem observada, que acabará por ser seguida pelas localidades próximas.  
Para maior cooperação Montemor deve estar tanto quanto possível ligado às 
cidades próximas por meio de planos acessíveis e inclusivos, com oferta variada de 
meios. Portas155 acrescenta que o reforço da complementaridade funcional pode 
atingir-se a partir de dois processos distintos: a complementaridade por especialização 
de funções principais e a complementaridade no uso de funções equivalentes, através 
da organização de sistemas em rede.   
                                                
154 ALVES, António – O património e a Criatividade de quando dois mundos se encontram. 2009. p. 95 
155 PORTAS, Nuno et. al. – Políticas Urbanas: Tendências, estratégias e oportunidades. 2003. p. 51 












Imagem 63: A rede de fluxos no Baixo Mondego 
  





1.2 – Interagir e Cooperar 
 
Montemor, estando geograficamente rodeado de cinco outros concelhos, 
necessita sempre destes para interagir com a região e com o resto do país. Num mundo 
globalizado é impossível pensar num município que não coopere com os demais, 
juntando esforços para determinadas conquistas. Além das ligações viárias que são 
estudadas no Plano Rodoviário Nacional numa perspectiva total, as ligações 
intermunicipais, se bem desenhadas, contribuem enormemente para o 
desenvolvimento de todos os intervenientes. É muito mais económico e/ou trabalhar 
nesta rede de interdependências e de ofertas, do que numa única cidade. 
Por outro lado os planos de ordenamento do território devem ser discutidos em 
conjunto, especialmente nas zonas de fronteira, de modo a que as intervenções façam 
sentido entre si. Deve procurar-se a harmonia na passagem de um município para o 
seu vizinho, por exemplo na qualidade da paisagem, no respeito pelo ambiente, no 
rigor no cumprimento das leis de construção, no bom senso de implantação das 
mesmas, na qualidade de desenho dos percursos e dos próprios pavimentos, entre 
outros.  
As estratégias de desenvolvimento deverão ser também pensadas em conjunto, 
tal como Portas afirma,156 uma vez que os diversos municípios poderão oferecer os 
serviços complementares e organizar-se por sector de actividade, sendo que cada um 
oferece os vários serviços de determinado assunto, e o concelho vizinho não os deverá 
repetir, mas sim apostar noutra valência. Concretamente Coimbra está vocacionada 
para o ensino e produção de conhecimento, Figueira da Foz para o lazer, e Montemor 
para o desporto, por exemplo. No entanto, aquilo que Coimbra não pode oferecer 
relacionado com o conhecimento, Montemor pode: a calma do meio rural para as 
indústrias criativas; ou aquilo que a Figueira da Foz não oferece, a paisagem dos 
campos cultivados, como fonte de turismo e de lazer, Montemor oferece.  
As sinergias são o elemento mais importante a fomentar quando se trata de 
desenvolver cidades médias, pois a complementaridade traz mais vantagens do que a 
competição. Neste contexto Montemor pode retirar experiência do BioCant, em 
Cantanhede, procurar oferecer o que existe lá e promover a troca de experiências entre 






                                                
156 vide nota 182. 









1.3 – Motivar novas valências – diversificar a oferta de atracção  
 
O desenvolvimento em Montemor passa pela aposta em diferentes sectores 
como o tecnológico ou o turístico, explorando diversas formas de lazer.  
Actualmente a informação chega a Montemor e fica estagnada, sem retorno. 
Com o projecto Mor-Energy prevê-se inversão da situação, centrando aqui o 
desenvolvimento de tecnologia de ponta. Atraindo a atenção sobre Montemor, a 
determinada altura, mais do que vir aos parques, os empresários, cientistas, 
engenheiros virão também visitar Montemor nos seus tempos de lazer., com família ou 
amigos. 
Neste capítulo propõe-se um olhar sobre a organização turística, a oferta de 
empregos que cria e o desenvolvimento rural, como estratégias essenciais para 
relançar Montemor. 
O conceito de turismo sofreu uma modificação importante sendo agora, mais 
do que o gosto por viagens, o desfrute de acções culturais e sociais. As actividades 
ligadas ao turismo implicam viajar, conhecer, conviver, enriquecer o espírito, mas 
também estruturas de apoio como o alojamento e a restauração. Estas são mais do que 
complemento ao turismo; são o principal gerador de receitas e o motor da economia 
turística, provocando quase sempre o desenvolvimento da região. 
Em inquéritos levados a efeitos a nível europeu, ressalta que 
(…)as motivações dos turistas são dirigidas para os litorais, com o mar e o 
prazer que oferece, para o interior, devido à calma ambiental e fuga do 
“stress” que os centros urbanos ocasionam, da autenticidade das relações 
sociais que ganham maior realce e genuinidade nas terras de província, da 
definição de ambientes aturais, da descoberta do património cultural e da 
prática de desportos, bem como o gosto pela caça, pela pesca, pelo 
montanhismo, pelo ténis, pela participação na vivência oferecida pela 
própria cultura popular.157 
Segundo o mesmo documento158 o turista, no distrito de Coimbra, entusiasma-
se, primeiramente pelo litoral, depois pelo património cultural, em terceiro lugar pelo 
património natural, e em seguida, pelas festas tradicionais. Se bem que estes dados 
sejam já bastante antigos, prova-se a sua importância quando o autor afirma, já em 
1992, que o turismo rural deveria ser uma componente a dinamizar no Baixo 
Mondego, de modo a aproveitar as potencialidades existentes, proporcionando 
actividades culturais e lúdicas em que os turistas se empenhem, ou que usufruam 
como animação das zonas que visitam. Conclui apontando o turismo como detentor de 
um papel fundamental na elevação da qualidade de vida das populações e no 
desenvolvimento dos concelhos.  
                                                
157 NUNES, Mário – Turismo e Património no Baixo Mondego in Actas do 1º Congresso do Baixo-
Mondego: Baixo-Mondego. Região e Património - 1992. 
158 ibidem 






Imagem 64: Gastronomia – Pastéis de Tentúgal 






Imagem 66: Prova de Remo no centro Náutico 
  




O turismo em Montemor está em estado latente. As potencialidades existem, 
mas não estão dispostas de modo a serem exploradas. Fala-se evidentemente da 
paisagem, dos monumentos e da gastronomia. No entanto para que as qualidades da 
vila possam ser devidamente exploradas, subentendendo-se a preocupação com a 
sustentabilidade e o não teatralizar das tradições,  
Existindo os recursos necessita-se apenas de uma programação cuidadosa e da 
existência de equipamentos de apoio. 
 
 
1.3.1 - Economias relacionadas com o turismo 
 
a) Alojamento 
Em Montemor-o-Velho existe apenas uma residencial, estando prevista 
também uma pousada da juventude, no âmbito do projecto do CAR. Ora, se se 
promove o turismo em Montemor-o-Velho, dever-se-á também ter em conta o 
alojamento dos visitantes. Seja por uma questão de comodidade e de oferta variada, 
seja pela quantidade acrescida de valor que é investida no concelho/ nos seus 
estabelecimentos comerciais, é importante que a oferta turística seja considerada na 
globalidade. Efectivamente Montemor tem capacidade para oferecer alojamento de 
grande qualidade, com uma componente de valor histórico associada. 
 
b) Gastronomia 
Permita ainda que brindemos à sua visita e lhe ofereçamos as nossas delícias 
gastronómicas. Prove o arroz de lampreia, as papas laberças, o pato à moda 
do Mondego, o arroz malandro de cabidela, o sarrabulho, entre outras  
iguarias do nosso património gastronómico. Para a sobremesa delicie-se com 
a doçaria conventual, procurando assim a raiz histórica da presença e 
influência monástica neste espaço: são os papos de anjo, as barrigas de 
freira e as queijadas de Pereira; as espigas doces de Montemor; as queijadas 
e os pastéis de Tentúgal. 159    
 
Embora a linguagem seja promocional, esta citação ilustra bastante bem a 
quantidade de iguarias que as vilas históricas do concelho oferecem, sendo uma mais-
valia importantíssima no turismo em Montemor, onde se podem juntar, oferecendo 
num único local a variedade gastronómica regional. 
 
c) Desporto 
O desporto está realmente implantado nas preocupações do município, 
denotado pelas obras de melhoria do pavilhão desportivo, pela construção das piscinas  
                                                
159 Câmara Municipal de Montemor-o-Velho, disponível em: http://www.cm-montemorvelho.pt/ 




   
 
Imagens 67 e 68 – Castelo de Montemor-o-Velho 
 
Imagens 69 e 70: Castelo de Montemor-o-Velho e Casa de Chá.  
 
 
Imagem 71: Rua de Coimbra, onde maioritariamente viviam pessoas de baixos recursos. 
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municipais e tendo já sido referido o CAR, que inclui diversos desportos aquáticos – 
remo, canoagem, triatlo, natação em águas livres – e o atletismo. Embora este 
equipamento esteja sobretudo vocacionado para a competição e para a preparação 
olímpica, será também usado pelas associações locais para desporto de lazer. 
Existem outros desportos praticados em Montemor, como a caça e a pesca, e 
alguns com direito a associação integradora, como é o caso do Clube de Hipismo. 
Embora estejam pouco divulgados, Montemor tem condições favoráveis à 
prática de outros desportos, uns mais radicais do que outros, como seja o bungee-
jumping, a escalada ou a marcha. 
Actualmente o ciclismo constitui um desporto muito apreciado e Montemor está 
acessível num circuito de lazer informal. Cada pessoa é capaz de circular de bicicleta a 
uma velocidade média de 15km/h,160 pelo que faria a distância de 22km em menos de 
uma hora e meia. (Coimbra - Montemor) ou a distância de 15km em cerca de uma 
hora (Figueira da Foz - Montemor) A distância e o tempo em que se desenvolve o 
esforço físico são perfeitamente aceitáveis para passeios de fim-de-semana.  
 
d) Património construído 
Uma das rotas mais interessantes a fazer em Montemor é a dos monumentos. 
O castelo está realmente cuidado, e é no seu interior que se situa um posto de turismo 
e uma casa de chá. No entanto, a começar por aí, tem-se uma jóia da arquitectura 
contemporânea, ao abandono. Não havendo quem explore a Casa de Chá, do 
arquitecto João Mendes Ribeiro, esta permanece fechada o ano inteiro. De seguida, 
seria óptimo poder fazer o percurso desde o castelo até à baixa, passando pelas etapas 
de desenvolvimento da vila161, e visitando os seus monumentos, desde igrejas a casas 
senhoriais. As igrejas estão todas fechadas ao público, com excepção da igreja de 
Santa maria de Alcáçova, no castelo e deveriam ser visitáveis. Poderia ser constituída 
uma rede cidadãos, vizinhos das mesmas igrejas, que se responsabilizasse pela 
abertura de portas, sempre que aparecessem turistas. A constituição de uma associação 
voluntária de promoção da vila seria suficiente para assegurar a possibilidade de 
visitas. Note-se o exemplo citado por Benigno Garrido Marcos, da Junta de Castela e 
Leão, onde o turismo cultural se manifesta, entre outras coisas por ter as igrejas 
sempre abertas, mesmo em meio rural, com um serviço de voluntários e de guias 
turísticos.162 
Pode ainda comparar-se a arquitectura das habitações na Rua Direita ao 
castelo com a da Rua de Coimbra, que, tal como já apresentado, a primeira consistia 
em casas mais abastadas, com grandes celeiros e eiras, e a segunda consistia em casas.  
                                                
160 Escola da Bicicleta – A bicicleta como meio de transporte, disponível em: 
http://www.escoladebicicleta.com.br/sociedade.html 
161 Cfr: AMARAL, Nuno – O monte maior: Cidades e arquitectura. Formas de transformação. 2001, p. 
79 a 104  
162 MARCOS, Benigno Garrido in 1ª Conferência Europeia do Baixo Mondego, realizada em 
Montemor-o-Velho, a 8 de Abril de 2011. 











Imagem 74: Rendas  






Imagens 76 e 77: Funcho e Lúcia-lima (limonete) 
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de trabalhadores, mais modestas, mas ainda assim com um carácter uniforme e 
cuidado. 
 
e) Artesanato e memória colectiva 
É convicção da autora que a memória colectiva deve ser preservada, quer 
interpretando-a, quer reinventando-a, dando-lhe novas valências e adequando às 
necessidades actuais. 
São característicos da vila vários tipos de objectos e peças em vime, lata, vidro, tecido, 
couro, cerâmica, faiança, azulejo e madeira, sobretudo ligados a uma vivência no 
campo, sempre como utilitários à vida doméstica e à agricultura. Os cestos de verga 
são um exemplo de artesanato feito aqui que, em tempos, tinham utilidade para quase 
tudo. Serviam para transporte e venda de pão, para berço de crianças, para transporte 
de fruta ou de roupa, que era lavada no rio ou nos tanques comunitários. Com a verga 
podem fazer-se, além de cestos, fruteiras, potes, jarras e ainda hoje têm a sua utilidade, 
principalmente quando se quer que o conteúdo esteja arejado. Também em Montemor 
existe um atelier de moldes cerâmicos e de pintura. A artesã Linda decora as suas 
louças com as três cores inicialmente usadas nos azulejos em Portugal: azul, amarelo e 
verde, sobre fundo branco. Pinta também murais de azulejos, com motivos alusivos 
aos monumentos do município. Os alguidares e caçoilos163 de barro são também 
produtos típicos, confeccionados com barro do Amieiro (vila do concelho), e cozidos 
em fornos aquecidos com ramos de pinho. 
Fazem parte ainda da cultura tradicional as feiras. Estas vêem de tempos 
longínquos e, em terras de agricultores, eram o local indicado para se proceder às 
trocas dos cereais, das sementes. Vendiam-se ainda tecidos, móveis, animais e tudo 
aquilo que fizesse falta no dia-a-dia, uma vez que as lojas especializadas mais 
próximas situavam-se apenas em Coimbra, que, para épocas passadas, consistia numa 
grande viagem. Hoje ainda estão em uso e, que até há alguns anos atrás, os 
trabalhadores da vila tinham direito a uma hora de expediente para quinzenalmente se 
abastecerem na feira. A mais importante é a Feira do Ano, em Setembro, que coincide 
com as festas da vila. Aqui festeja-se também a boa produção do ano agrícola, 
nomeadamente com a venda de cebolas. Festeja-se o fim do Verão e o retorno aos 
campos, para colher o cereal, altura em que volta a sentir-se prosperidade na eira. 
Em tempos as rendas eram praticamente obrigatórias nas casas 
Montemorenses, como decoração, símbolo de donas de casa prendadas. Hoje 
continuam a ser usadas, mas como símbolo de riqueza, pois nem todos podem pagá-
las, já que raramente as pessoas se dedicam a aprender esta arte manual exigente e 
morosa.  
Em Montemor existem diversas ervas medicinais, de umas fazem-se chá que 
aliviam dores, previnem doenças, etc., outras, têm os seus efeitos associadas a orações,  
                                                
163 Caçarolas pequenas 












Imagem 79: Filarmónica União Verridense, instituição bicentenária. 
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para quem nelas acredita. Outrora a medicina alternativa era uma prática comum; hoje 
os detentores desses saberes estão desacreditados, mas ainda há quem os procure. É 
importante não confundir estes saberes, passados de geração em geração, com a venda 
de produtos supostamente milagrosos, pelo que a sua preservação deve ser efectuada.  
Em relação à expressão musical, esta era sinónimo de alegria, sendo usada ao 
longo do dia, durante as horas de trabalho. Existiam danças e cantares próprios para a 
viagem entre a vila e os campos, outras que se entoavam ao ritmo do trabalho e ainda 
as que se cantavam em missas, procissões, e outros festejos religiosos. Hoje estão 
preservadas nos Grupos Folclóricos e Ranchos. Outro modo de expressão musical é o 
revelado pelas Filarmónicas. Estas continuam hoje com um papel activo na sociedade  
em Montemor, com uma população rejuvenescida, cada vez mais instruída, muitas 
vezes com formação superior quer na área musical ou noutras. As filarmónicas 
tiveram ao longo dos tempos um papel aglutinador, formativo e turístico164. Era 
através destas que muitos habitantes iam conhecer outros locais e era no seu seio que 
se aprendia disciplina e civismo, além de se inculcar sensibilidade. No concelho de 





“O que mais me tem impressionado de tudo quanto conheço de paisagens 
duma terra são os Campos do Mondego, vistos do velho castelo de 
Montemor, pela ruína de uma das janelas da alcáçova das infantas"165  
 
A paisagem de Montemor é muito peculiar. Desde os arrozais estendidos na 
planície, primeiro mantos verdes, depois dourados, às ruas e vielas que sobem a 
encosta e os seus largos e desafogamentos, passando pelo Paul do Taipal, que guarda a 
memória daquilo que era outrora todo o território circundante da colina. 
Para visitar o Paul estão já preparados dois pontos de observação, aos quais 
falta alguma referenciação. O primeiro ponto situa-se na berma da estrada EN 579-2, 
que parte da EN111 e leva ao Moinho da Mata. Após percorrer cerca de 500m nessa 
estrada avista-se um abrigo de madeira, que serve de apoio à observação de aves  
Deste ponto, podemos tomar uma pequena estrada em terra que nos leva a 
uma pedreira onde é possível observar uma colónia de peneireiro-vulgar e no 
inverno ouvir o bufo-real.166 
Para o segundo ponto de observação deve-se retornar à EN111 e tomar a 
direcção da Figueira da Foz. Antes de cruzar o pontão que transpõe a Vala Real, 
próximo a um painel informativo sobre este paul, deve-se tomar um caminho que leva 
a uma torre de observação. Aí é possível observar a entrada e saída das aves que  
                                                
164 Nunes, Mário – Turismo e Património no Baixo Mondego in Actas do 1º Congresso do Baixo-
Mondego – Baixo-Mondego. Região e Património. 1992. 
165 Júlio Dantas, cit por CONCEIÇÃO, Augusto dos Santos – Terras de Montemor-o-Velho. 1944. p. 
154. 
166 Aves de Portugal – Paul do Taipal, disponível em: http://www.avesdeportugal.info/sittaipal.html 










Imagens 80, a 82: Paisagens de Montemor 
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escolhem este paul como zona de nidificação ou como dormitório, tais como a garça-
vermelha, a garça-boieira, o goraz e algumas espécies de passeriformes, como é o caso 
das andorinhas-das-chaminés.167 
O circuito do natural pode incluir uma visita ao parque zoológico 
Europaradise, na Torre, freguesia de Montemor-o-Velho Aqui encontram-se animais 
selvagens e domésticos, contando-se cerca de 250 espécies, 70% de aves e 30% de 
mamíferos.168 
Hoje Montemor reinventa a sua paisagem através das obras de melhoramento 
do espaço público, do CAR, do circuito de indústrias criativas, que gera vivências 
particulares. Note-se também que, como arquitecto da Câmara Municipal, o arquitecto 
Miguel Figueira não deixou que a paisagem se tornasse kitsch. Usou no espaço 
público materiais nobres e adequados à memória colectiva, como o seixo; optou pela 
continuidade 
Em entrevista ao Jornal dos Arquitectos169 Miguel Figueira discursa acerca das 
vantagens em trabalhar para uma Câmara Municipal, em termos de defesa ideológica. 
[Ana Vaz Milheiro] Voltamos outra vez à questão da independência: tens 
mais poder para decidir quando estás do “lado do poder público”. 
[Miguel Figueira] Tenho mais margem para a decisão. Na minha reflexão 
posso jogar com outras coisas porque não estou dependente da lógica do 
mercado. Depois há aqui uma outra dimensão que é o aprofundamento da 
ideia de “participação” como tendência nas democracias modernas, ou na 
democracia contemporânea. No norte da Europa há uma maior consciência 
do colectivo como um bem comum a proteger (…); esta atitude reflecte-se 
cada vez mais na inclusão do cidadão no processo de construção da cidade 
(…). A nossa Constituição também consagra este direito, mas a prática 
continua ainda muito distante do cumprimento deste objectivo. 
 
1.3.2 - Emprego  
 
a) Cultura, Educação e Artes 
Quando se fala de cultura em Montemor, sem dúvida que se remete para o 
CITEMOR, festival de teatro e residência de artistas, que se apresenta num projecto 
sólido e conceituado. Incorpora cultura e arte num concelho de agricultura, sedento de 
ambas. 
O festival tem ampla adesão vinda de toda a região, mas é pouco frequentado 
pelas pessoas da própria vila. Neste sentido parece à autora que falta uma maior 
interacção entre o CITEC e a população, e uma formação desta mesma população, 
sensibilizando-a para a arte em geral e o teatro em particular. 
  
                                                
167 cfr: Aves de Portugal – Paul do Taipal, disponível em: http://www.avesdeportugal.info/sittaipal.html 
168 Lifecooler – Parque Zoológico Europaradise, disponível em: 
http://www.lifecooler.com/Portugal/actividades/ParqueZoologicoEuroparadise 
169 MILHEIRO, Ana Vaz – Entrevista a Miguel Figueira. Jornal dos Arquitectos. 240 - Ser 
Independente (2010)  p. 107 











Imagem 84: INJAZZ – Jazz em português 
 
  
Montemor-o-Velho: interpretar e relançar. – Pensamento Estratégico 
 
158 
O Teatro dos Castelos – Cooperativa de Cultura, sedeado no Quarteirão das 
Artes e no Espaço Rosa dos Ventos, durante alguns anos tentou colmatar essa falta, 
mas está pouco divulgado e portanto é com dificuldade que se “faz ouvir”. Este 
oferece concertos, ateliers de pintura, de cerâmica, de fotografia. Este espaço foi 
comprado pela empresa IT, e integrado no projecto Ruas da Cultura.170 
Também o festival de Jazz, o INJAZZ em Português, é certamente 
reconhecido pela qualidade dos artistas portugueses que apresenta.  
Em Montemor há teatro, há música, com as filarmónicas, com as escolas de 
música que continuam a aumentar o número de estudantes, há constantemente 
exposições de arte, conferências, formações ao dispor da população, embora esta 
raramente adira às iniciativas, notando-se um desinteresse colectivo. 
 
b) Tecnologia 
O projecto Ruas de Cultura prevê a criação de “clusters” criativos para 
empresas no domínio das artes. Também o projecto Mor-Energy prevê o 
desenvolvimento das tecnologias de ponta. Assim Montemor, em colaboração com a 
Universidade de Coimbra e o MIT, estará e condições de marcar presença no 
panorama tecnológico português. 
 
Por enquanto apenas existe mais um projecto em potencial, – Bioden – o qual 
foi publicamente apresentado na primeira Conferência Europeia do Baixo Mondego, 
que consiste na densificação de palha de arroz. Este terá obtido o 1º prémio de 
Inovação e Competitividade o Programa i-Centro171 do ano de 2010, atribuído pela 
CCDR do Centro.172 
O projecto BIODEN pretende valorizar os recursos naturais da Bacia 
Hidrográfica do Baixo Mondego, promovendo a utilização de energias renováveis e a 
aplicação de tecnologias ambientais. Tem como parceiros a Câmara Municipal de 
Montemor-o-Velho, a empresa Blue Earth, e a Associação de Agricultores do Baixo 
Mondego. 
A densificação de biomassa consiste no processo de transformação de toda a 
matéria vegetal de origem florestal e agrícola, que depois de recolhida é 
triturada, seca e transformada num pó para posterior compressão e obtenção 
da forma final, tendo como objectivo elevar a massa específica aparente da 
biomassa que em muitos dos casos será de 5 a 10 vezes superior ao material 
de origem, tendo como resultado um composto 100% natural. 173 
 
  
                                                
170 Teatro dos Castelos - Cooperativa de Cultura. Disponível em: 
http://www.teatrodoscastelos.org/index.html 
171 Programa i-Centro: Programa Regional de Acções Inovadoras da Região Centro de Portugal 
172 MARQUES, Rui Tomás in 1ª Conferência Europeia do Baixo Mondego, realizada em Montemor-o-
Velho, a 8 de Abril de 2011. 
173 MARQUES, Rui Tomás in 1ª Conferência Europeia do Baixo Mondego, realizada em Montemor-o-
Velho, a 8 de Abril de 2011. 
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Em Montemor-o-Velho esta prática seria obviamente associada à palha de 
arroz, que representa uma quantidade considerável de desperdício. Embora a palha de 
arroz seja usada para fardos, que servem de alimento e de cama aos animais, muita 
dela acaba por constituir desperdício, pelo que seria favorável o seu aproveitamento 
em energia, especialmente pelo aumento da rentabilidade. 
 
c) Desenvolvimento Rural 
O desenvolvimento rural é um vector fundamental no desenvolvimento global 
num concelho como o de Montemor. 
Em 1996 a preocupação com o mundo rural tomou parte da agenda europeia, 
sendo prova a conferência sobre este assunto “A Europa Rural – Perspectivas de 
Futuro”174 realizada em Cork, Irlanda, da qual resultou uma declaração de dez 
princípios fundamentais a respeitar. 
Nesta conferência constata-se o facto de que um quarto da população vive em 
zonas rurais e que estas representam mais de 80% do território da União Europeia. A 
maior parte do território rural é constituída por terras agrícolas e florestas, sendo que a 
agricultura se confirma como elemento principal de ligação e de interacção com o 
ambiente e são os agricultores os principais gestores dos recursos naturais do território 
rural. Sabendo que estas regiões têm um potencial competitivo, apela-se ao 
envolvimento geral e à procura de respostas para melhorar o investimento nas áreas 
agrícolas. 
A declaração afirma que o desenvolvimento deve ter como objectivos a 
inversão do êxodo rural, o combate à pobreza, a estimulação de emprego e a igualdade 
de oportunidades. É referida também a preocupação com a sustentabilidade, sendo que 
as políticas de desenvolvimento rural devem manter a qualidade e a amenidade das 
paisagens rurais europeias. Estas deverão também sofrer um processo de simplificação 
legislativa, especialmente no que respeita à agricultura. 
 
c.1) Fomento da agricultura: Arroz 
Como tem sido enunciado, a agricultura em Montemor-o-Velho constitui não 
apenas um factor económico, mas também paisagístico, de importância para o 
desenvolvimento da vila e do concelho. 
Embora o mundo rural não se cinja à agricultura, é sabido que para o 
desenvolvimento deste meio é essencial ter uma agricultura forte. Para que isto 
aconteça devem levantar-se as imposições castradoras à agricultura portuguesa por 
parte do PAC,175 especialmente nesta região do Baixo Mondego, tendo em conta os  
                                                
174 Comissão Europeia; Direcção-Geral da Agricultura e Desenvolvimento - Declaração de Cork, 
disponível em: http://ec.europa.eu/agriculture/rur/leader2/dossier_p/pt/dossier/cork.pdf 
175 A Europa exige regras ambientais e de qualidade aos produtores europeus, mas nas importações do 
resto do mundo chegam produtos que não seguem esses princípios. Logo, conseguem produzir a um custo 




                                                                                                                              
mais baixo. Por outro lado ainda existem muitas barreiras à criação de empreses neste sector. Têm que ser 
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produtos de excepção aqui produzidos, de modo a produzir na sua plenitude. Deve-se 
também modernizar e formar as populações no sentido de desmistificar o preconceito 
de que os trabalhos agrícolas são desprestigiantes e de que apenas os latifúndios são 
rentáveis, pois agricultura familiar também o pode ser, devendo ser proporcionalmente 
apoiadas. Também a agricultura pode constituir uma segunda actividade, como forma 
de equilibrar o orçamento disponível por família, como uma forma de lazer, de aliviar 
o stress do trabalho diário e que resulta indubitavelmente na melhoria da qualidade de 
vida, na melhoria do cuidado da paisagem e na prevenção de incêndios. 
Falta também uma vertente muito importante na dinamização de qualquer 
sector económico: a promoção. Com produtos devidamente publicitados, haverá o 
reconhecimento pela sua qualidade. Além disso a falta de auto-estima na execução das 
tarefas agrícolas poderia ser resolvida com formação adequada. A agricultura é 
normalmente encarada pejorativamente, como trabalho de pobre. Esta ideia não 
nasceu sem fundamento. Tantos poetas portugueses celebraram a riqueza da terra, 
como fonte de alimento, de saúde e de vida, mas também de amarguras e de pobreza. 
Centenas de agricultores se identificaram com as suas palavras, mas de geração em 
geração apenas foi ficando a ideia da terra como amaldiçoada, fonte de inúmeros 
trabalhos, normalmente pouco lucrativos. No entanto as despesas com comida podem 
diminuir drasticamente, o que levará a um passo em frente na mudança de 
mentalidade: afinal a agricultura tem futuro. As formações, feitas ciclicamente, 
serviriam também para sensibilizar os agricultores para o uso correcto e controlado de 
fertilizantes químicos, alertando para o impacto dos mesmos no produto, na qualidade 
da terra, esgotando a sua capacidade de recuperação, e na água, superficial e 
subterrânea. Seria de promover uma ajuda financeira a quem dedicasse parte dos seus 
terrenos à agricultura biológica. 
A agricultura deve evoluir para um outro nível tecnológico, uma vez que a 
fertilidade desta terra pode tornar-se em lucro no plural. Aqui chama-se a atenção para 
a desigualdade na distribuição dos subsídios: apenas 5% dos agricultores recebem 
95% das ajudas e dos subsídios176 Se forem distribuídos de forma mais justa haverá 
maior motivação para o desempenho da actividade, esperando-se o aumento do 
número de interessados em retomar esta actividade. É importante ainda fazer notar que 
os maiores lucros estão divididos entre as empresas de distribuição e as de venda ao 
público, sendo que o produto em bruto é pago em valores muito baixos ao produtor, 
notando-se um enorme desequilíbrio entre os ganhos das diversas partes envolvidas.  
 
Montemor cresceu ao abrigo da exploração agrícola. O arroz e o milho têm 
sido os principais produtos cultivados nestes campos, sendo o arroz do Baixo 
Mondego um produto de excepção a nível internacional. Estas culturas foram iniciadas 
no reinado de D. Dinis (1279-1325) e mais tarde, já no séc. XVIII, Brotero identificou  
                                                
176 OLIVEIRA, Isménio  (Director da CNA e coordenador da APOR) in 1ª Conferência Europeia do 
Baixo Mondego, realizada em Montemor-o-Velho, a 8 de Abril de 2011. 
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as regiões de cultivo no país: os terrenos alagadiços situados a sul de Montemor-o-
Velho, os arredores de Grândola, e outras localidades a sul do Tejo.177  Enquanto as 
outras localidades produtoras de arroz foram mudando a variedade que cultivavam, 
passando a cultivar o arroz agulha, por ser mais rentável, embora menos cremoso, o 
Baixo Mondego continua fiel à produção de variedades de tipo japónica, produzindo 
exclusivamente carolinos, de alta qualidade.178 Esta parece uma justificação aceitável 
para motivar a redistribuição de quotas de produção imposta pela Política Agrícola 
Comum (PAC). 
 
Certo é que o mundo rural tem diversas valências, algumas imprescindíveis, 
como espaço de produção, como economia, e outras que melhoram definitivamente a 
qualidade de vida, como a paisagem, a organização do território, a preservação de 
espécies animais e vegetais, o ar puro. Montemor tem o privilégio de oferecer tudo 
isto entre as duas cidades de Coimbra e Figueira da Foz.  
 
 
1.4 – Elevar e divulgar 
 
Os habitantes da cidade que se deslocam ao campo continuam a ser 
citadinos, porque, no fundo, há cidade onde houver possibilidade de 
emancipação.179 
 
Com cidade de pequena área, mas com alta densidade habitacional é possível 
atrair mais usuários e habitantes, de modo a que os equipamentos e espaços públicos 
tenham uma taxa de utilização que justifique e pague o seu próprio investimento, bem 
como os melhoramentos, adaptações e modificações que vão sempre sendo 
necessários a uma cidade e sociedade em permanente mudança.  
Com uma pequena cidade é possível manter o nível de ruralidade, 
nomeadamente no que respeita aos contactos humanos, característicos de uma aldeia, 
e que muitas vezes são procurados como regresso à memória de um passado não muito 
distante. Por outro lado e de acordo com as dimensões reduzidas de uma pequena 
cidade, que se quer densa e pouco dispersa é possível fazer a grande maioria dos 
trajectos a pé, ou com ajudas motoras eco-sustentáveis, tais como bicicletas e todas as 
suas variantes (com motor convencional ou eléctrico). 
Este tipo de cidade por si só chama a atenção, mas ainda assim a sua 
divulgação é fundamental. 
 
  
                                                
177 Cfr Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira. 1982. vol 3, p. 382 a 385. 
178 Ministério da Agricultura, Mar Ambiente e Ordenamento do Território – DRAPC – Dossier – A 
cultura do arroz, disponível em: http://projovem.drapc.min-agricultura.pt/base/documentos/arroz.htm 
179 INNERARITY, Daniel – O Novo Espaço Público. 2010. p. 138. 
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1.4.1 - Procurar financiamento 
 
Os projectos de desenvolvimento de uma área urbana são sempre 
dispendiosos, pelo que se deve procurar o melhor modo de os financiar. Como 
normalmente vão vários a concurso e o financiamento é limitado, é imperativo que os 
projectos apresentados sejam promissores em termos económicos e de 
desenvolvimento. Existem vários fundos que financiam programas de apoio ao 
desenvolvimento e que podem ser invocados, consoante a especificidade do projecto. 
 
Os Fundos Estruturais e o Fundo de Coesão são os instrumentos financeiros da 
política regional da União Europeia, que têm por objectivo reduzir as diferenças de 
desenvolvimento entre as regiões, por forma a atingir o objectivo de coesão 
económica, social e territorial.  
Existem dois Fundos Estruturais: o Fundo Europeu de Desenvolvimento 
Regional (FEDER) que apoia, desde 1975, a realização de infra-estruturas e 
investimentos produtivos geradores de emprego, nomeadamente destinados às 
empresas; e o Fundo Social Europeu (FSE), que apoia a inserção profissional dos 
desempregados e das categorias da população desfavorecidas, financiando, 
nomeadamente, acções de formação.180 
O Fundo Social Europeu dá origem aos Programas Operacionais de Potencial 
Humano, o PRO-EMPREGO, especificamente para a Região Autónoma. dos Açores, 
o RUMOS para a Valorização do Potencial Humano e Coesão Social da Região 
Autónoma da Madeira e o PO de Assistência Técnica (POAT/FSE) 181 
Para acelerar a convergência económica, social e territorial, a União Europeia 
instituiu ainda um Fundo de Coesão em 1994. Este destina-se aos países cujo PIB 
médio por habitante seja inferior a 90% da média comunitária.  
Estes fundos destinam-se a financiar a política regional de modo a alcançar 
três novos objectivos: a "Convergência", que visa aproximar as condições de 
crescimento e de emprego entre os diversos Estados-Membros; a “Competitividade 
Regional e Emprego” que, entre outras, promove a protecção do ambiente e a criação 
de mercados de trabalho inclusivos; e a "Cooperação Territorial Europeia", que se 
destina a reforçar a cooperação aos níveis transfronteiriço e inter-regional nos 
domínios do desenvolvimento urbano, rural e costeiro. 
Além destes existem ainda o Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento 
Rural (FEADER) cujo objectivo visa o aumento da competitividade dos sectores 
agrícola e florestal, para melhorar o ambiente e a gestão do espaço rural, e para 
promover a qualidade de vida e a diversificação das actividades económicas nas zonas 
rurais; o Fundo Europeu das Pescas (FEP) que prevê ajudas financeiras a fim de. 
                                                
180Fundo Social Europeu, disponível em: 
http://www.igfse.pt/st_siifse.asp?startAt=2&categoryID=284&newsID=1747 
181ibidem 
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facilitar a aplicação da Política Comum da Pesca e de apoiar as reestruturações 
necessárias ligadas à evolução do sector; e a Iniciativa JESSICA (Joint European 
Support for Sustainable Investment in City Areas), que é desenvolvida pela Comissão 
Europeia e o Banco Europeu de Investimento 
Esta iniciativa fornece os elementos financeiros mais adequados às 
necessidades manifestadas, através de Fundos de Desenvolvimento Urbano, de 
parcerias público-privadas ou de novas estruturas; atrai os recursos financeiros 
complementares; assegura a viabilidade dos projectos e acelera a sua execução. A sua 
intervenção pode ser invocada em situações de demolição, limpeza e preparação de 
terrenos, necessidades de infra-estrutura-básica e mobiliário urbano; construção de 
parques de estacionamento; construção de habitação social, habitação para estudantes 
ou habitação para idosos; construção de equipamentos sanitários, construção de novas 
áreas de actividade como parques científicos, incubadoras de negócios ou centros de 
artesanato; construção de centros culturais ou de complexos multifuncionais 
(comerciais, turísticos, desportivos, lúdicos…). 
  










2 – Concretização - Projecto estratégico 
 
O objectivo final deste trabalho, após a análise que precede este capítulo, é o 
da actuação no terreno, usando as ferramentas de que dispõe um aluno final do curso: 
o projecto. Em conjunto com as valências técnicas de outras áreas, como a economia, 
a engenharia ou a sociologia, é possível reposicionar Montemor numa rede de 
pequenas cidades com muito para oferecer, no centro do Baixo Mondego. 
As propostas que se apresentam podem dividir-se em quatro grupos que 
convergem para o mesmo objectivo: melhoria e diversificação da oferta de meios de 
comunicação físicos, com possibilidade acrescida de oferta turística e de lazer; 
melhoria da qualidade de vida dos habitantes, de forma a fazer crescer a sua 
cumplicidade/ responsabilidade com e para com a sua cidade; aproveitamento do 
potencial turístico, criando condições para que este se assuma plenamente e gere 
riqueza; e, por fim, revisão do modelo de parque tecnológico, de forma a que este 
proporcione uma oferta diferente das demais, melhorando as condições de trabalho 
para quem o usufrui, e, se possível, encontrando cumplicidades com o habitar urbano, 
fixando residentes no concelho. 
 
2.1 – Um lugar na rede; um lugar de convergência 
 
Tendo sido já analisadas as vias de comunicação entre Montemor e a restante 
zona centro, e o resto do país, nota-se uma preponderância das ligações rodoviárias, 
privilegiando o transporte individual. Nesse sentido faltam vínculos às cidades 
adjacentes por meio de transportes colectivos mais frequentes e faltam meios de ligar 
a vila ao transporte ferroviário, de modo eficaz. Embora a linha de caminho-de-ferro 
passe no concelho de Montemor, o troço mais próximo da vila propriamente dita situa-
se no concelho de Soure. Na Granja do Ulmeiro situa-se um importante 
entroncamento ferroviário, denominado Alfarelos - Granja do Ulmeiro, onde se faz a 
separação entre a linha do Norte e o ramal da Figueira da Foz que, tem um apeadeiro 
denominado Montemor (embora se situe igualmente na Granja do Ulmeiro), leva ao 
entroncamento de Lares, com a linha do Oeste, que conduz, por sua vez, à estação do 
Rossio, em Lisboa. A estrada que leva ao apeadeiro situa-se, também ela, já fora do 
concelho, notando-se uma falha grave ao nível da concertação intermunicipal. A 
estrada tem um potencial paisagístico sub-aproveitado, e embora o pavimento esteja 
em bom estado não existem bermas adequadas à circulação, tornando-se perigoso para 
quem se propuser a transitar a pé ou em qualquer transporte de duas rodas. Também o  
  









Imagens 85 e 86: Ligação viária entre a vila e as estações ferroviárias de Montemor e 
de Alfarelos.  
 
 




Imagem 89: Inexistência de passeios nem bermas onde se possa circular a pé. Troço da EN 347 
entre o Largo dos Anjos e a ponte das Lavandeiras. 
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pequeno espaço que existe até às árvores que ladeiam a estrada está, na maior parte do 
ano, mal cuidado, com ervas daninhas de um metro de altura. Deste modo, e apelando 
ao entendimento entre os dois concelhos, propõe-se uma intervenção neste local.  
 
Tal como se apresenta nos desenhos anexos propõe-se uma ciclovia e passeio 
pedonal paralelos à estrada. Os choupos e freixos ali existentes, árvores já bastante 
desenvolvidas, servem simultaneamente de sombra e de protecção aos peões face ao 
trânsito. O local foi escolhido de acordo com a rotação solar – apanha sol durante a 
manhã, altura em que é menos forte, e durante a tarde está protegido –, e de acordo 
com a melhor ligação à ciclovia proposta no projecto do Centro de Alto Rendimento. 
Tendo em conta a extensão (cerca de 1600m) desenham-se quatro unidades de apoio 
ao longo do percurso, que funcionam como invaginações no terreno agrícola. Todas 
terão bancos para descanso, peças para auxílio do desporto de manutenção e um 
abrigo prefabricado com materiais sobrantes da construção, reutilizados de demolições 
e/ou reciclados; a mais próxima do apeadeiro terá também um quiosque, nos mesmos 
moldes dos abrigos, para aluguer de bicicletas, para cafetaria e para venda de jornais e 
revista. Nela estará também integrado um posto telefónico. O modelo repete-se no 
ponto de paragem mais próximo da vila, onde as pessoas possam também alugar 
bicicletas, com ou sem motor, “segways”, etc., podendo devolvê-los no ponto final do 
percurso.  
Este projecto visa também a integração no projecto da ciclovia do Mondego, 
uma vez que o desenho proposto pelo gabinete técnico da câmara não contempla a 
valorização desta ligação, e que é considerada pela autora não apenas útil do ponto de 
vista funcional, mas também uma mais-valia no que respeita à melhoria e 
diversificação dos espaços de lazer para a população, e dos locais com importância 
turística. 
 
Como complemento sugere-se ainda a criação de um sistema de transporte 
colectivo, por exemplo usando mini-autocarro(s), cujos horários sejam definidos em 
função ou em cooperação com os dos comboios. Com este tipo de apoio à população 
reduz-se drasticamente a necessidade de transporte individual por família, dado que se 
conseguem juntar vários utilizadores com as mesmas necessidades.  
 
 
2.2 – Qualidade de vida – conter e densificar 
 
As grandes cidades perderam a praça como lugar de cidadania. Perderam o 
espaço físico como espaço público. Na contemporaneidade o espaço público constrói-
se sob outros modos, embora, muitas das vezes sem os mesmos efeitos aglutinadores e 
identificativos. 
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Montemor ainda não se espalhou o suficiente para ter mais do que um centro. No 
entanto já possível verificar a existência de uma urbanização difusa, fenómeno 
perfeitamente reversível numa vila ainda amena como Montemor. Por outro lado 
deve-se densificar e apostar no domínio do espaço público.  
Deste modo Montemor deve oferecer densidade em vez do espraiamento 
actualmente permitido. Existem diversos edifícios devolutos na encosta do castelo, 
bem como lotes vazios no tecido consolidado, mas foi permitida a construção de 
novos empreendimentos habitacionais ao longo da estrada nacional – o que não 
promove a urbanidade, mas sim o nascimento da “rua da estrada”182 –, e crescendo 
para o campo agrícola, ocupando gradualmente com uso habitacional um terreno 
notoriamente fértil. Como opção de planeamento deve ser revisto o Plano Director 
Municipal, revendo criteriosamente os terrenos considerados urbanizáveis, de modo a 
conter a zona de expansão. Para que seja efectivo o aproveitamento da encosta para 
habitação, esta deve ser devidamente provida de melhores acessibilidades, de modo a 
compatibilizar-se com as necessidades actuais de habitação e a competir com outras 
ofertas menos integradas urbanisticamente, mas porventura mais baratas e acessíveis 
ao consumidor. 
 
Aquando da intervenção do GTL de Montemor-o-Velho nos espaços públicos, 
este grupo de trabalho propôs desenhar uma marginal que marcasse a separação entre 
a vila e o campo, não tendo havido lugar à sua concretização. Neste projecto retoma-se 
a ideia, pois esta via serviria vários propósitos, que se enquadram nos objectivos deste 
trabalho. A via deveria ser apenas pedonal e ciclável, tendo, no entanto capacidade 
para dar passagem a viaturas de socorro. Em vantagens conta-se, em primeiro lugar, a 
contenção da construção, para que a bolsa de área agrícola na vila de Montemor 
permaneça intacta, como uma mais-valia paisagística, cultural e de produção agrícola. 
Por outro lado, ao incorporar equipamentos de manutenção, bem como espaços de 
descanso, apela ao desenvolvimento de hábitos de vida saudável, de oportunidades de 
convívio, de respeito pela terra e pela agricultura. A importância desta via reside ainda 
na organização da paisagem, apontando de forma clara a distinção entre campo e 
cidade, mostrando a quem chega por sudoeste que a vila está ordenada e controlada, o 
que gera indirectamente maior conforto, logo, maior qualidade de vida. 
A baixa densidade populacional, inserida num tecido fragmentado, conduz 
inevitavelmente ao marasmo. Deste modo é bastante importante assumir uma 
estratégia de densificação, pois mais facilmente os factores positivos se manifestam, 
mais facilmente os equipamentos têm os usos esperados e melhores rendimentos 
geram, quer a nível de retorno de investimentos públicos, quer ao nível do comércio 
local. A densidade pode vir com população residente, com população trabalhadora, 
com turistas ou com todos em conjunto, preferencialmente. 
  
                                                
182 Cf: DOMINGUES, Álvaro - A Rua da Estrada : o problema é fazê-los parar! 2010. 





Imagens 93 e 94: Fases de expansão e previsão de retorno baseada nas propostas apresentadas. 
 
 
Imagem 95: Terrenos vagos no meio da vila consolidada. 
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Como estratégia optou-se por identificar os lotes vazios, ou habitações novas e 
desabitadas, e ter em consideração que estes devem ser ocupados antes que se possa  
executar qualquer nova expansão. Por outro lado e tendo em vista a melhoria da 
qualidade de vida a curto e a longo prazo, desenharam-se ligações, na sua maioria 
pedonais, entre a Estrada Nacional e o campo, passando pela Av. dos Bombeiros. Este 
gesto abre novas possibilidades de atravessamento, impulsionando a circulação 
pedonal nas pequenas distâncias e abre também novas perspectivas, enquadrando a 
paisagem agrícola. Com a formação de quarteirões onde antes apenas havia um bloco 
imenso de construção, que era impossível de penetrar, pode assim densificar-se esta 
área com habitações uni ou pluri-familiares, conforme o caso onde se enquadrem e 
levantando a restrição aos automóveis nos atravessamentos, apenas para acesso às 
habitações. 
 
É notório o esforço de investimento no desporto por parte da edilidade de 
Montemor-o-Velho, contando retorno através dos campeonatos e da abertura de 
treinos a equipas. No entanto, para o cidadão comum faz falta um equipamento de 
lazer, para que, no Verão, nem todos abandonem Montemor em direcção à praia. 
Àqueles que preferem ficar, desenha-se a alternativa de duas piscinas exteriores, junto 
à existente, diferenciando a altura para crianças e para adultos, oferecendo um local 
onde se esteja de forma agradável, com privacidade em relação a olhares externos aos 
utilizadores das piscinas, executada através de vedações naturais, como sebes ou 
arbustos. Para complementar reformulou-se o desenho do campo de futebol ali 
existente, acrescentaram-se campos de ténis e desenharam-se uns novos balneários 
adequados a servir os utilizadores de todos estes desportos. 
Em Montemor ainda é possível recuperar uma cidadania baseada no uso 
espaço público, no sentido físico do termo. Mantendo as condições de pequenez é 
possível alojar mais pessoas com as habitações já existentes, tal como já referido, logo 
é exequível conviverem aqui pessoas dos mais variados interesses e opiniões, que 
possam contribuir activamente para o desenvolvimento da vila e da região, com os 
seus projectos de trabalho e a sua participação. A intervenção do GTL na frente 
urbana de Montemor dotou a vila de verdadeiro espaço urbano, pois nem passeios 
existiam na rua principal, tendo os peões que circular pela valeta ou pela estrada, 
desviando-se dos automóveis estacionados; nem havia uma verdadeira praça 
representativa, cujo espaço estava constantemente ocupado por automóveis 
estacionados e por um posto de abastecimento de combustível, sobrando apenas 
espaço para uma rua que atravessava a praça principal na diagonal. Depois de ter sido 
feito pelo GTL um desenho consciente do espaço público os próprios cidadãos fizeram 
por melhorar os seus imóveis, no que respeita a pinturas, caixilhos, e até mesmo 
recuperando-os inteiramente. No entanto o projecto construído não atingiu os seus 
propósitos em plenitude. Após a interdição de estacionamento na praça, parte do 
comércio desta fechou, dando origem a edifícios devolutos, e também em   






Imagens 96 e 97: direcção onde se propõe passar a ciclovia e passeio pedonal para lazer e 




Imagem 98: Esquema de eixos visuais entre a estrada Nacional 111 e o campo agrícola. Destinam-se 





Imagens 99 e 100: Rua Dr. José Galvão, normalmente deserta, embora o desenho urbano seja 
cuidado e convidativo ao seu uso. 
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consequência do reordenamento da circulação viária entre a rua Dr. José Galvão e a 
Av. Fernão Mendes Pinto, o comércio deixou de ter a pujança que tinha. No entanto a 
falta maior que se observa é a das pessoas, pois parece que toda esta vila está 
desabitada. Não há movimento de pessoas pelas ruas, não existem esplanadas, e onde 
existem bancos públicos, apenas dois ou três estão ocupados pelos idosos do lar da 
Misericórdia, situado na praça da República. O comércio aqui e no centro da vila é 
pouco frequentado em oposição aos três supermercados no estremo nordeste da vila. A 
via onde hoje se encontra a Av. Fernão Mendes Pinto passou de uma vala a avenida 
principal de distribuição, tendo sido mantidas as suas características de traseiras do 
lado Norte. Do lado oposto a construção acontece principalmente no centro, com o 
mercado, o antigo largo da feira, Igreja da Misericórdia e rua adjacente. O mercado é o 
edifício que se desenvolve ao longo da avenida, mas está totalmente de costas voltadas 
para esta, complementando o sentimento de vazio, de falta de sentido a quem ali 
circula. Obviamente o conceito de mercado implica um fechamento sobre si mesmo, 
no entanto a “face” que oferece à cidade não pode ser indiferenciada, apenas 
respondendo às necessidades de abastecimento do comércio. 
 
 
2.3 – Turismo 
 
O turismo em Montemor, quando ocorre, manifesta-se de forma natural e 
intuitiva, sem organização nem coordenação superior. Esta atitude paga-se com o 
potencial turístico sub-aproveitado, o que resulta em desperdício de rendimento 
económico. 
Neste trabalho propõe-se a organização dos pontos turísticos a visitar e a 
desfrutar, bem como a criação de infra-estruturas de apoio, quer no que respeita à 
informação, quer no que respeita ao alojamento e restauração. 
Para que isso acontecesse procedeu-se à inventariação dos tipos de usos no 
piso térreo da Rua Dr. José Galvão, bem como à sua distribuição pela via; à 
identificação e localização dos edifícios devolutos, em ruínas, para venda ou para 
arrendamento, para que possam ser novamente usados para habitação ou reconvertidos 
para usos diferentes. Nota-se na encosta do castelo a preponderância da habitação, 
embora também se encontram vários edifícios devolutos e/ou para venda ou 
arrendamento. Ao encontrar a cota baixa prevalece o comércio e os serviços, 
especialmente na rua Dr. José Galvão, embora nesta também existam edifícios 
preparados para albergarem comércio no rés-do-chão, que estão desocupados.  
Analisada a realidade actual, projectam-se as mudanças necessárias para o 
desenvolvimento do turismo e da economia em geral. Como epicentro do Baixo 
Mondego, Montemor-o-Velho deve tornar-se o pólo dinamizador e divulgador do 
potencial da região. 
  





Imagem 101: Esquema explicativo da convergência das ofertas da região em Montemor. 
 
Imagem 102: Local onde se propõe implantar o Cluster de reinterpretação de cultura local e venda 
de produtos regionais aqui produzidos. 
 
Imagem 103: Local escolhido para implantação do Centro de Interpretação de Cultura Local. 
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Assim pretende-se construir um centro de interpretação da cultura local, onde será 
feita a explicação e o encaminhamento para os locais de produtividade – o “cluster” 
criado no nível acima ao da Rua Dr. José Galvão, já na encosta do castelo. Com o 
recurso às economias criativas espera-se gerar riqueza monetária e cultural, pela 
preservação das memórias. Também neste centro serão vendidos produtos agrícolas, 
numa aproximação entre o produtor e o consumidor. 
No que respeita à venda de produtos gastronómicos de excelência, como os 
doces da região (pinhas de Montemor, pastéis e queijadas de Tentúgal, queijadas de 
Pereira, arroz doce, bolos de Páscoa) ou outro tipo de comida como o arroz de 
cabidela, o arroz de lampreia, o arroz de pato, serão encaminhadas para um restaurante 
certificado, que poderá localizar-se no edifício do antigo restaurante O Ramalhão, 
actualmente desactivado, mas que mantém as infra-estruturas necessárias à actividade. 
Para formar o Cluster Criativo de Cultura e Tradição, também decorrente do centro de 
interpretação, usam-se diversas habitações devolutas e/ou para venda, para alojar os 
ateliers de recolha, reinterpretação e manufacção dos produtos. Estes serão tão 
variados como as ervas para chás ou mezinhas, as rezas associadas, as rendas, a 
cestaria, entre outras, que marcaram a região durante até meados do século passado. 
Note-se que os serviços de saúde eram pouco acessíveis à população, o que levou ao 
aprofundamento do conhecimento de ervas que tratassem determinada queixa, e 
também, sendo uma terra versada para a agricultura, era comum parar os trabalhos do 
campo, no tempo quente, pelas horas de maior calor, horas essas aproveitadas para a 
costura, e as rendas, pois quase tudo aquilo de que se necessitava era costurado e 
fabricado em casa. 
Para realizar este projecto deve ter-se em conta que qualquer tentativa de 
tornar a visita num momento lúdico e pastiche de tempos passados iria descredibilizar 
toda a importância do local, das tradições e do seu propósito, das circunstâncias 
específicas para o seu surgimento. Serão também de banir quaisquer tentativas de 
implantar comércio de recordações estandardizadas, pois aquilo que Montemor pode 
oferecer é único, e não reproduzível em qualquer recordação barata e industrial. 
 
Também a paisagem em Montemor, quer natural, quer urbana, constitui 
potencial turístico. A viagem por entre as ruas que serpenteiam a encosta, vencendo o 
desnível, sempre com surpresas a cada mudança de ângulo, com a vista de altura 
superior para os campos circundantes, numa grande extensão de planície, que não é 
comum na zona centro, constitui uma descoberta constante. Por outro lado também a 
ligação da vila ao campo, sem que os dois mundos se imiscuam, deve ser uma 
paisagem a manter. Além do circuito pelas ruas que conduzem ao castelo, também 
pode ser feito um circuito mais alargado, já fora que inclui locais já fora da vila, como 
são os pontos de Observação do Paul do Taipal ou o Parque Zoológico, a caminho da 
Torre. Também a estrada que conduz a esta aldeia constitui um óptimo percurso 
pedonal ou para desportos mais radicais de bicicleta, como o “downhill”.  









Imagens 104 e 105: Paisagens de Montemor. 
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Também serão de manter e apoiar os eventos culturais, pois atraem pessoas de 
diversas proveniências e criam a oportunidade para dar a conhecer Montemor. 
Obviamente com o turismo organizado é possível fazer uma visita a 
Montemor de mais de um dia e, com eventos associados, desportivos ou culturais, a 
permanência poderá aumentar durante mais tempo. Para isso é necessário rever a 
quantidade de estruturas hoteleiras. Hoje em dia apenas existe uma Residencial e 
prevê-se a construção uma pousada da Juventude, integrada no projecto do Centro de 
Alto Rendimento. Neste projecto sente-se a necessidade de oferecer outro tipo de 
hotel, que sirva convenientemente as camadas adultas (que já não se enquadrem numa 
pousada de juventude) e quem preferir um hotel a uma pensão. Para isso apostou-se 
numa operação de reconversão de uso do Convento de Santa Maria dos Anjos para 
hotel, sendo a este acrescentado outro edifício, para colmatar as áreas em falta para as 
necessidades programáticas. Neste local o hotel procura resolver também a entrada 
Sudeste, de quem vem de concelho de Soure, melhorando a organização da paisagem, 
na aproximação à vila. 
Como base para tudo isto deverá existir um posto de turismo que aglutine a 
informação e dirija as pessoas aos locais mais interessantes de visitar, conforme o seu 
tempo disponível e os seus interesses. Este localizar-se-á na antiga escola primária, 
actualmente desocupada, após a integração desta no agrupamento escolar, com 
complexo próprio. A sua localização permite um fácil acesso a partir de qualquer 
entrada de Montemor. 
 
2.4 – I&D - Investigação e Desenvolvimento 
 
A investigação é um dos caminhos para o desenvolvimento de Montemor, já 
em elaboração através do projecto Mor-Energy, anteriormente abordado. Também o 
“cluster” Criativo de Cultura e Tradição promove a investigação de novas técnicas 
com base nos preceitos antigos, na pesquisa de novos usos para objectos que estão 
hoje obsoletos, o desenvolvimento de logotipos, marcas e todo o marketing associado 
à venda e propaganda de um novo produto. 
Já numa análise aos projectos construídos, e na averiguação da sua 
contribuição para promover ou encobrir o potencial de Montemor, sobressai o caso do 
Parque de Negócios. Este revela uma falha na operacionalização do conceito, pois os 
anos foram passando e ainda não está provido dos equipamentos prometidos  
(“Espaços de restauração, bancários, comerciais e de uma creche, 
contribuem para a melhoria das condições de trabalho e permitem uma 
elevada eficiência na condução dos negócios.”183),  
nem os lotes ocupados chegam à metade.  No entanto o que mais choca é a diferença 
entre o conceito prometido de “um novo espaço empresarial de elevada qualidade,  
                                                
183 Câmara Municipal de Montemor-o-Velho, disponível em: http://www.cm-
montemorvelho.pt/parque_negocios_montemor.htm 












Imagem 107: Fachada principal da Igreja de N. S. dos Anjos e entrada do convento 
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com uma envolvente paisagística e ambiental única.” e aquilo que foi feito: abate de 
todas as árvores da área, nivelamento do terreno, construção de ruas ortogonais, 
eficientes, mas desprovidas de características próprias. Estas características fazem do 
Parque de Negócios apenas mais um entre tantos, apesar de apresentar factores muito 
positivos como as excelentes acessibilidades. 
Realmente este local tinha óptimas condições para ser único entre a oferta de 
centenas de parques industriais e de negócios, pois o terreno possibilitava 
implantações mais “espontâneas”; possibilitava também a criação de recantos de 
descanso e descompressão, que são tão importantes em trabalhos de investigação 
tecnológica, pois são muito desgastantes; e por fim, as ruas demasiado espartilhadas 
criam monotonia na implantação, sem possibilidade de descobertas, pois tudo está 
amplamente perceptível apenas com um lance de olhar. 
Considerando que são esses os motivos que impedem o Parque de Negócios 
de prosperar, avançam-se soluções para o reformular, nomeadamente através da 
desurbanização. Um terreno descaracterizado pode voltar a ter “alma” através deste 
processo. 
Deste modo redesenham-se os lotes e, naqueles que já estão ocupados, 
desenha-se uma linha paisagística que irá ser apenas concretizada para os lotes já 
ocupados, e à medida que os novos forem definindo as suas necessidades também o 
desenho paisagístico será revisto para se integrar e servir o melhor possível o 
conjunto. Alguns dos acessos serão omitidos, mas preserva-se sempre a necessidade 
de eficácia na chegada e partida de matéria-prima e produto final, respectivamente. 
Por fim, e ao contrário do que é adiantado pela proposta da câmara, 
equipamentos como bancos, comércio, creche, etc. não deverão ser situados no 
parque, mas sim utilizados os existentes na vila, pois promovem a integração de 
trabalhadores altamente qualificados na vila, despertando o seu interesse por ela e, 
afinal, vivendo-a. A relação entre o Parque e a vila deve ser diária, pois não é viável 
construir um micro-centro, com uso reservado, onde os trabalhadores estão isolados 
do resto do mundo. Esta relação pode ser feita através de transportes sustentáveis, ou 
por serem colectivos, como um mini-autocarro, ou mesmo individuais por serem 
movidos a electricidade, ou carregados a energia solar, por exemplo. 
Deste modo desenha-se a estratégia que responde aos desafios enunciados por 
Alves: 
Os desafios que se apresentam no sector industrial passam, portanto, pela 
aceleração e densificação de uma estratégia de captação de empresas que 
operem em sectores de elevado valor acrescentado e assentes em factores 
competitivos mais avançados.p.70 e 71184 
Na proposta desenharam-se edifícios na diagonal, em relação aos existentes, 
obtendo uma melhor exposição solar e criando espaços abertos e contidos, ao mesmo 
tempo, para recreio, para descompressão ou para almoço ao ar livre. Embora se tenha  
                                                
184 ALVES, António – O património e a Criatividade de quando dois mundos se encontram. 2009.p 70 e 
71. 
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modificado a estrutura das ruas internas, estas continuam a servir o trânsito de 
camiões. Estabelece-se uma diferenciação entre vias, desenhando uma principal, à 
qual é possível aceder a partir de dois pontos da EN 111. Esta atravessa o parque na 
diagonal, ligando-se à rua existente, externa ao parque, que leva à Torre e à 
Carapinheira. A Rua da Lomba foi também integrada no desenho do parque, 
prevenindo acidentes na sua conexão com a EN 111. 
A proposta seguinte em termos de desenvolvimento diz respeito ao uso de tecnologia e 
à formação na agricultura. Tendo já sido demonstrada a importância da agricultura na 
economia actual, bem como nos acréscimos que pode ter, com adequada 
modernização, é importante estabelecer um centro de formação para que isso 
aconteça. Neste serão transmitidas as informações relativas ao ciclo de determinadas 
espécies de arroz e de milho, os rendimentos que podem ser obtidos com outras 
espécies vegetais, a influência do uso exagerado de pesticidas e adubos químicos no 
rendimento da terra, a influência do uso de certas máquinas agrícolas, supostamente 
mais eficientes na movimentação da terra, mas que muitas vezes têm lâminas 
demasiado juntas para que animais necrófagos sobrevivam, o que prejudica a 
produtividade da terra. Por outro lado deve ainda ser implantado um programa de 
agricultura biológica, com vantagens negociadas, para que os produtos 
comercializados apresentem a mais alta qualidade, satisfazendo consumidores 
exigentes, que passarão a vir a Montemor abastecer-se e, quem sabe, consumir outros 
produtos. Este centro de formação terá lugar na Escola Primária, desde já adequada ao 
ensino/ formação onde também estará instalado o Posto de Turismo. 
Ainda no que respeita à agricultura como factor de desenvolvimento deve 
referir-se o Projecto de Aproveitamento Hidro-Agrícola,185  orientador do processo de 
emparcelamento dos terrenos agrícolas, que sem dúvida melhorou o acesso dos 
agricultores à água do rio para a rega e definiu regras de uso. Com este projecto nota-
se a preocupação da edilidade com o desenvolvimento agrícola, mas, numa escala 
mais alargada de acção deve ter-se em conta a captação de novos empresários 
agrícolas, a formação dos agricultores – a qual se tenta colmatar neste projecto -, e a 
uma distribuição mais justa dos apoios financeiros. 
 
 
                                                
185 Refere-se nomeadamente ao emparcelamento dos terrenos agrícolas e à canalização de água do rio 
para rega, com pontos de distribuição equidistantes. 























A reflexão sobre a cidade acontece diariamente, na medida em que se 
experiencia este meio no quotidiano. 
Para aprofundamento da questão analisaram-se várias publicações acerca da 
cidade e percebeu-se, mais claramente, a sua importância como expoente máximo de 
organização de uma sociedade, onde a cultura tem lugar e onde a democracia é 
possível. As condições para haver cidade são, antes de mais nada a polis e a urbe. Os 
dois elementos influenciam-se reciprocamente: quanto melhor formada for a 
sociedade, melhor tratará do espaço físico da sua cidade; quanto melhor for o desenho 
urbano, o espaço público, as redes, mais integrada se sente a sociedade, abrindo 
disponibilidade para outros níveis de necessidades. Mas a cidade e a sua evolução 
permanente geram novas preocupações, especialmente ao nível da sustentabilidade. 
Alerta-se para a necessidade de adequar as cidades a um uso racional dos recursos 
territoriais e energéticos, pois ambos são limitados. Para desenhar a cidade, o 
urbanismo tem um papel preponderante, quer pelo planeamento, quer pelos pareceres 
técnicos nas áreas sociais e humanas. Só deste modo se pode proceder a uma 
reabilitação consciente, sustentável, e que resolva não apenas os problemas actuais, 
mas que solucione ambições futuras. 
Mas nem todo o território é ocupado por cidade. As áreas rurais estendem-se 
por 90% do território da UE e são local de residência de cerca de 60% da população. 
Este mundo, muitas vezes desprezado, necessita de protecção contra os ataques à 
paisagem, contra o desrespeito pelo ambiente, contra a poluição agrícola, industrial e 
paisagística, contra as lixeiras a céu aberto e, especialmente, contra a dispersão de 
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habitações na paisagem, às quais é necessário levar acessos, infra-estruturas sanitárias, 
electricidade, etc.. Este território sobrevive com uma economia frágil baseada na 
agricultura, na pecuária e na silvicultura, mas tem potencial para se afirmar em áreas 
do desporto, do turismo e das indústrias criativas. Por fim, o estudo desta paisagem 
revelou diferentes modos de a abordar, de a entender, de lhe reconhecer valor, e de a 
proteger e melhorar.  
 
No reconhecimento do caso de estudo encontrou-se uma vila “desmotivada”, e 
com pouca vivência do espaço público. No entanto as condições de acessibilidade, as 
condições climatéricas, a qualidade do solo, o peso da história são factores inatos a 
Montemor-o-Velho e constituem sem dúvida mais-valias a serem exploradas. Para um 
conhecimento mais aprofundado procurou-se estar a par dos projectos recentes e em 
curso, de modo a avaliar a cidade que está a ser construída e as influências que terão 
as obras na sua urbanidade. Descobriu-se uma vontade enorme de sair do marasmo, de 
construir vida e a sensação de que as mudanças estão a ser trabalhadas actualmente 
num processo contínuo e perseverante. Descobriu-se no CAR a oportunidade que 
Montemor soube “captar”: aproximou-se a corda ribeirinha da via que liga Coimbra à 
Figueira da Foz; promoveu-se a ligação das cotas intermédias às zonas mais baixas e à 
própria zona ribeirinha, motivo da vida em Montemor. Descobriram-se também os 
potenciais elementos de ligação entre as suas margens: o CAR, a Ciclovia do 
Mondego, as estações ferroviárias e até o campo da feira. Revelou-se ainda o castelo 
como miradouro excepcional, devidamente cuidado e equipado, para uma vista 
extensiva sobre o território do Baixo Mondego. A visita ao castelo propõe conhecer as 
outras realidades da vila como a história, a tradição, a memória e a identidade. Enfim, 
percebeu-se o território de oportunidades que constitui Montemor-o-Velho. 
 
Com base no estado da situação encontraram-se várias apostas em curso, no 
sentido de potenciar esta pequena cidade, exponenciando a cultura e a vida urbana, 
interessada e activa. De um modo geral propõe-se uma revisão das condições de 
interacção de Montemor-o-Velho com os concelhos que o rodeiam, e a sua integração 
na rede de cidades médias do eixo Coimbra - Figueira-da-Foz, oferecendo o 
complemento ao conhecimento, ao turismo, ao lazer… Propõe-se também uma 
melhoria do entendimento com os concelhos vizinhos, aquando da elaboração/ revisão 
dos seus planos de ordenamento e na definição dos equipamentos necessários à 
população, de modo a que não haja sobreposição de oferta e consequente 
desaproveitamento do investimento. Em seguida, devem-se motivar novas valências e 
diversificar as ofertas de atracção, quer para moradores, quer para visitantes. A 
economia do turismo é potenciada através da oferta de alojamento, da disponibilização 
criativa de variedades gastronómicas procedentes da região do Baixo Mondego, do 
desporto como forma de lazer ou como suporte de competição, da qualificação dos 
percursos pelo património histórico e ambiental. Interessa muito a abertura ao público  
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do edificado com interesse patrimonial e a preservação e reinterpretação da memória 
colectiva, associada à oferta de percursos atractivos pelo meio natural ou urbano. 
Além da bolsa de emprego gerada pela actividade turística, também outras valências 
da vila, em curso e em projecto, ou delineadas neste trabalho, afirmarão a oferta de 
trabalho. A cultura, a educação, as artes e as tecnologias têm, e terão cada vez, mais 
um lugar em Montemor, especialmente com os projectos Mor-Energy e Ruas da 
Cultura. Aparentemente relegado para segundo plano, o desenvolvimento rural deve 
constituir um eixo essencial de acção no desenvolvimento de Montemor. A protecção 
da paisagem, a sofisticação da agricultura de latifúndios, a promoção da agricultura 
familiar como forma de lazer ou como fonte de rendimentos adicionais, a protecção da 
origem do arroz carolino, podem e devem constituir atitudes a fomentar especialmente 
através de formação adequada. Enfim, todas estas mudanças, melhorias, capacidades, 
valências deverão ser amplamente divulgadas e promovidas. Como estratégia 
fundamental é necessário que a população residente e usuária seja informada com 
clareza dos objectivos dos projectos a realizar, para que se sinta parte integrante do 
processo, crie confiança no resultado e sinta que vale a pena o esforço de construir 
uma nova realidade, mais consentânea com a qualidade de vida e o progresso 
sustentável. 
Por fim estarão reunidas as condições para propor um projecto estratégico de 
elevação das qualidades de Montemor-o-Velho. No campo das acessibilidades a 
preocupação ambiental e paisagística determina que a melhoria da acessibilidade ao 
transporte ferroviário seja feita através de um serviço de transporte colectivo com 
coordenação de horários, e de uma alternativa que sirva não só o acesso prático, mas 
também o lazer e o desporto – a ciclovia e passeio pedonal. A melhoria da qualidade 
de vida dos habitantes passa pela contenção da urbanização, condensando a vida num 
espaço mais limitado, de modo a que a densidade seja um factor motivador da 
cidadania, da ocupação do espaço público, do debate de interesses. Havendo casas 
desabitadas na encosta, deve ser promovida a sua ocupação, facilitando os acessos, ou 
modificando o uso. Também a promoção da densidade ocuparia os lotes ainda vagos 
nos terrenos entre a estrada nacional e a Av. dos Bombeiros, ao longo das quais se 
propõem atravessamentos pedonais e em alguns casos acesso automóvel às habitações, 
o que constitui também um eixo visual em que, a partir do bulício e barulho da estrada 
nacional, se promete a calma do campo, onde tudo acontece mais lentamente, segundo 
os ciclos de vida, a sucessão da noite ao dia… Outra intervenção tem simultaneamente 
o propósito de melhorar a vida dos habitantes, em geral, e de conter a expansão, antes 
que desapareça a bolsa de espaço natural entre as zonas de expansão. Trata-se do 
prolongamento da ciclovia marcando a linha que separa campo de cidade. Os 
atravessamentos pedonais anteriormente referidos desembocam aqui, onde existem 
equipamentos de desporto e locais de descanso, onde tomar uma bebida ao fim da 
tarde ou fechar um negócio. Na sequência desta via pedonal e ciclável propôs-se 
também uma piscina de ar livre, que se conjuga com as piscinas existentes e com o  
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campo de futebol. Deste modo oferece-se a alternativa à praia e previne-se a total 
desertificação da vila nas tardes de Verão. 
Em termos turísticos a proposta mais marcante é a formação de um cluster onde se 
distribuem, pelos edifícios devolutos do núcleo histórico central, ateliers de trabalho e 
pontos de venda de produtos regionais. O cluster será apresentado primeiramente num 
centro de interpretação, que se situa junto ao mercado, dando definição a uma pequena 
área triangular desocupada. Cooperam também para o mesmo objectivo a paisagem, a 
visita pelas ruas que serpenteiam a encosta, a visita pelos valores naturais, 
nomeadamente o Paul do Taipal e o Parque Zoológico e, ao fim de um dia de passeio, 
oferece-se alojamento de qualidade no hotel instalado no Convento de N. S. dos 
Anjos.  
Este será adequado tanto a turistas como a outro tipo de visitantes, como 
sejam os empresários, pois encontra-se implantado num lugar central de Montemor, 
com boas acessibilidades e as vantagens óbvias de se inserir no núcleo de uma vila de 
dimensões contidas. 
A investigação está proposta para o Parque de Negócios insere-se numa lógica 
de parque paisagística, onde o conhecimento e o ambiente se reúnem. Actualmente 
situado num loteamento industrial de carácter genérico poderá futuramente integrar o 
Parque tecnológico onde a indústria, a ciência, a investigação e a tecnologia se fundem 
numa condição ambiental mais favorável. Este processo basear-se-á numa operação de 
desurbanização, de certa forma seguindo a inspiração de Mies van der Rohe ao planear 
o campus do IIT. Numa zona com especiais apetências para o cultivo da terra torna-se 
cada vez mais importante investir na formação dos agricultores, de modo a qualifica-
los, bem como às suas produções para entrarem no mercado global, através de uma 
diferenciação positiva não pela quantidade, mas pela qualidade, incentivando 
inclusivamente à produção biológica. 
Todas estas propostas deverão ser calendarizadas, pois não devem ser 
efectuadas todas ao mesmo tempo. As obras demoram o seu tempo e uma após outra 
ir-se-á construir o “novo” Montemor-o-Velho, restituindo a cidade à estima pública186. 
 É com estas propostas, nas mais variadas áreas, que se desenha uma estratégia 
única em direcção ao desenvolvimento e à potenciação de Montemor. O objectivo não 
é crescer em dispersão, mas sim crescer pela riqueza interior, manifestada pela 
qualidade de vida e pela qualidade do que oferece. As propostas aqui apresentadas vão 
conectando as obras existentes, dando-lhes valor pela sua inclusão numa estratégia 
global. Exploram-se as potencialidades e activa-se a rede. O potencial de Montemor-
o-Velho pode ser explorado deste modo. Certamente existirão outros, 
complementares, que irão aparecendo à medida que a cidade evolui e a sociedade 
avança, e que poderão constituir uma futura investigação.  
                                                
186 Título de uma publicação de Luz Valente Pereira. Note-se que o longo do trabalho se alude a 
Montemor como cidade. Sabendo que em termos institucionais se trata de uma vila, o estudo das cidades 
médias é adequado a uma vila como Montemor. 
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ANÁLISE SWOT DIMENSÃO ECONÓMICA 
Pontos Fortes – S 
 
Pontos Fracos – w 
Condições climáticas, temperatura e insolação, 
propícias para certos produtos, em especial os 
mediterrânicos.  
Boas condições de sanidade vegetal 
Existência de recursos genéticos com vocação 
para o mercado. 
Aumento da especialização das explorações. 
Melhoria da disponibilidade potencial de água 
para rega. 
Potencial de produção com qualidade 
diferenciada para o azeite, as horto-frutícolas, o 
vinho e produtos da floresta. 
Forte enraizamento económico e social do sector 
leiteiro e potencial capacidade de reestruturação. 
Existência de um número significativo de 
denominações de origem. 
Aumento da vocação exportadora de alguns 
produtos. 
 
Produto agrícola estagnado. 
Orientações produtivas desajustadas do mercado 
Custos de produção elevados. 
Necessidade de reestruturação de culturas 
permanentes. 
Débil estrutura das explorações em importantes áreas 
do País. 
Tecido produtivo atomizado, dificultando integração 
na fileira. 
Fraca adequação aos crescentes requisitos de carácter 
ambiental no sector leiteiro e suínicola. 
Escassez de água armazenada ou disponibilidade a 
custo elevado e baixa eficiência de rega. 
Insuficiente nível técnico dos profissionais. 
Insuficiente nível de instrução e formação profissional 
dos produtores. 
Dificuldades de autofinanciamento e acesso ao 
crédito. 
Défice de gestão empresarial e de organização para o 
mercado. 
Frágil ou inexistente intervenção interprofissional nos 
sectores. 
Incipiente capacidade de inovação. 
Dificuldade de competição com outras regiões. 
Imagem dos produtos portugueses nos mercados 
externos pouco desenvolvida. 
 
Oportunidade - O 
 
Ameaças - T 
 
Vantagens comparativas naturais para certos 
produtos. 
Crescimento do mercado interno. 
Potencial para produzir com qualidade e 
diferenciação. 
Função da agricultura e silvicultura na gestão 
sustentável dos recursos hídricos 
Procura crescente de produtos de qualidade. 
Acesso privilegiado ao mercado comunitário. 
Potencial de crescimento das exportações 
Alteração do quadro institucional: reorientação 
daPAC para o mercado. 
 
Riscos associados à irregularidade das condições 
climáticas, com impacto na disponibilidade de água e 
à ocorrência de incêndios. 
Desigualdade de condições de concorrência no 
mercado externo. 
Envelhecimento da população no mundo rural. 























ANÁLISE SWOT DIMENSÃO SOCIO-ECONÓMICA 
 
 
Pontos fortes – S 
 
Pontos fracos – W 
 
Crescimento da população pela imigração 
Base de estrutura familiar na agricultura 
Pluriactividade da população agrícola nas zonas 
com maior diversificação do emprego 
Existência de património com valor nas zonas 
rurais 
Evolução positiva de alojamento turístico nas 
zonas rurais 
Evolução positiva da actividade artesanal  
Existência de dinâmicas locais 
 
Baixa densidade populacional nas zonas rurais 
População rural envelhecida 
Elevadas disparidades no nível de rendimento e de 
desenvolvimento social entre zonas urbanas e rurais 
Baixo nível de adesão à internet nas zonas rurais 
Fraco nível de instrução e qualificação 
Serviços não adequados às necessidades do meio rural 
 
Oportunidades – O 
 
Ameaças – T 
 
Potencialidades associadas à multifuncionalidade 
e diversificação para actividades e serviços 
complementares à agricultura 
Crescente procura urbana pelas zonas rurais 
enquanto espaço de descanso e lazer 
Valorização pela população urbana da 
característica tradição e genuinidade associada 
aos produtos rurais 
 
Abandono dos espaços rurais 











ANÁLISE SWOT DIMENSÃO AMBIENTAL 
 
Pontos fortes – S 
 
Pontos fracos – W 
 
Importância e dimensão da floresta. 
Extensificação pecuária. 
Aumento de povoamentos de maior valor 
ambiental. 
Utilização crescente de modos de produção de 
elevada sustentabilidade ambiental. 
Sistemas de produção extensivos em áreas 
significativas. 
Níveis baixos de utilização de fertilizantes 
Importante valor paisagístico das culturas, como 
a vinha, o olival, o pomar ou de espécies 
florestais como o montado ou os soutos em certas 
zonas do País. 
Património natural com significativo índice de 
biodiversidade. 
Balanço bruto de nutrientes com valor reduzido. 
Evolução positiva da eco-eficiência. 
Existência de sistemas agro-florestais e 
extensivos com potencial de fixação de carbono. 
Existência de biomassa proveniente de 
subprodutos e resíduos agrícolas e florestais com 
aproveitamento energético. 
 
Aumento relativo dos territórios artificializados com 
perda de áreas agrícolas. 
Diminuição das áreas de culturas permanentes. 
Estrutura fundiária florestal atomizada. 
Gestão florestal incipiente. 
Desajustamento entre espécies florestais e território 
Uso menos eficiente dos recursos hídricos 
Deficiente gestão dos efluentes 
Zonas muito localizadas com poluição por nitratos 
 




Oportunidades – O 
 
Ameaças – T 
 
Crescente procura de produtos e actividades de 
lazer associadas ao ambiente e paisagens rurais. 
Valorização crescente das energias renováveis. 
Valorização crescente do papel multifuncional da 
floresta. 
Necessidade de cumprir os acordos de Quioto. 
 
 
Variabilidade climática com ocorrência cíclica de 
fenómenos extremos como a seca. 
Riscos de desertificação física e degradação dos solos. 
Risco elevado de incêndios florestais. 
Risco de abandono da actividade agro-florestal. 
















                                                
1 http://www.proder.pt/PresentationLayer/conteudo.aspx?menuid=428&exmenuid=366 acedido em Junho de 2011 
2 http://www.proder.pt/PresentationLayer/conteudo.aspx?menuid=428&exmenuid=366 acedido em Junho de 2011 











 Rural dinâmico/agricultura competitiva - as freguesias com elevados níveis de 
competitividade agrícola e de dinâmica sócio-económica; 
•   Rural dinâmico/agricultura frágil - as freguesias com elevado nível de dinâmica 
sócioeconómica; 
•   Rural frágil/agricultura competitiva - as freguesias com elevado nível de 
competitividade agrícola; 
 Rural frágil/agricultura frágil - as freguesias com baixos níveis de competitividade 
agrícola e de dinâmica sócio-económica, frequentemente com potencialidades no domínio das 





                                                
3 PROT Norte, disponível em: http://www.proder.pt/PresentationLayer/conteudo.aspx?menuid=428&exmenuid=366 
acedido em Junho de 2011 


































































                                                
4 Instituto Nacional de Estatística, disponível em: www.ine.pt 







































Ruas da Cultura – documentos  
 
CELEIRO DOS ALARCÕES 
Programa: Piso superior com as oficinas para apoio ao Estúdio / Ateliers e exterior. Piso inferior 
com o armazém de materiais, estruturas e objectos.  
Tipologia e Caracterização Espacial: Planta livre em ambos os pisos, ainda que com subdivisão 
amovível no piso superior e encerramentos pontuais no piso inferior. 
Articulação Funcional: Relações de uso com os Ateliers / Incubadora, Estúdio e exterior. 
Requisitos Especiais: Luz zenital contínua em todo o perfil longitudinal no piso superior e cais 
de carga/descarga com acesso a ambos os pisos no topo Sul sobre a rua. 
 
CADEIA VELHA 
Programa: Piso superior com a Incubadoura e a parte da Tecnologia em cenário de partilha 
comum do espaço. Piso inferior com os ateliers  
Tipologia e Caracterização Espacial: Planta livre no piso superior organizada em torno de pátio 
central com relações visuais no piso e entre-pisos. Organização por sala no piso inferior com 
acesso directo a partir do pátio central. 
Articulação Funcional: Relacionamento directo a partir do pátio central com os Ateliers e com o 
restante programa da Tecnologia a instalar no piso superior da Casa Nunes. A relação com o 
Estúdio é sempre mediada com a Tecnologia. 
Requisitos Especiais: Controle da luz na perspectiva do conforto para trabalho fortemente 




Programa: Piso superior com a parte central da Tecnologia. Piso inferior com a sala de Apoio 
para preparação dos artistas e áreas de apoio (I.S. e duches), Área de apoio a público (I.S. e 
acesso alternativo) no topo oposto (Norte). 
Tipologia e Caracterização Espacial: Planta livre no piso superior apenas seccionada para isolar 
os núcleos com necessidades específicas No piso inferior, organização em torno de dois espaços 
principais nos topos opostos com um conjunto de instalações de apoio no centro para os servir. 
 




Articulação Funcional: Ambos os espaços principais devem permitir um bom relacionamento 
com o logradouro e a rua. A sala de Apoio no topo com maior proximidade ao Estúdio deve 
garantir um acesso fácil à sala. 
Requisitos Especiais: relativos à Gravação e Edição 
 
SALA B 
Programa: Ocupação total com sala de trabalho fortemente equipada para captação de imagem, 
som, movimento… 
Tipologia e Caracterização Espacial:  Sala ampla com duplo pé-direito e acessos directos ao 
exterior. As áreas de apoio directo ao funcionamento desta sala localizar-se-ão na Casa Nunes. 
Articulação Funcional: Relacionamento directo com a sala de Apoio aos artistas mas também ao 
Centro de Tecnologias Criativas no piso superior da Casa Nunes. 
 Requisitos Especiais:  Uma sala com preparação acústica, de iluminação e de instrumentação. 




Nome do Projecto: Incubadora para Indústrias Criativas de Base Tecnológica 
Local: Hospital de Santa Marta, vulgo ‘Edifício Cadeia Velha’ 
Descrição do Projecto: Instalação de uma incubadora com capacidade para sete micro-empresas, 
com área meeting-point, área administrativa e Centro de Tecnologias Criativas. 
 
Actividades 
(Actividade 1) Projecto – 2011; 
(Actividade 2) Construção e reconversão – 2011 e 1012; 
(Actividade 3) Apetrechamento - 2013; 
(Actividade 4) Modelo de gestão e funcionamento – 2013; 
(Actividade 5) Captação dos criativos – 2013 e 2014; 
(Actividade 6) Abertura – 2014. 
 
Parcerias: Departamento de Engenharia Informática da Universidade de Coimbra, Departamento 
de Comunicação e Arte da Universidade de Aveiro e CEARTE. 
 
 
SUBPROJECTO 4 - Sala de Ensaios / Creative Box 
 
Local: Estúdio -Celeiro degradado sem cobertura ou piso intermédio  
Apoio- Piso inferior (parcial) de edifício em razoável estado de conservação. 
 
Excelente capacidade de receber o programa mantendo toda a volumetria disponivel para o uso 
principal. 
Poderá ser executada uma ampliação no logradouro para outras valências de apoio. 




Face à dificuldade de construir sub-palco, deve priveligiar-se a capacidade do palco poder 
receber cargas ou outros elementos como a àgua. 
Não deve ser orientada, pelo que a construção de bancadas, mesmo no caso das retracteis, não é 
desejável. 




Nome do Projecto: ‘Creative Box’ (Sala de Ensaios) 
Local: Edifício vulgo ‘Sala B’ 
Descrição do Projecto 
A ‘Creative Box’ será um equipamento necessário ao desenvolvimento dos trabalhos de criação 
das equipas artísticas que se encontrem em residência. Este espaço será apetrechado com 
equipamentos de cena, luz, som e vídeo capazes de responder às exigências dos trabalhos das 
equipas artísticas. Dada a sua natureza multifuncional este equipamento irá ser utilizado pelos 
profissionais de outros sectores criativos com actividade no ‘cluster’ Ruas de Cultura sendo 
exemplos das artes visuais, das artes e ofícios e da área tecnológica. 
 
Actividades 
(Actividade 1) Projecto – 2011; 
(Actividade 2) Construção e reconversão – 2011 e 1012; 
(Actividade 3) Apetrechamento - 2012; 
(Actividade 4) Modelo de gestão e funcionamento – 2013; 
(Actividade 5) Captação dos criativos – 2013 e 2014; 
(Actividade 6) Abertura – 2014. 
 
Parcerias 
CEARTE, Departamento de Comunicação e Arte da Universidade de Aveiro, Departamento de 
Engenharia Informática da Faculdade de Ciências e Tecnologia, Colégio das Artes, Estudos 
Artísticos da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, Centro de Iniciação Teatral 





Local: Piso inferior de edifício com dois pisos. Organização espacial existente poderá ser 
parcialmente utilizada 
Programa: Ateliers 
Os ateliers serão equipados e orientados para duas grandes áreas de trabalho (que criarão 
sinergias com a incubadora e o Centro de Tecnologias Criativas) : 
Área de Impressão analógica - que incluirá serigrafia, , estamparia, e gravura e fotografia 
Área de impressão digital – impressão tridimensional , impressão digital de grandes formatos 
Arquitectónicamente, nesta fase apenas sugerimos o seguinte: 
• Espaço o único com possibilidade de divisão amovível em 2/3 espaços 
• Entradas pelo lado da “rua” com dimensão significativa, para entrada e saída de máquinas e 
material e com possibilidade de vista para o interior 




• Nas traseiras utilizar a plataforma como área de trabalho ao ar livre e facilitar a entrada de luz 
natural nos espaços de trabalho no interior do edifício 
 
 
SUBPROJECTO 2 - Centro de Tecnologia 




Nome do Projecto:Centro de Tecnologias Criativas 
Local 
Hospital de Santa Marta, vulgo ‘Edifício Cadeia Velha’ 
Descrição do Projecto 
A ser instalado no imóvel propriedade da Câmara Municipal de Montemor-o-Velho com a 
denominação ‘Hospital de Santa Marta’. Instalação de uma incubadora com capacidade para 
sete micro-empresas, com área meeting-point, área administrativa e Centro de Tecnologia 
Criativa. 
Oferecerá um conjunto de serviços diferenciados, com base em tecnologias avançadas e 
recursos humanos especializados, que suportem a qualidade e incentivem a inovação da 
produção cultural e criativa do ‘cluster’ Ruas de Cultura, constituam factor de atracção e fixação 
de novos intervenientes e facilitem a criação de um ambiente propício à criatividade. 
 
Objectivos específicos na área tecnológica: 
1) Disponibilizar de forma partilhada recursos tecnológicos e humanos diferenciados para a 
criação de contextos de produção cultural e criativa; 
2) Desenvolver actividades de formação especializada dirigidas a estudantes, profissionais, 
empresários e cidadãos em geral, contribuindo assim para a promoção da inovação; 
3) Promover contínua actualização tecnológica dos recursos disponíveis, garantindo assim uma 
oferta de serviços que se constitua como factor de atracção e fixação de novos intervenientes no 
‘cluster’ Ruas de Cultura; 
4) Desenvolver actividades de disseminação de conhecimentos sobre as tecnologias disponíveis, 
de forma a contribuir para a abertura do Centro à utilização por parte do tecido social e 
económico envolvente. 
 
O Centro de Tecnologias Criativas constitui-se como projecto local e transversal que se 
articulará com as restantes componentes do ‘cluster’ Ruas de Cultura. O projecto desenvolve-se 
continuamente em 4 áreas de intervenção, correspondentes aos objectivos descritos: 
 
Área 1: Prestação de serviços diferenciados a entidades incubadas e exteriores 
- Estúdio de Animação e Modelação: (motion capture, scanner 3D, workstations, software 
especializado, ...); 
- Estúdio de impressão: destinado a promover o ‘empowerment’ de pessoas e comunidades 
através do envolvimento prático nas artes gráficas e visuais; 
- Estúdio de Áudio e Vídeo: gravação e pós-produção; equipamento móvel, utilizável na Sala de 
Ensaios (por exemplo, em cinema e publicidade); inclui sala de captação sonora (publicidade, 
dobragem, ...); 
 




Área 2: Formação especializada a utilizadores incubados e potenciais do CTC 
- Realização de Cursos de Formação especializada nas técnicas artísticas e equipamentos; 
- Realização de Workshops e Estágios curriculares, em colaboração estreita com os cursos das 
universidades parceiras; 
- Proporcionar o suporte da Formação Técnica e Artística da Incubadora; 
 
Área 3: Actualização tecnológica e de apoio 
- Actualização de recursos tecnológicos, envolvendo duas vertentes: a) análise e 
acompanhamento da evolução tecnológica; b) captação de investimentos com elaboração de 
candidaturas a financiamentos, parcerias, mecenatos; 
- Formação contínua dos recursos humanos do CTC (com acesso a formação e investigação das 
universidades parceiras); 
 
Área 4: Disseminação 
Disseminação de informação e resultados de investigação a artistas, instituições de educação, 
comunidades e público: 
- Concepção e Desenvolvimento de projectos especialmente inovadores; 
- Apresentação de exibições e programas educacionais relacionados com a missão do CTC; 
- Acesso facilitado a equipamentos de impressão (tradicionais e digitais) e de computação 
gráfica, em modelo de prestação de serviços on site; 
- Projectos de edição; 
- Residências artísticas; 
 
INTERACÇÕES DO CTC COM OUTRAS VERTENTES DO PROJECTO: 
A instalação e operação do CTC coloca desafios e requisitos à realização das restantes vertentes 
do ‘cluster’ Ruas de Cultura, nomeadamente, devem ter-se em conta: 
- A necessidade do projecto de arquitectura e engenharia contemplar a instalação de cablagens 
estruturadas de rede de dados de alta velocidade UTP ou Fibra Óptica, no interior dos edifícios e 
entre a Sala de Ensaios (auditório e regie) e o núcleo da instalação de equipamentos do CTC, 
bem como a adequada instalação de cablagens para áudio e vídeo nos auditórios; 
- A necessidade de contemplar uma sala preparada acusticamente (isolada e sem reflexões); 
- A necessidade da contratação e preparação de técnicos especializados que possam dar apoio 
contínuo à utilização e gestão dos recursos partilhados; 
 
Actividades 
(Actividade 1) Elaboração do projecto e instalação de equipamentos: elaboração de projecto de 
instalação de recursos técnicos. Realização de consultas a fornecedores, selecção, aquisição, 
instalação e configuração de equipamentos constituintes do Centro de Tecnologias Criativas – 
2013; 
(Actividade 2) Modelo de Utilização e Treino de Pessoal Técnico: definição de modelo de 
utilização e disponibilização das valências e oficinas tecnológicas do Centro de Tecnologias 
Criativas. Definição de modelo de exploração. Realização de acções de treino de pessoal técnico 
e divulgação das valências – 2013. 
 
Parcerias: Departamento de Engenharia Informática da Universidade de Coimbra, Departamento 
de Comunicação e Arte da Universidade de Aveiro, CEARTE. 
 





SUBPROJECTO 1 - Centro de Recursos Artísticos 




Nome do Projecto: Paisagens de Cena – Centro de Recursos Artísticos 
Local: Celeiro da Família Alarcão, vulgo ‘Celeiro do Lucas’ 
Objectivos 
Será um equipamento multifuncional que responde a dificuldades do tecido teatral, tendo como 
função preservar devidamente: guarda-roupa, adereços, cenários, maquetas e materiais de 
encenação, cartazes, programas, fotografias. A primeira funcionalidade do equipamento é, pois, 
de ordem memorial: preservar, organizar e dar a ver. Não se trata, unicamente, de preservar com 
rigor e organizar com critério: trata-se também de mostrar, expor e abrir possibilidades 
inesperadas, dado a qualidade plástica de muitos objectos. Tem como objectivos: 
a) Criar um Centro de Recursos, dotado de estrutura e dos meios para cumprir uma tripla 
funcionalidade: preservar, dar a conhecer e disponibilizar o património cénico para reutilização, 
se e quando possível às estruturas teatrais associadas; 
b) Dotar o Centro de Recursos de uma capacidade Formativa: conhecida a imensa escassez de 
recursos humanos qualificados em áreas ditas “técnicas” e a inexistência de programas de 
formação creditados, um objectivo central da estrutura será a qualificação profissional em áreas 
como a criação de guarda-roupa, carpintaria de cena, entre outros; 
c) Dotar o Centro de Recursos de uma capacidade Formativa: promover e incentivar o estudo 




(Actividade 1) Projecto – 2011; 
(Actividade 2) Construção e reconversão – 2011 e 1012; 
(Actividade 3) Apetrechamento - 2012; 
(Actividade 4) Modelo de gestão e funcionamento – 2013; 
(Actividade 5) Captação dos associados – 2013 e 2014; 
(Actividade 6) Abertura – 2014. 
  
Parcerias: Direcção Regional de Cultura do Centro, agentes artísticos da Região Centro e da 
Rede ‘Economias da Criatividade’. 
  
 
SUBPROJECTO 3 - Residência Artistas 
Edifício Centro Histórico a recuperar.  
  
Programa pressupõe uma fácil adaptação do programa à tipologia existente com reforço das 




Nome do Projecto: Ateliês e Residências Artísticas 




Local: Edifícios vulgo ‘Nunes’ 
Objectivos 
Os Ateliês e Residências Artísticas e a ‘Creative Box’ permitirão intensificar um trabalho que 
tem sido desenvolvido em Montemor-o-Velho durante os últimos anos. O Citemor foi pioneiro 
em Portugal na prática das residências artísticas de criação que se iniciaram em 1993 com 
aCompanhia de Teatro O Bando. Desde essa data, anualmente são criados em Montemor-o-
Velho, no âmbito do programa do festival, um conjunto de espectáculos da autoria de alguns 
dos mais importantes criadores das artes performativas a nível nacional e internacional, 
potenciando Montemor-o-Velho não apenas como um território de fruição por excelência, mas 
de uma forma mais concreta como um lugar dedicado à criação artística. O Citemor tem 
presentemente um conjunto de relações informais com uma rede alargada de programadores e 
instituições a nível internacional, que favorecem a circulação dos espectáculos aqui 
desenvolvidos. A associação do festival aos espectáculos na figura de co-produtor, em grande 
medida graças à residência proporcionada, promove a sua imagem em todos os locais de 
apresentação das obras artísticas. 
Constam de cinco unidades de tipologia habitacional, compostas por dois pisos, sendo o résdo-
chão por uma área de trabalho com acesso directo para a rua e o primeiro piso de características 
residenciais com cozinha/ sala, quarto e casa de banho. Este equipamento terá uma natureza o 
mais versátil possível para receber criativos de vários sectores (actores, escritores, artesãos, 
artesãos, entre outros).  
Este equipamento: i) Disponibilizar o guião da organização do funcionamento dos espaços de 
incubação e “work and live”; ii) Dotar os participantes de ferramentas de auto-gestão e 
colaboração entre pares; iii) Assegurar a correcta implementação do modelo de gestão; iv) 
afirmar Montemor-o-Velho como referência no panorama nacional e internacional, de uma 
cidade criativa e colaborativa. 
  
Actividades/ Cronograma 
(Actividade 1) Projecto – 2011; 
(Actividade 2) Construção e reconversão – 2011 e 1012; 
(Actividade 3) Apetrechamento - 2012; 
(Actividade 4) Modelo de gestão e funcionamento – 2013; 
(Actividade 5) Captação dos criativos – 2013 e 2014; 
(Actividade 6) Abertura – 2014. 
  
Parcerias: CEARTE, Departamento de Comunicação e Arte da Universidade de Aveiro, 
Departamento de Engenharia Informática da Faculdade de Ciências e Tecnologia, Colégio das 
Artes, Estudos Artísticos da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, Centro de 
Iniciação Teatral Esther de Carvalho, Teatro dos Castelos Cooperativa de Serviços Culturais. 
   
 
BIBLIOTECA  E SALA POLIVALENTE 
Biblioteca com sala polivalente. 
  
Possibilidade para montar um auditório para 80 pessoas com instalações sanitárias e acesso 
independente a partir do logradouro. 
 
PROGRAMA 




LOGRADOUROS E CAPELAS 
Espaços abertos de logradouro associados aos edifícios que compõem o "cluster" + capelas 
 
Logradouro partilha - Associado à Biblioteca com capacidade para potenciar a partilha dos 
criativos com a comunidade. Poderá contemplar zona de lazer. 
Logradouro estacionamento- Associado ao edifício da Incubadora+Recursos com capacidade 
para estacioanmento de apoio. 
Logradouro trabalho - Associado ao edifício da Residência+Ateliês com capacidade para 
constituir um interface entre estes espaços, os seus usos, e a Sala de Ensaios. 
Capela dos Alarcões (Biblioteca) e Sta. Marta- Espaços com uso indiscriminado que poderão 




Montemor-o-Velho: Interpretar e Relançar. Pensamento Estratégico.  
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